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RESUMO 
 
 
É crescente a importância do Terceiro Setor no Brasil e no mundo. Esse Setor, que 
emerge e se consolida como importante agente econômico e social, assume 
destaque tanto por sua atuação direta na solução de problemas sociais, como na 
discussão de políticas sociais efetivas e duradouras. Buscou-se, nesse estudo, a 
partir do conhecimento em estratégia empresarial e de pesquisa empírica, oferecer 
contribuições para o entendimento dos fenômenos no Terceiro Setor no Brasil. No 
início desse trabalho, foi realizada uma revisão teórica a respeito do planejamento 
estratégico e de estratégias emergentes. Analisados em profundidade, esses dois 
conceitos formaram o quadro de referência inicial da pesquisa. Em seguida, foi 
realizada uma ampla revisão teórica sobre os estudos no Terceiro Setor, na 
perspectiva da estratégia empresarial. A partir da revisão teórica, chegou-se à 
primeira contribuição deste estudo: a definição de um quadro de referência  de 
pesquisa que destaca cinco aspectos importantes para se entender o processo de 
formação da estratégia em organizações não-governamentais (ONGs). São eles: o 
processo de profissionalização das ONGs e a adoção do planejamento estratégico 
formal; a competição entre instituições do Terceiro Setor; o papel da liderança; as 
redes de ONGs; e a emersão de estratégias. Utilizando-se a metodologia de estudo 
de casos múltiplos (YIN, 2001), foram pesquisadas, em profundidade, duas ONGs. 
Nos dois estudos de caso, foi analisada a formação das estratégias ao longo da 
existência das ONGs, com foco nos cinco aspectos destacados na revisão da 
literatura. A partir das pesquisas, realizou-se uma análise crítica da teoria, à luz dos 
dados empíricos levantados através do trabalho de campo, o que resultou na 
segunda contribuição importante deste estudo: a confirmação de alguns aspectos 
apontados pela revisão teórica – como a emersão de estratégias e o papel da 
liderança – e o refinamento teórico de outros – como a formação de redes; o 
processo de profissionalização e planejamento; e a competição entre as ONGs. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Estratégia; Estratégia Empresarial; Formação da Estratégia; 
Terceiro Setor; ONGs. 
 




 
ABSTRACT 
 
The Third Sector is increasingly important in Brazil and all over the world. The Sector, 
which has emerged and established itself as an important economic and social 
agent, gained importance due to its direct action in solving social problems and 
discussing effective, long-lasting social policies. Based on knowledge of business 
strategy and empirical research, this study aims at contributing to the understanding 
of Third Sector phenomena in Brazil. This effort started with a theoretical survey of 
strategic planning and of emergent strategies. An in-depth analysis of these two 
concepts comprised the initial framework for the research. Afterwards, a wide-ranging 
theoretical review of Third Sector studies was conducted from a business strategy 
point of view. Such theoretical review yielded the first important contribution provided 
by the present study: the setting of a framework for research, which highlighted five 
important aspects for understanding the process of strategy development within non-
governmental organizations (NGOs). These are: the process of professionalization of 
NGOs and their adoption of formal strategic planning; competition between Third 
Sector institutions; the leadership role; NGO networks; and the emergent strategies. 
By means of a multiple-case study (YIN, 2001), two NGOs have been thoroughly 
researched. Both case studies analyzed the development of strategies over the 
course of the NGOs' existence, focusing on the five aspects that were highlighted 
during the literature review. Based upon the previous research, a critical analysis was 
then conducted, taking into account empirical data collected during field research,  
which led to the second important contribution made by this study: the confirmation of 
certain aspects that had been outlined during the theoretical review – such as the 
development of emergent strategies and the leadership role –, as well as a further 
theoretical elaboration of other aspects – such as network formation; 
professionalization and formal planning; and the competition between NGOs. 
 
KEYWORDS: Strategy; Business Strategy; Strategy Formation; Third Sector; NGOs. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
É crescente a importância do Terceiro Setor no Brasil e no mundo. Esse Setor, que 
emerge e se consolida como importante agente econômico e social, assume 
destaque tanto por sua atuação direta na solução de problemas sociais, como na 
discussão de políticas sociais efetivas e duradouras que utilizem, com eficiência, os 
recursos públicos e os privados nelas investidos. 
 
Nesse contexto, aumenta o interesse e a disposição de diversas instâncias – tais 
como governo, empresas, instituições de ensino e pesquisa, entre outras – em 
apoiar e trabalhar, de forma conjunta, para desenvolver conhecimento específico e 
necessário ao progresso desse Setor, a partir do entrelaçamento de conhecimentos 
já existentes e do diálogo entre diferentes áreas. 
 
É exatamente dentro dessa perspectiva que se encaixa este trabalho. Busca-se, 
neste estudo, a partir do conhecimento em estratégia empresarial e de pesquisa 
empírica, oferecer contribuições para o desenvolvimento do Terceiro Setor no Brasil, 
ao mesmo tempo em que importantes teorias em estratégia empresarial são 
confrontadas com achados empíricos deste estudo. 
 
1.1 Justificativa 
 
O campo de estudos do Terceiro Setor é uma das áreas mais novas e 
verdadeiramente multidisciplinares das Ciências Sociais, unindo pesquisadores de 
disciplinas como Economia, Sociologia, Ciência Política e áreas acadêmicas 
aplicadas, como Serviço Social, Saúde Pública e Administração. O estudo do 
Terceiro Setor é uma área de conhecimento nova, tanto no Brasil quanto no resto do 
mundo. No Brasil, as escolas de Administração começaram a debruçar-se 
recentemente sobre o tema. Existem, ainda, no país poucos estudos empíricos 
abrangentes e um número insignificante, até pouco tempo, com enfoque 
organizacional (FALCONER, 2002). 
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Além disso, é necessário considerar que: 
 
Neste momento, o Estado, as empresas privadas, a mídia e a própria 
sociedade passam a olhar com seriedade o conjunto de organizações que 
compõem o Terceiro Setor, e a universidade é demandada para produzir 
conhecimento que permita compreender este fenômeno e apoiar o seu 
desenvolvimento. As escolas e faculdades de Administração voltam seu 
foco para este setor e são desafiadas a adaptar o seu arcabouço de 
técnicas e desenvolver conhecimento aplicado específico a ele. 
(FALCONER, 2002, p. 2). 
 
Sabe-se que organizações do Terceiro Setor possuem características peculiares que 
diferem bastante daquelas que têm sido o foco dos estudos em Estratégia 
Empresarial ao longo das últimas décadas. 
 
Somente para citar algumas destas diferenças, as organizações não-
governamentais (ONGs) são organizações privadas, mas com fins sociais. Ademais, 
seus recursos provêm de fontes que não são os beneficiários diretos dos seus 
serviços. Outra particularidade do Terceiro Setor é que o peso do aspecto financeiro 
na motivação daqueles que atuam nessas organizações é muito menor, 
comparando-se com aqueles que atuam nas organizações de mercado. Esses 
fatores trazem uma dinâmica diferente à lógica de funcionamento dessas 
organizações, impossibilitando a importação de modelos de Estratégia Empresarial 
que foram desenvolvidos dentro de uma lógica daquelas baseadas no lucro. É 
necessário, portanto, que as escolas de gestão busquem conhecer a real 
configuração desse Setor e identificar suas necessidades específicas para, então, 
apoiar o seu desenvolvimento. 
 
Deste modo, dada a importância crescente de organizações do Terceiro Setor no 
Brasil e a necessidade de se estudar e compreender suas particularidades dentro do 
campo de Estratégia Organizacional, esta pesquisa oferece uma contribuição no 
sentido de desenvolver uma análise dos processos de formação de estratégias 
nessas organizações. 
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1.2 O Problema da Pesquisa 
 
Pelo exposto anteriormente, fica clara a importância de se compreender, de forma 
estruturada, as especificidades dos processos de formação de estratégias em 
ONGs. Neste sentido, a questão que se busca elucidar ao longo deste estudo é: 
 
• Quais são e como se desenvolvem os aspectos centrais do processo de 
formação de estratégia em organizações do Terceiro Setor? 
 
Para fundamentar esse tema na teoria disponível na literatura e permitir o 
encaminhamento adequado do problema, buscar-se-á inicialmente compreender o 
seguinte: 
 
•  Quais são os principais temas abordados pelos estudos que analisam o 
Terceiro Setor na perspectiva da estratégia empresarial e qual o quadro de 
referência adequado para se analisar a questão? 
 
A partir desse quadro, serão elaborados os principais objetivos de pesquisa e a 
contribuição deste trabalho. 
 
1.3 Objetivos do Trabalho 
 
O trabalho tem como objetivo geral compreender os aspectos centrais do processo 
de formação da estratégia em organizações do Terceiro Setor. 
 
Outro objetivo deste estudo é contribuir para a construção de um modelo teórico de 
análise dos principais direcionadores da estratégia em ONGs. Para tanto, busca-se 
propor uma nova organização dos temas tratados nas pesquisas já publicadas sobre 
o assunto e confrontar os resultados empíricos com o que diz a teoria. Espera-se 
que este trabalho ofereça efetiva contribuição, tanto para as teorias em estratégia 
empresarial, como para os estudos sobre o Terceiro Setor, aproximando ainda mais 
essas duas áreas do conhecimento. 
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1.4 Desenvolvimento do trabalho 
 
O trabalho será organizado de acordo com a seguinte estrutura: 
 
No capítulo 2, “Terceiro Setor”, será apresentado um panorama do Setor no Brasil e 
discutir-se-ão suas principais características. Serão apresentadas as origens do 
termo, terminologias alternativas e suas respectivas limitações. 
 
No capítulo 3, “Referencial Teórico”, elaborar-se-á uma ampla revisão da literatura, 
apresentando o grau de evolução dos estudos existentes e permitindo que se 
estabeleça o ponto de partida para o desenvolvimento de novas abordagens 
teóricas. Uma vez mapeada a área do conhecimento objeto deste estudo, as 
informações serão organizadas de modo a destacar os principais aspectos tratados 
na literatura. A análise dos temas centrais apontados pela revisão teórica oferecerá 
subsídio para a construção de um quadro teórico em cima do qual se apoiará este 
trabalho. 
 
No capítulo 4, “Metodologia de Pesquisa”, com base nas características dos 
objetivos do trabalho, será elaborada uma análise de métodos e tipos de abordagem 
de pesquisa que levará à escolha do método de estudos de casos múltiplos, para a 
condução do trabalho de pesquisa. Serão desenvolvidos, ainda, o projeto de 
pesquisa e os procedimentos para a condução do trabalho de campo e posterior 
análise, visando garantir conteúdo adequado e suficiente para cobrir o objetivo do 
trabalho. 
 
No capítulo 5, “Relato da Pesquisa”, com suporte no material e observações da 
pesquisa de campo, serão realizados os relatos individuais dos casos, abordando-se 
os temas definidos no quadro teórico. 
 
No capítulo 6, “Análise da Pesquisa”, será realizada, inicialmente, uma análise 
individual de cada caso, tendo como base o quadro de referência desenvolvido a 
partir da revisão teórica. Em seguida, será realizada a análise comparada dos dois 
casos, em que poderão ser observadas semelhanças, diferenças, características 
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gerais e individuais dos casos. Esses esforços resultarão em descobertas relevantes 
para apoiar a elaboração das conclusões do trabalho. 
 
Na “Conclusão”, serão elaborados os principais resultados e reflexões. A partir do 
quadro teórico desenvolvido e das evidências geradas, serão apresentadas as 
conclusões em relação aos objetivos deste trabalho. Apresentar-se-ão, também, as 
limitações do estudo e as possibilidades para pesquisas futuras. 
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2 O TERCEIRO SETOR 
 
Poucas pessoas questionam as importantes contribuições das organizações não- 
lucrativas para a nossa sociedade. Embora já exista há muitas décadas, é nos 
últimos anos que se observa um acelerado crescimento do Terceiro Setor no Brasil, 
ganhando muito espaço na mídia, nas políticas governamentais, no relacionamento 
com as empresas privadas e nos meios acadêmicos. 
 
Uma vez que este trabalho tem seu foco nas organizações do Terceiro Setor, neste 
capítulo será apresentado, inicialmente, um panorama do Setor através de alguns 
dados estatísticos atualizados. Em seguida, em função de existir ainda um intenso 
debate acerca da terminologia mais adequada para se referir às organizações objeto 
deste estudo, será apresentada uma análise dos temos mais encontrados, 
apontando as limitações de cada um. Com o objetivo de deixar ainda mais claras as 
diferenças entre as organizações do Terceiro Setor e as empresas de mercado,  
este capítulo termina apontando algumas das principais diferenças entre esses dois 
modelos organizacionais. 
 
Embora haja ainda uma carência de dados estatísticos confiáveis a respeito do setor 
no país, é possível constatar a sua crescente participação na economia nacional. 
 
A maior base de dados a respeito do Terceiro Setor no Brasil pode ser encontrada 
no Centro de Estudos do Terceiro Setor (CETS), da Escola de Administração de 
Empresas de São Paulo da Fundação Getulio Vargas (FGV-EAESP). Em 2004, o 
CETS lançou o “Mapa do Terceiro Setor”, um projeto que busca agregar informações 
a respeito de organizações não-governamentais (ONGs) de todo o país. Desde o 
início do projeto, mais de 3.000 organizações já cadastraram seus dados
1
. 
 
1
O cadastramento das ONGs no Mapa do Terceiro Setor é facultativo, de modo que não abrange a 
totalidade das organizações no Brasil. Além disso, as informações disponibilizadas são de 
responsabilidade das próprias instituições e sua veracidade não é verificada pelo CETS. As 
definições e classificações adotadas pelo Mapa do Terceiro Setor são baseadas no Handbook on 
Non-Profit Institutions in the System of National Accounts, recomendado pela Organização das 
Nações Unidas (ONU), para ser aplicado pelos 180 países membros e permitir a inclusão do 
Terceiro Setor no mapa econômico. (Centro de Estudos do Terceiro Setor (FGV/EAESP) - Mapa do 
Terceiro Setor, 2004). 
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Outra importante fonte de dados a respeito do Terceiro Setor no Brasil, embora já 
esteja um pouco desatualizada, foi um levantamento publicado em 1999, pelo 
Instituto de Estudos da Religião (Iser), em parceria com a Universidade Johns 
Hopkins. Esse estudo revelou que as despesas operacionais do conjunto das 
organizações sem fins lucrativos no Brasil somavam cerca de 10,9 bilhões de reais 
em 1995, o que equivalia a 1,5% do Produto Interno Bruto (PIB). No ano em que o 
levantamento foi realizado, havia 1,12 milhão de empregados remunerados no setor. 
Nos últimos dez anos, é provável que esse número tenha dobrado, como sugerem 
os dados de um levantamento realizado pelo Centro de Estudos do Terceiro Setor 
(CETS) da FGV-EAESP, que mostram a evolução do número de ONGs no Brasil 
(Gráfico 2.1), evidenciando o seu crescimento e consolidação. 
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Gráfico 2.1 – Número de Organizações Não-Governamentais (ano de registro do estatuto) 
Fonte: Centro de Estudos do Terceiro Setor (FGV/EAESP) - Mapa do Terceiro Setor, 2004. 
 
O estudo do CETS aponta também que a diversidade de áreas de atuação das 
ONGs no Brasil é bastante extensa. Entretanto, é possível identificar uma maior 
concentração nas organizações que trabalham com educação e pesquisa (29% do 
total), seguida pelas entidades que atuam na área de assistência e promoção social 
(21%). O primeiro estudo de caso desta dissertação foi realizado em uma 
organização que atua com assistência e promoção social (Associação Rainha da 
Paz). O segundo, em uma ONG que trabalha com cultura (Associação Rodrigo 
Mendes), que é o foco de apenas 5% das instituições do Terceiro Setor no Brasil 
(Gráfico 2.2). 
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Gráfico 2.2 – Área principal de atividade 
Fonte: Centro de Estudos do Terceiro Setor (FGV/EAESP) - Mapa do Terceiro Setor, 2004. 
 
Outro aspecto importante para compreender o perfil das ONGs no país é a 
composição da origem dos seus recursos (Gráfico 2.3). Observa-se no gráfico 
abaixo a importância tanto do setor público, como do setor privado no financiamento 
do Terceiro Setor. Os dados mostram que apenas 18% das ONGs no Brasil 
financiam suas atividades exclusivamente com recursos próprios, enquanto que 11% 
dependem unicamente do setor privado. 
 
 
A Associação Rodrigo Mendes financia suas atividades através de recursos próprios 
(59%) e privados (32% advindos de empresas e 9% de pessoas físicas) (Relatório 
Financeiro de 2004). Já a Associação Rainha da Paz apresenta uma composição de 
receita bastante diferente, sendo apenas 1% de recursos próprios, 30% de recursos 
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públicos (municipais) e 69% de recursos privados (7% advindos de empresas e 62% 
de pessoas físicas) (Roberto, 01/07/05). 
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Gráfico 2.3 – Origem dos recursos 
Fonte: Centro de Estudos do Terceiro Setor (FGV/EAESP) - Mapa do Terceiro Setor, 
2004. 
 
Por fim, apresenta-se o orçamento anual das Organizações do Terceiro Setor 
(Gráfico 2.4). Observa-se que há no setor um certo equilíbrio entre os tamanhos das 
organizações, sendo que 51% delas têm um orçamento anual inferior a 100 mil 
reais. Os dados mostram que as pequenas organizações têm uma participação 
importante no setor e que uma parcela significativa (23%) das ONGs têm 
orçamentos muito expressivos, reforçando o peso do Terceiro Setor na economia do 
país. 
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Em 2004 a Associação Rodrigo Mendes teve um orçamento de R$ 414.000,00 
(Relatório Financeiro de 2004) e o da Associação Rainha da Paz foi de R$ 
82.700,00 (Roberto, 01/07/05). 
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Gráfico 2.4 – Orçamento anual. 
Fonte: Centro de Estudos do Terceiro Setor (FGV/EAESP) - Mapa do 
Terceiro Setor, 2004. 
 
2.1 O Terceiro Setor e Suas Múltiplas Nomenclaturas 
 
É comum encontrar na literatura diferentes nomenclaturas para classificar as 
organizações do Terceiro Setor (IIZUKA, 2003; ALVES, 2002; MONTAÑO, 2002; 
FALCONER, 2002; FERNANDES, 1994), tais como: setor não-lucrativo, setor de 
caridade, sociedade civil, setor filantrópico, setor independente, economia social e 
ONGs - sociais, solidárias, independentes, caridosas, de base, associativas etc. Ao 
longo das últimas décadas, embora nenhum dos termos fosse consensual, a sua 
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utilização oscilou bastante, variando de acordo com os países e as circunstâncias 
em que se desenvolviam (ALVES, 2002). 
 
Alves (2002) aponta que o termo “Terceiro Setor” surgiu nos anos 70, mas caiu em 
desuso e foi substituído pela expressão “setor não-lucrativo” (nonprofit sector). Foi a 
partir do Johns Hopkins Comparative Nonprofit Sector Project
2
 que o termo “Terceiro 
Setor” ressurgiu com força e foi divulgado para todo o mundo, tendo prevalecido até 
o momento. 
 
A falta de precisão conceitual apontada revela uma certa dificuldade de enquadrar 
toda a diversidade de organizações em parâmetros comuns (IIZUKA, 2003). Numa 
tentativa de compreender e classificar uma grande variedade de organizações do 
Terceiro Setor, Fernandes (1994) defende que: 
 
A idéia de um Terceiro Setor supõe um primeiro e um segundo, e nesta 
medida faz referência ao Estado e ao mercado. A referência, no entanto, é 
indireta, obtida pela negação – nem governamental, nem lucrativo. Em 
termos explícitos e positivos, o conceito designa simplesmente um conjunto 
de iniciativas particulares com um sentido público. (FERNANDES, 1994, 
p.127). 
 
Em outras palavras, considerando-se que o mercado, formado por agentes de 
natureza privada que exercem atividades de fins privados, pode ser caracterizado 
como “Primeiro Setor” e que o grupo de agentes de natureza governamental que 
exercem atividades que visam fins públicos é caracterizado como “Segundo Setor”, o 
“Terceiro Setor” surge como uma alternativa composta de elementos dos outros dois 
setores. Trata-se do grupo de agentes de natureza privada (não-governamental) e 
que exercem atividades de finalidade pública (FERNANDES, 1994; ALVES, 2002), 
conforme apresentado no quadro 2.1. 
 
 
2
 O Johns Hopkins Comparative Nonprofit Sector Project teve início em 1990, como resultado de um esforço 
colaborativo de vários pesquisadores em todo o mundo para documentar alguns aspectos-chave do setor 
privado não-lucrativo em seus respectivos países (SALOMON e HELMUT, 1994). 
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Setor Agente Governamental? Finalidade 
Primeiro (Mercado)  Não  Privada 
Segundo (Governo)  Sim  Pública 
Terceiro Não Pública 
 
Quadro 2.1 – Caracterização dos três setores 
Fonte: Adaptado de FERNANDES, 1994, p. 21. 
 
Falconer (2002) lembra, ainda, que as organizações que compõem o Terceiro Setor 
não são novas. No Brasil, encontramos como exemplos tradicionais deste setor as 
Santas Casas de Misericórdia e as obras sociais e, como representantes mais 
recentes, as organizações não-governamentais resultantes dos novos movimentos 
sociais que surgiram a partir dos anos setenta. O autor aponta que “nova é a forma 
de olhá-las como componentes de um ‘setor’ que pleiteia igualdade em relação ao 
Estado e ao Mercado.” (FALCONER, 2002, p. 4).     
 
Terceiro Setor, entre todas as expressões em uso, é o termo que vem encontrando 
maior aceitação para designar o conjunto de iniciativas provenientes da sociedade, 
voltadas à produção de bens públicos. Apesar de tender a prevalecer, a utilização do 
termo não é consensual e divide o palco com algumas outras, como foi visto. 
 
Para efeito deste trabalho, mesmo correndo o risco de simplificar uma discussão que 
ainda hoje provoca acalorados debates (MONTAÑO, 2002) e cujo consenso não 
parece próximo, são utilizados, de forma livre, os termos mais freqüentemente 
encontrados na literatura, embora se reconheça que cada um deles tem suas 
limitações teóricas. São eles: Organizações do Terceiro Setor, Organizações não-
Governamentais e Organizações não-Lucrativas. 
 
A seguir, apresenta-se o Quadro 2.2, em que são destacadas as limitações de cada 
um dos termos utilizados neste trabalho. 
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Terminologia  A idéia que traz consigo 
Por que o termo pode ser 
inadequado 
ONGs – Organizações Não- 
Governamentais 
Não fazem parte do governo 
e nem querem isso. Regem-
se por uma lógica oposta ao 
governo e, por essa razão, 
negam as suas práticas de 
forma sistemática. 
As ONGs, contradito-
riamente, são financiadas 
pelo governo. Além disso, é 
difícil supor que uma 
organização fique “isolada” 
dos governos. 
OSFs – Organizações Sem 
Fins Lucrativos 
Não há finalidade do lucro e 
essa razão distanciaria 
essas organizações das 
empresas que têm fins 
lucrativos, especialmente 
quanto à lógica estabelecida  
pelo mercado. 
O fato de não terem fins 
lucrativos não implica, 
necessariamente, que essas 
organizações trabalhem em 
causas coletivas ou sociais. 
Um clube de admiradores de 
carros antigos e uma 
organização de combate ao 
câncer infantil podem ser 
tratados como organizações 
“homogêneas”. 
Organizações do Terceiro 
Setor 
Esta é a típica definição para 
aqueles que defendem a 
existência de um “terceiro 
setor”, ou seja, diferencia-se 
do governo, “primeiro setor”, 
e das empresas, “segundo 
setor”. 
Por carregar um termo que 
está longe de um consenso, 
nem todas as pessoas 
reconhecem essa 
terminologia. Os seus críticos 
vêem com muita 
desconfiança a origem do 
termo. 
Quadro 2.2 – Termos utilizados para organizações do Terceiro Setor 
Fonte: Adaptado de IIZUKA, 2003. 
 
2.2 Particularidades do Terceiro Setor 
 
Com base no trabalho de O’Neill (1998), Falconer (2002) aponta dez distinções 
principais entre organizações do Terceiro Setor e outros tipos de organização, 
relevantes para refletir sobre o tipo de capacitação que estas entidades requerem: 
 
Propósito/Missão:  Ganhar dinheiro, para as organizações sem fins lucrativos, é 
subsidiário ao propósito de prover algum bem ou serviço; enquanto para as 
empresas privadas a provisão de produtos ou serviços tem por objetivo gerar 
dinheiro. 
 
Valores: Todas as organizações têm valores próprios, mas em nenhum setor os 
valores são tão centrais ao propósito quanto no Terceiro Setor. 
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Aquisição de Recursos: Empresas normalmente obtêm recursos através da venda 
de produtos e serviços; órgãos governamentais obtêm a maior parcela de seus 
recursos através de impostos. Organizações do Terceiro Setor recebem dinheiro das 
mais variadas fontes: vendas de serviços, doações de indivíduos, grants de 
fundações, empresas e do governo, resultados de investimentos patrimoniais etc. A 
aquisição de recursos no Terceiro Setor é, portanto, uma tarefa altamente complexa 
e demandante de uma variedade de técnicas e conhecimento. 
 
Bottom Line (resultado): No Terceiro Setor, não há a mesma clareza existente no 
mercado quanto ao que representa um bom resultado e quais são os melhores 
indicadores de eficiência e eficácia. 
 
Ambiente Legal: A legislação que incide sobre o Terceiro Setor difere 
significativamente das leis dos outros setores, particularmente no que diz respeito à 
aplicação dos recursos e à tributação. 
 
Perfil do Trabalhador: Uma parcela do trabalho é realizada por voluntários não-
remunerados. O tipo de atividade realizada, o nível de qualificação dos 
trabalhadores e a forma de remuneração diferem no Terceiro Setor da realidade do 
Mercado e do Estado. 
 
Governança: A estrutura de poder e tomada de decisão no Terceiro Setor atribui um 
papel importante ao conselho da entidade, formado por voluntários que não devem 
se beneficiar dos resultados da organização. A relação entre o conselho e o corpo 
profissional tende a ser mais próxima do que ocorre no Estado e no Mercado. 
 
Complexidade Organizacional: Uma ONG é tipicamente mais complexa do que 
uma organização empresarial, no tipo e variedade de serviços prestados, na relação 
com múltiplos públicos, na dependência de fontes variadas de recursos e outras 
dimensões. 
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Gestão de voluntários: É um dos casos de diferenças mais marcantes entre a 
aplicação da administração de recursos humanos em empresas e em organizações 
sem fins lucrativos. Embora soe paradoxal, a "profissionalização" do voluntariado 
está em curso no Terceiro Setor. Isso significa, entre outras coisas, desenvolver a 
capacidade de recrutar e capacitar pessoas para atuar como voluntárias, 
compartilhar com essas pessoas os valores da organização, definir cuidadosos 
planos de trabalho e acompanhar a sua atuação, para que o trabalho seja 
efetivamente cumprido, sem deixar espaço para o amadorismo que, muitas vezes, 
caracteriza o voluntariado. 
 
Comercialização e marketing: No Terceiro Setor, também diferem acentuadamente 
da forma como são praticados em empresas. Raramente o usuário de um bem ou 
serviço produzido por uma organização sem fins lucrativos é quem efetivamente 
paga por ele e, mesmo quando os serviços são cobrados do usuário, dificilmente 
esse é o único responsável pelo seu custeio. Desta forma, o uso do termo "cliente" 
no Terceiro Setor é enganador: é cliente quem financia o serviço ou quem o usa? 
Uma ação de marketing que tem como alvo o financiador - o Estado ou uma 
fundação internacional, por exemplo - difere profundamente de uma campanha de 
arrecadação de fundos junto a cidadãos de classe média. Essas ações, por sua vez, 
diferem de uma atuação de marketing que tem como objetivo promover uma causa 
social, como a erradicação do trabalho infantil, ou divulgar serviços gratuitos ao 
público em geral. Em suma, o chamado marketing social é mais complexo do que a 
relação comercial cliente-fornecedor que, tipicamente, caracteriza os mercados onde 
atuam empresas e, apesar do parentesco com o marketing de empresas, envolve 
um conjunto de técnicas e metodologias distintas.
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
A revisão teórica deste trabalho é dividida em duas partes principais: 
 
Na primeira, serão analisados dois conceitos de estratégia empresarial que 
compõem, nesta dissertação, a estrutura central para a análise dos processos de 
formação da estratégia: o planejamento estratégico e as estratégias emergentes. 
 
Na segunda, será realizado um levantamento extenso a respeito das publicações 
nacionais e internacionais que abordam a formação de estratégias especificamente 
no Terceiro Setor. Essa segunda parte tem como objetivo identificar os principais 
temas discutidos, agrupar e organizar as informações. Uma vez identificados e 
agrupados, os principais temas tratados na revisão oferecem uma estrutura 
secundária para o estudo da formação da estratégia em ONGs. 
 
3.1 Os Processos de Formação de Estratégia 
 
O debate acerca dos processos de formação de estratégias é extenso. Durante 
muitos anos, a visão predominante na literatura em estratégia foi a de que ela seria 
um plano que determinaria ações no futuro. Como desdobramento lógico desta 
definição do conceito de estratégia, muitos pesquisadores estudaram, de forma 
separada, os processos de formulação dos processos de implementação das 
estratégias, sustentando que a estratégia deveria ser primeiramente formulada – 
através de um planejamento estratégico formal – para depois ser implementada. 
 
Entretanto, embora alguns autores já reconhecessem a impossibilidade de se tratar 
a formulação da implementação das estratégias de forma isolada, foi Mintzberg que, 
em 1978, propôs que a estratégia fosse tratada não como um “plano a ser 
realizado”, mas como um “padrão realizado”. Com o artigo Patterns in Strategy 
Formation, Mintzberg propôs o estudo dos processos de “formação de estratégias” 
(MINTZBERG, 1978), que englobaria tanto seus processos de formulação, como de 
implementação. Assim, ao tratar da formação de estratégias, o autor não 
estabeleceu qualquer fronteira entre formulação e implementação. Pelo contrário, ao 
cunhar o termo “estratégia emergente”, nesse mesmo artigo, Mintzberg defendeu a 
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interação contínua entre a formulação e a implementação em um processo circular, 
recursivo e interativo. 
 
Ao considerar estratégias como um padrão de comportamento, assume-se que 
essas só podem ser identificadas a posteriori, ou seja, depois de ocorrida a ação. Os 
defensores dessa visão orgânica da estratégia travaram duros combates, no campo 
intelectual, com os defensores do planejamento como o elemento central de 
estratégia. Deste modo, consolidou-se a polaridade entre as estratégias emergentes, 
de um lado, e deliberadas do outro. 
 
Embora reconheça o valor “planejamento” nas organizações, este trabalho 
demonstra que as estratégias se formam ao longo do tempo, sendo que a estratégia 
realizada é composta tanto de elementos da estratégia pretendida e explicitada 
através do planejamento formal, como de elementos que emergem através das mais 
variadas formas, que serão detalhadas a seguir. 
 
Em 1959, Charles Lindblom foi pioneiro ao reconhecer que a definição dos objetivos 
acontece praticamente ao mesmo tempo do que a definição das ações. Ainda que 
Lindblom não utilizasse o termo estratégia emergente, foi ele quem abriu espaço 
para aquela que Mintzberg, Ahlstrand e Lampel (2000) chamaram de “a escola do 
aprendizado”. Depois de Lindblom (1959), muitos autores se debruçaram sobre o 
tema e exploraram as diversas formas através das quais as estratégias podem 
emergir. 
 
Com o intuito de permitir uma discussão ampla acerca dos processos de formação 
das estratégias, inicialmente, será apresentada uma revisão do conceito de 
planejamento estratégico e seus principais proponentes para que, em seguida, seja 
apresentado o contraponto a essa visão da estratégia como processo formal, através 
do conceito de estratégia emergente. 
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3.1.1 Planejamento Estratégico 
 
A década de 70 viu a divulgação de, literalmente, milhares de artigos, em 
publicações acadêmicas e na imprensa de negócios, que exaltavam as 
virtudes do planejamento estratégico formal. Em certo sentido, esse fato foi 
um enorme sucesso, pois implantou na mente dos gerentes, em todas as 
partes, uma espécie de imperativo a respeito do processo: que era moderno 
e progressivo e os gerentes deveriam querer ter mais tempo para se dedicar 
a ele. (MINTZBERG; AHLSTRAND; LAMPEL, 2000, p. 44). 
 
Segundo os principais pesquisadores acerca do planejamento estratégico (ANSOFF, 
1965; ANDREWS, 1971; CHRISTENSEN ET AL., 1982), as estratégias resultam de 
um processo controlado e consciente de planejamento formal, decomposto em uma 
elaborada seqüência de etapas distintas, cada uma delineada por check lists e 
apoiada por técnicas estruturadas, a partir dos executivos, no topo da pirâmide 
organizacional. Depois de prontas, as estratégias são formalizadas e explicitadas, 
para que possam ser implementadas, em atenção a objetivos, orçamentos, 
programas e planos operacionais de vários tipos. 
 
Para aqueles que defendem o planejamento formal como o aspecto central da 
estratégia, a formação desta resume-se a um processo deliberado de pensamento 
consciente. Deste modo, defendem a idéia de que a ação deve fluir da razão, ou 
seja, estratégias eficazes derivam de um processo de pensamento humano 
rigidamente controlado. Segundo Christensen et al. (1982), “estratégias conscientes 
podem ser conscientemente implementadas através de habilidades primariamente 
de natureza administrativa.” (p. 543, tradução nossa). 
 
Como foi apontado, a formulação das estratégias é de responsabilidade exclusiva 
dos executivos localizados no topo da pirâmide organizacional. Isso significa que 
cabe ao executivo principal dar a palavra final a respeito da estratégia que será 
implementada. A definição do direcionamento estratégico é, portanto, “função e 
responsabilidade do administrador sênior”, que toma “as decisões que determinam a 
direção da organização e definem o seu futuro” (CHRISTENSEN ET AL., 1982, p. 3, 
tradução nossa). O presidente é o “arquiteto do objetivo da organização [...] 
preparando-a para o futuro mais distante.” (CHRISTENSEN ET AL., 1982, p. 19, 
tradução nossa). 
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Mintzberg, Ahlstrand e Lampel (2000) apresentam um modelo básico de 
planejamento estratégico, que aponta, de forma simplificada, as principais etapas 
presentes em grande parte dos modelos de planejamento estratégico, propostos por 
diversos autores, ao longo das últimas décadas: 
 
I.  Estágio de fixação de objetivos: procedimentos para definir, explicar e, sempre 
que possível, quantificar as metas da organização (geralmente colocadas, em 
forma numérica, como objetivos). 
 
II.  Estágio de avaliação externa e interna: uma vez estabelecidos os objetivos, 
busca-se avaliar as condições externas e internas da organização. Um 
elemento importante da auditoria do ambiente externo da organização é o 
conjunto de previsões feitas a respeito das condições futuras. A auditoria 
interna foca-se no estudo das forças e fraquezas. 
 
III.  Estágio de avaliação da estratégia: analisar as estratégias alternativas e avaliar 
a expectativa de retorno de cada uma delas (geralmente, projeção de retorno 
financeiro). É o momento de se selecionar qual a estratégia mais adequada. 
 
IV. Estágio de operacionalização da estratégia: as estratégias são detalhadas, 
divididas em subestratégias para que possam ser implementadas. São 
definidos planos operacionais, que tendem a ser muito elaborados e 
detalhados. Espera-se que tudo seja executado conforme especificado. 
 
V. Estágio de programação do processo: Todas as etapas do processo de 
execução são programadas, através de cronogramas com definição de  
atividades, responsáveis e prazos. 
 
Os principais proponentes do planejamento estratégico (ANDREWS, 1971; 
ANSOFF, 1965; CHRISTENSEN ET AL., 1982) dão pouco espaço para visões 
incrementalistas ou estratégias emergentes, as quais permitem que a formulação 
continue, durante e depois da implementação: 
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Para que uma estratégia conscientemente formulada seja efetiva, o 
desenvolvimento organizacional deve ser planejado, ao invés de ser 
deixado para que se desenvolva por si próprio. (CHRISTENSEN ET AL., 
1982, p. 545, tradução nossa). 
 
Esses autores também são claros a respeito da hierarquia entre estratégia e 
estrutura, deixando expresso que a estrutura segue a estratégia: 
 
É a estratégia que deve determinar a estrutura e a natureza dos processos 
que ocorrem ao longo de toda a estrutura [...] até que saibamos a 
estratégia, não podemos começar a especificar a estrutura apropriada. 
(CHRISTENSEN ET AL., 1982, p. 551, tradução nossa). 
 
Entretanto, em 1990, na edição atualizada do seu livro Corporate Strategy (1965), 
considerado um marco fundador das teorias de planejamento estratégico 
(MINTZBERG; AHLSTRAND; LAMPEL, 2000), o próprio Igor Ansoff reconhece as 
limitações da visão estática da estratégia (em que o planejamento é claramente 
privilegiado, em detrimento da implementação, e em que há uma separação clara 
entre a formulação e a implementação das estratégias) e aponta que: 
 
O planejamento estratégico é um instrumento válido de administração desde 
que seja combinado e temperado com o planejamento e a execução de uma 
atividade de implantação em bases apropriadas. E que a formulação 
sistemática de estratégias é um instrumento potencialmente frustrante e 
ineficaz quando está divorciado da implantação.
 (ANSOFF, 1990, p. 24). 
 
O autor registra, ainda, que: 
 
A experiência dos últimos trinta anos mostrou que o planejamento 
estratégico funciona muito mal, quando funciona, ao ser limitado à tomada 
analítica de decisões, sem o reconhecimento da grande influência exercida 
pela liderança, pela estrutura de poder e pela dinâmica da organização da 
empresa. (ANSOFF, 1990, p. 11). 
 
Feita essa breve revisão das principais idéias acerca do planejamento estratégico, 
bem como de suas limitações, é possível avançar para o conceito de estratégia 
emergente, cujo foco de análise não está no processo de planejamento, mas nos 
padrões de comportamento que emergem ao longo do tempo. 
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3.1.2 Estratégias Emergentes 
 
Tendo como base o trabalho de Mariotto (2000), será apresentado, a seguir, um 
breve histórico dos autores em Estratégia Emergente, que introduziram elementos 
importantes para o conceito, mesmo que alguns deles não utilizassem o termo 
Estratégia Emergente. 
 
De acordo com Mariotto (2000), o artigo de Lindblom (1959), The Science of 
Muddling Through, desenvolve uma análise com foco na administração pública, que 
é relevante para o tema de Estratégia Emergente em pelo menos quatro pontos: 
 
•  É pioneiro na utilização de uma abordagem descritiva para o tema da 
elaboração de políticas públicas, contrastando com os modelos 
normativos favorecidos pela literatura da época; 
•  Defende uma abordagem capaz de lidar com a real complexidade da 
prática gerencial; 
•  Reconhece que, na vida real, a definição dos objetivos é quase sempre 
simultânea e inseparável da definição de ações; 
•  Demonstra como as decisões tomadas pelos administradores 
individuais, de forma muitas vezes isolada, irão se configurar como um 
todo, como um padrão. (MARIOTTO, 2000, p. 7, tradução nossa). 
 
Naquele artigo, Lindblom afirma existirem duas abordagens distintas para a 
formulação de estratégias por parte dos administradores públicos. Na primeira, o 
responsável pela tomada de decisão avaliaria todas as questões envolvidas em um 
dado problema para, depois, ponderando tudo o que avaliou, definir a melhor ação 
possível. Essa era a abordagem predominante encontrada na literatura, chamada de 
rational-comprehensive (racional-abrangente). A segunda, que Lindblom considera 
mais realista, não pressupõe que o gestor conheça todos os aspectos do problema 
para, então, resolvê-lo. Nessa, o principal recurso do gestor é a sua própria 
experiência, constituindo o valor básico para guiar suas decisões. 
 
Sendo assim, a formulação de políticas públicas não seria um acontecimento 
isolado, que daria início a um plano integrado de ações para ser implementado. Ela 
ocorreria como um processo ao longo do tempo, a partir da sucessão de decisões 
individuais que se constituiriam em um conjunto maior, num movimento, num padrão 
de comportamentos que caracterizaria o aparato público. A esta segunda 
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abordagem, Lindblom deu o nome de successive limited comparisons (sucessivas 
comparações limitadas) (LINDBLOM, 1959). 
 
Lindblom afirma que o método das sucessivas comparações limitadas – embora 
tenha sido negligenciado na literatura – é mais utilizado do que o método racional-
abrangente, porque este último só pode ser empregado em situações muito simples. 
A fim de permitir uma análise mais detalhada, o autor apresenta, de maneira 
comparativa, as diferenças entre o método racional-abrangente e o método das 
sucessivas comparações limitadas: 
Quadro 3.1 – Comparação entre o método racional-abrangente e o método das sucessivas 
comparações limitadas 
Racional-Abrangente  Sucessivas Comparações Limitadas 
1a. A definição dos objetivos é distinta e 
usualmente pré-requisito da análise 
empírica das políticas alternativas. 
1b. A definição dos objetivos e a análise 
empírica das ações necessárias não são 
distintas umas das outras, mas intimamente 
interligadas. 
2a. A formulação da política ocorre através 
de uma análise “meios-fins”: primeiro os fins 
são isolados e depois são buscados os 
meios para atingi-los. 
2b. Uma vez que os meios e fins não são 
distintos, a análise “meios-fins” é 
freqüentemente inapropriada ou limitada. 
3a. O teste de uma “boa” política é que ela 
possa ser apresentada como a que possui 
os meios mais apropriados para o fim 
desejado. 
3b. O teste de uma “boa” política é que 
vários analistas estejam concordando 
diretamente com a política (sem que eles 
concordem que seja o meio mais apropriado 
para atingir um objetivo definido). 
4a. A análise é abrangente: cada fator 
relevante é levado em consideração. 
4b. A análise é drasticamente limitada: 
importantes resultados possíveis são 
negligenciados; importantes políticas 
alternativas potenciais são negligenciadas; 
importantes valores afetados são 
negligenciados. 
5a. Depende fortemente da teoria.  5b. A sucessão de comparações reduz 
grandemente ou elimina a confiança na 
teoria. 
Fonte: LINDBLOM, 1959, tradução nossa. 
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Joseph Bower é também um autor de fundamental importância, ao se estudar 
Estratégias Emergentes. A partir de um estudo feito em uma grande empresa 
diversificada, Bower e Doz (1979) concluíram que o processo de decisão sobre 
investimentos era constituído por dois movimentos distintos, mas interdependentes. 
O primeiro movimento foi por eles chamado de definição e o segundo, de ímpeto. No 
primeiro (definição), os gerentes demandariam aos seus superiores investimentos 
para as suas áreas de atuação. Quando o gerente mais graduado concorda com a 
necessidade apresentada por um de seus subordinados, teria início o movimento 
que os autores chamaram de ímpeto. Este gestor assumiria a demanda que veio de 
baixo, como se fosse sua, e passaria a patrociná-la com relação à alta gestão da 
empresa. Dentro dessa dinâmica, segundo os autores, o gestor intermediário 
selecionaria apenas aqueles projetos de investimentos que fossem mais 
significativos para a manutenção ou ampliação da sua própria influência ou 
reputação, tanto dentro como fora da organização. 
 
Os estudos de Bower indicam claramente que o processo de formação de estratégia 
não ocorre de forma exclusivamente unidirecional, vindo da alta gestão em direção à 
base operacional. Também participariam desse sucesso outras percepções e outros 
interesses que não só aqueles dos altos executivos. Esta idéia é particularmente 
importante para a compreensão das razões pelas quais a estratégia pode, de fato, 
emergir (PRADO JR., 2002; MINTZBERG; AHLSTRAND; LAMPEL, 2000). 
 
Segundo Mintzberg, Ahlstrand e Lampel (2000), foi o livro de Brian Quinn, de 1980, 
Strategies for Change Logical Incrementalism, que assinalou a decolagem daquela 
que Mintzberg chama de escola de aprendizado. Quinn (1980) concordava com 
Lindblom sobre a natureza incremental do processo, mas não sobre sua 
desarticulação. Quinn acreditava que as organizações chegam às estratégias como 
concepções integradas. Daí o termo “incrementalismo lógico”: 
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As estratégias tendem a emergir de forma acentuadamente diferente 
daquelas usualmente descritas nos livros. A estratégia completa raramente 
é escrita em algum lugar. O processo utilizado para chegar à estratégia total 
é tipicamente fragmentado, evolucionário e largamente intuitivo. Embora 
alguém possa freqüentemente encontrar, incrustado nestes fragmentos, 
alguns pedaços da análise estratégica formal, a verdadeira estratégia tende 
a evoluir, na medida em que as decisões internas e os eventos externos 
fluem conjuntamente para criar um novo, amplamente compartilhado, 
consenso para ação. (QUINN, 1980, p.15, tradução nossa). 
 
O conceito de incrementalismo lógico que é apresentado por Quinn explicita que 
estratégias efetivas tenderiam a emergir aos poucos, num processo razoavelmente 
amplo e interativo. Nesse processo, a organização “aprenderia”, assimilaria 
informações e mudanças. Quinn referiu-se ao processo como sendo “contínuo, 
pulsante e dinâmico” e mudou o papel da administração estratégica, passando da 
simples adaptação de Lindblom, para um papel de aprendizado consciente. 
 
O autor também defende que os processos de formação de estratégias envolvem: 
estudar, questionar, perguntar, ouvir e falar, evitando compromissos irreversíveis. É, 
portanto, necessário estruturar conscientemente a flexibilidade, uma vez que 
ninguém pode prever a forma ou o momento preciso de todas as ameaças e 
oportunidades importantes que uma empresa pode encontrar. Desse modo, a lógica 
manda que os executivos incluam, intencionalmente, flexibilidade para agir, na 
medida em que os eventos exijam. Por fim, o autor explicita a necessidade de se 
reconhecer que a estratégia não é um processo linear e que sua validade consiste 
na capacidade de captar a iniciativa, lidar com eventos imprevisíveis, redistribuir e 
concentrar recursos, à medida que novas oportunidades e novos impulsos emergem. 
 
Quinn aponta, ainda, que, embora o planejamento formal possa ser útil para alguns 
objetivos: 
 
[...] ele tende a focar, desnecessariamente, em forças quantitativas e 
mensuráveis e a subestimar os fatores de poder-comportamentais, 
organizacionais e qualitativos que, freqüentemente, determinam o sucesso 
estratégico. (QUINN, 1980, p.15, tradução nossa). 
 
Apesar de Alfred Chandler ter sido um grande defensor das estratégias deliberadas, 
defendendo a idéia de que “a estrutura segue a estratégia” (CHANDLER, 1962), 
diferentes conclusões podem ser extraídas dos seus estudos, como mostra 
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Burgelman (1982). Esse autor reexaminou os estudos de Chandler, identificando 
argumentos indicadores de que ajustes estruturais ocorrem como resposta aos 
problemas verificados após a empresa ter começado a adotar suas iniciativas 
estratégicas. Burgelman menciona, também, casos em que a estratégia corporativa 
emergiu ao longo do processo e conclui o seguinte, a partir dos citados estudos: 
 
[...] os dados indicam que todas as iniciativas estratégicas não foram o 
resultado de uma estratégia empresarial prévia e claramente formulada pela 
alta gerência. Ao invés disto, a estratégia empresarial emergiu através de 
um processo, de certa forma, aleatório. (BURGELMAN, 1982, p. 62, 
tradução nossa). 
 
Portanto, para Burgelman, os estudos de Chandler mostram que arranjos estruturais 
refletem esforços de consolidar os resultados de iniciativas estratégicas autônomas 
(que não tenham relações com quaisquer diretrizes estratégicas anteriormente 
estabelecidas). E, ainda, que a nova estratégia reconheceu e incorporou essas 
ações autônomas. Em última análise, segundo Burgelman, os estudos de Chandler 
indicam que as mudanças em estratégia corporativa seguiram comportamentos 
estratégicos autônomos: 
 
Os rearranjos estruturais refletiram esforços para consolidar os resultados 
de comportamentos estratégicos autônomos. A nova estratégia refletiu o 
reconhecimento da importância destas ações estratégicas. (BURGELMAN, 
1982, p. 62, tradução nossa). 
 
Chandler (1962) igualmente registra que as iniciativas estratégicas aparecem, tanto 
das mudanças do ambiente, como da percepção dos administradores dos vários 
níveis de oportunidades que estas mudanças oferecem, tendo em vista os recursos 
da empresa. 
 
Deste modo, ao reconhecer 1) a existência, importância e o impacto de iniciativas 
estratégicas autônomas que não fossem consideradas em qualquer planejamento 
prévio e 2) o impacto de transformações ambientais, na forma como os 
administradores percebem a realidade e redirecionam suas estratégias, Burgelman 
(1982) aponta que Chandler (1962) oferece importante contribuição para os estudos 
em Estratégia Emergente. 
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Apesar de outros autores já haverem proposto formas não convencionais de fazer 
estratégia, como se viu acima, o termo “Estratégia Emergente” foi cunhado por 
Mintzberg, em 1978, no artigo “Padrões na Formação de Estratégia”. Nesse artigo, 
ele apresenta um modelo (figura 3.1) para explicar as diferenças entre estratégias 
“intencionais”, “deliberadas”, “emergentes” e “não realizadas”. 
Estratégia
Intencionada
Estratégia
Realizada
Estratégia
Deliberada
Estratégia
Não Realizada
Estratégia
Emergente
Figura 3.1 - Tipos de Estratégia 
Fonte: Mintzberg, 1978, p.945 
 
Segundo Mintzberg, a estratégia não é apenas um plano que vem a ser rigidamente 
implementado, mas também um padrão que se forma a partir de um conjunto, de 
uma seqüência de decisões e ações. A “formação” da estratégia, outro termo 
cunhado por Mintzberg (1978), é, segundo o autor, um movimento contínuo, 
enquanto a formulação é estática. A formação da estratégia refere-se a como o 
processo ocorre de fato, como é observado, independentemente de ter havido ou 
não uma formulação estratégica prévia (ou planejamento formal). Em conseqüência, 
ele critica a definição usual de estratégia como um plano explícito, previamente 
definido, desenvolvido de forma consciente, com um propósito e que determina 
ações no futuro. Assim, pesquisas em formação de estratégia (e não 
necessariamente formulação) observarão os padrões ao longo dos processos 
decisórios (MINTZBERG, 1978). 
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A conclusão do autor, no citado artigo, é que: 
 
I.  A formação da estratégia pode ser vista como uma relação entre as dinâmicas 
do meio-ambiente e a estrutura (dinâmica interna) da organização, com a 
mediação dos líderes. 
 
II.  O estudo das relações entre estratégias intencionais e emergentes pode levar a 
questões centrais do complexo processo organizacional. 
 
III.  A implementação alimenta constantemente a formulação com informações e as 
intenções vão sendo modificadas ao longo do caminho, resultando em uma 
estratégia emergente. 
 
IV.  O fracasso na adaptação pode ter conseqüências dramáticas. E a falta de 
adaptação, muitas vezes, decorre da ausência de feedback para o estrategista. 
 
V. A partir do momento em que se usa o modelo adaptativo, ao invés do 
planejado, o processo de formação de estratégia passa a ser um processo de 
aprendizado. 
 
Mariotto (2000) aponta que, em texto posterior, Mintzberg e Waters (1985) buscam 
compreender as condições necessárias para a identificação de estratégias 
emergentes ou deliberadas: 
 
I.  Existência ou não de intenções estratégicas explícitas. 
 
II.  Existência ou não de controle centralizado sobre as ações da organização. 
 
III.  Ambiente externo previsível / imprevisível ou controlável / incontrolável. 
 
Mintzberg e Waters (1985) identificam alguns tipos de estratégia, indo daquele mais 
próximo à estratégia puramente deliberada, até o mais próximo da estratégia 
puramente emergente, analisando as diferentes combinações dessas condições. 




 
38
 
 
De um lado extremo, observam-se as Estratégias Planejadas, que se originam de 
planos formais: intenções precisas existem e são formuladas e articuladas pela 
liderança central. São sustentadas por mecanismos de controle, de modo a garantir 
um processo de implementação livre de surpresas, num ambiente externo benigno, 
previsível ou controlável. 
 
No outro extremo, tem-se as Estratégias Impostas, que se originam no ambiente 
externo: o ambiente determina integralmente as ações da organização, seja por 
imposições diretas (p. ex. ações do governo), seja por um esvaziamento ou limitação 
implícita de qualquer outra opção real da organização (pressões institucionais do 
mercado). 
 
Entretanto, destacam-se aqui as chamadas Estratégias “Guarda-Chuva”, que se 
originam em limites, restrições: a liderança, a partir de um controle apenas parcial 
das ações da organização, define fronteiras estratégicas ou alvos/metas que 
deverão balizar demais atores envolvidos no processo. Dentro desses limites, ou em 
relação a essas metas, os atores têm relativa independência de atuação. O 
ambiente externo ao qual este tipo de estratégia acaba se configurando como 
resposta é complexo e, às vezes, imprevisível. 
 
A Estratégia “Guarda-Chuva” (MINTZBERG; WATERS, 1985) tem semelhança com 
aquela que Mintzerg, Ahlstrand e Lampel (2000) chamaram de “Escola 
Empreendedora”. Os autores apontam que a perspectiva da Escola Empreendedora 
focaliza o processo de formação de estratégia exclusivamente no líder único. Esse 
líder possui uma visão – entendida como uma representação mental da estratégia, 
uma imagem daquilo que se deseja alcançar – e consegue fazer com que aqueles 
que estão à sua volta compartilhem do mesmo ideal. Essa visão serve como 
inspiração e também como senso daquilo que precisa ser feito. Entretanto, não se 
trata de um plano plenamente articulado. É flexível, de forma que o líder pode 
adaptá-lo de acordo com as situações e de acordo com seu aprendizado ao longo 
do tempo: 
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Isto sugere que a estratégia empreendedora é, ao mesmo tempo, 
deliberada e emergente: deliberada em suas linhas amplas e seu senso de 
direção, emergente em seus detalhes, para que estes possam ser 
adaptados durante o curso. (MINTZERG; AHLSTRAND; LAMPEL, 2000, p. 
98). 
 
Em 1985, Mintzberg propõe um modelo básico de estratégia em que, 
metaforicamente, as estratégias crescem como ervas daninhas em um jardim e não 
como tomates em uma estufa. Sugere, portanto, que as estratégias não devam ser 
excessivamente gerenciadas. Com isto, as estratégias poderão lançar suas raízes 
em qualquer lugar da organização em que houver pessoas com capacidade de 
aprender e recursos para apoiá-las. Quando estas estratégias se proliferam (e este 
processo de proliferação pode ser consciente ou não), passam a ser coletivas e a 
permear o comportamento da organização em geral. Nesse contexto, novas 
estratégias podem estar emergindo continuamente (MINTZERG; AHLSTRAND; 
LAMPEL, 2000). 
 
Em 2000, Mintzberg, Ahlstrand e Lampel, na busca de uma compreensão mais 
ampla sobre o que é estratégia, propuseram, em seu livro Safari de Estratégia: Um 
Roteiro pela Selva do Planejamento Estratégico, a existência de dez escolas do 
pensamento estratégico. 
 
A análise daquela que Mintzberg, Ahlstrand e Lampel (2000) chamaram de “Escola 
de Aprendizado” será aprofundada aqui. Mintzberg assume ser um dos seus 
defensores e afirma que, diante da complexidade do mundo da estratégia, os 
estrategistas vão aprendendo ao longo do processo de implementação, identificando 
novas oportunidades e reformulando as estratégias, conforme julguem necessário. 
 
É neste trabalho que se estabelece a relação direta entre o aprendizado e a 
estratégia emergente, em contraposição à estratégia deliberada, em que a 
formulação é claramente separada da implementação de estratégias: 
 
A estratégia deliberada focaliza controle – certificando-se de que as 
intenções gerenciais são realizadas em ação – ao passo que a estratégia 
emergente focaliza o aprendizado – vir a entender através da execução de 
ações regidas pelas intenções. (MINTZBERG; AHLSTRAND; LAMPEL, 
2000, p.143). 
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Somente a estratégia deliberada foi reconhecida nas três escolas 
prescritivas da administração estratégica, as quais, como vimos, enfatizam o 
controle, quase com exclusão do aprendizado. Nestas escolas, a atenção 
organizacional está presa à realização de intenções explícitas (significando 
“implementação”), não na adaptação destas intenções a novas 
compreensões. Entretanto, o conceito de estratégia emergente abre a porta 
para o aprendizado estratégico, porque reconhece a capacidade da 
organização de experimentar. (MINTZBERG; AHLSTRAND; LAMPEL, 2000, 
p.147). 
 
Em outras palavras, o aprendizado estratégico deve combinar reflexão com 
resultado, de forma que a análise dos resultados impacte constantemente na 
formulação e reformulação estratégica. 
 
A natureza complexa e imprevisível do ambiente da organização impede o controle 
deliberado, exigindo que a formação da estratégia assuma a forma de um processo 
de aprendizado em que formulação e implementação tornam-se, no limite, 
indistinguíveis. 
 
O papel da liderança no processo de aprendizado organizacional é também 
destacado. O papel dos líderes passa a ser o de não preconceber estratégias 
deliberadas, mas gerenciar o processo de aprendizado estratégico, através do qual 
novas estratégias possam emergir. O líder deve permitir que os vários estrategistas 
em potencial, presentes nas organizações, possam propor novas estratégias. 
Caberá a ele, então, o papel de gerenciar o processo pelo qual as estratégias 
emergem e a organização aprende. 
 
Karl Weick também trouxe uma grande contribuição no estudo de estratégias 
emergentes ao identificar o que o chamou de retrospective sense-making 
(construção de sentido retrospectiva). Segundo Weick (1979), “as organizações 
quase sempre relutam em admitir que parte das suas atividades consiste em 
construir histórias plausíveis sobre o que foram capazes de realizar e sobre como e 
porque o fizeram” (WEICK, 1979, p. 5). Isto significa que o sentido e a compreensão 
das ações só acontecem depois que elas terminam, ou seja, através de um processo 
retrospectivo. 
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Conseqüentemente, as empresas só teriam as suas estratégias totalmente 
formuladas caso as mesmas já tivessem sido implementadas. Essa visão é 
claramente conflitante com a idéia de que as estratégias são detalhadamente 
formuladas para, então, serem implementadas. 
 
Em The Social Psicology of Organizing, Weick (1979) registra as implicações dessas 
idéias para o campo de estratégia: 
 
Organizações persistentemente gastam tempo formulando estratégia, uma 
atividade que, literalmente, faz pouco sentido, dados os argumentos 
apresentados aqui. Organizações formulam estratégia depois de a terem 
implementado, não antes. Uma vez implementado algo - qualquer coisa - as 
pessoas podem olhar para trás e concluir que o que elas implementaram é 
uma estratégia. A forma mais comum (e equivocada) de olhar esta 
seqüência nas organizações é dizer que primeiro vem a estratégia e depois 
a implementação. Este “lugar comum” ignora o fato de que o significado é 
sempre imposto depois do fato e, só depois de transcorridas as ações, é 
que estão disponíveis para revisão. (WEICK , 1979, p. 188, tradução nossa). 
 
3.2 Formação de Estratégia em Organizações do Terceiro Setor 
 
Com o objetivo de mapear o conhecimento científico de Estratégia Empresarial em 
organizações do Terceiro Setor, será apresentada, a seguir, uma revisão dos 
estudos nacionais e internacionais que analisam, de forma conjunta, essas duas 
áreas do conhecimento, que constituem o foco desta dissertação. 
 
A opção por apresentar, de forma separada, os estudos nacionais e internacionais, 
se deve, primeiramente, pelo reconhecimento de que o desenvolvimento do Terceiro 
Setor no Brasil apresenta peculiaridades que justificam a análise do ponto de vista 
local. Em segundo lugar, porque o volume de publicações fora do Brasil é 
extraordinariamente maior do que o publicado no país, o que causaria um viés na 
análise. Em terceiro, e mais importante, para permitir uma comparação entre as 
perspectivas nacionais e estrangeiras acerca de um mesmo fenômeno mundial, 
tornando possível identificar pontos de aproximação e afastamento a respeito dos 
principais aspectos dos processos da formação da estratégia nas organizações do 
Terceiro Setor. 
 




 
42
 
3.2.1 Estudos Internacionais 
 
Apresenta-se, a seguir, um levantamento dos artigos mais relevantes em formação 
de estratégia em organizações do Terceiro Setor publicados no exterior. Foram 
utilizados, como base de dados para esta pesquisa, tanto os periódicos específicos 
do Terceiro Setor como aqueles que têm como foco o estudo de Estratégia 
Empresarial e apresentam artigos que focam a dinâmica de organizações do 
Terceiro Setor. 
 
3.2.1.1 Profissionalização e Planejamento 
 
Drucker (1994) defende a importância da elaboração, por parte das ONGs, do 
planejamento estratégico formal, com definição de metas objetivas e um plano de 
ação para implementação das estratégias definidas no planejamento. Destaca a 
relevância de uma missão clara, que estimule o envolvimento e o comprometimento 
de todos na organização, além de metas de longo prazo que integrem os interesses 
da organização, dos seus beneficiários e financiadores. 
 
Entretanto, alguns autores (KATSIOLOUDES; TYMON, 2003; STONE; BIGELOW; 
CRITTENDEN, 1999; WOLCH, 1990) identificaram que muitas organizações não-
governamentais não utilizam planejamentos estratégicos formais. Apoiam-se em 
planejamentos informais e em apenas alguns elementos de planejamento de longo 
prazo. 
 
Wolch (1990) apresenta uma análise bastante interessante que pode explicar as 
causas da lentidão com que as organizações do Terceiro Setor adotam mecanismos 
formais de Planejamento Estratégico. O autor aponta que, por muito tempo, houve 
uma certa hostilidade em relação ao planejamento, como se fosse uma atitude 
oposta à cultura do voluntarismo. Muitos passaram a trabalhar no setor voluntário 
como forma de convicção ideológica, de maneira a serem socialmente produtivos, 
mas em uma estrutura alternativa ao capitalismo. Uma vez que a idéia de 
planejamento era vista como diretamente relacionada com o estilo gerencial 
capitalista, houve bastante resistência à sua adoção. Como conseqüência, as 
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práticas de planejamento de organizações não-lucrativas permaneceram em um 
nível bastante rudimentar. Segundo Wolch (1990), era freqüente que nenhum plano 
de desenvolvimento indicasse aos financiadores os objetivos do grupo e os meios 
para implementação. 
 
Mintzberg (1996) também identifica e procura entender as causas da relutância das 
ONGs em adotar modelos gerenciais empresariais. Aponta como principal causa os 
traços da cultura organizacional dessas instituições, como a missão voltada para 
questões sociais e o alto grau de informalidade nas relações sociais. A aversão ao 
modelo burocrático seria, portanto, conseqüência do medo da descaracterização de 
seus ideais. 
 
Porém, transformações ambientais, tais como a austeridade econômica, levaram à 
necessidade de se desenvolver estratégias que lidassem com as perdas de receita. 
Esse novo cenário estimulou mudanças nas atividades de planejamento do setor 
não-lucrativo. Os esforços de planejamento se tornaram mais formais, hierárquicos, 
rotineiros, sistemáticos e com uma orientação de longo prazo. 
 
Aparentemente, essa resistência ao planejamento como algo diretamente 
relacionado às organizações com fins lucrativos já não é tão expressiva. Embora 
muitos grupos voluntários ainda utilizem atividades de planejamento rudimentares, 
uma parcela significativa do setor se tornou mais intensamente envolvida na 
reestruturação dessas atividades. Essa parcela, além de mais sofisticada no 
conhecimento de práticas de planejamento, está contratando equipes com 
qualificação relevante no tema e em gerenciamento (WOLCH, 1990). 
 
No que se refere aos processos de formulação de estratégias em organizações não- 
lucrativas, Stone, Bigelow e Crittenden concluem que “o foco das pesquisas tem sido 
muito estreito, mais preocupado com a adoção e o uso de planejamento estratégico 
formal, ao invés de questões mais amplas dos processos de tomada de decisões 
estratégicas.” (STONE; BIGELOW; CRITTENDEN, 1999, p. 383). Esses autores 
apontam que, para aqueles que adotaram planejamento estratégico formal, os 
principais determinantes são: o tamanho da organização, as características do 
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quadro gerencial (incluindo seus interesses pessoais), acordos prévios referentes 
aos objetivos da organização e exigências por parte dos financiadores (caráter 
legitimador). Os principais resultados desses planejamentos formais são mudanças 
na missão organizacional, na estrutura e no papel dos administradores e 
conselheiros. 
 
Embora a utilização de planejamentos formais possa não ter uma relação direta com 
o aumento da performance social, ela pode facilitar o acesso a fontes de 
financiamento (STONE; BIGELOW; CRITTENDEN, 1999; SICILIANO, 1997). 
Siciliano (1997) revela que, independentemente do tamanho das organizações, 
aquelas que usam uma abordagem formal para o seu planejamento estratégico 
apresentam maiores níveis de financiamento e melhor performance social do que 
aquelas que não utilizam processos formais. Deste modo, a autora registra que 
existem incentivos fortes para que os líderes das organizações não-lucrativas 
formalizem os elementos-chave de seu planejamento estratégico. 
 
Os estudos de Wolch (1990) também apresentam resultados favoráveis à 
implantação de processos de planejamento formais. Seus estudos apontam que os 
grupos que embarcaram ativamente em estratégias de planejamento sobreviveram e 
alguns conseguiram se desenvolver e crescer em um ambiente austero. Em 
contrapartida, menciona o autor, aqueles que não foram capazes de desenvolver 
processos de planejamento de longo prazo acabaram por ficar empacados no 
gerenciamento de crises do dia-a-dia. 
 
Entretanto, Wolch faz um alerta para que as organizações analisem muito 
criticamente os modelos de planejamento rígidos, freqüentemente promovidos pelas 
agências de financiamento, pois estes podem acabar se tornando rapidamente 
obsoletos. Wolch (1990) defende a necessidade de se desenvolverem planos mais 
flexíveis, que possam se adaptar a mudanças no contexto e proporcionar maiores 
oportunidades para monitorar mudança e participação da comunidade. O 
desenvolvimento bem sucedido dessas abordagens inovadoras de planejamento 
requer iniciativas criativas do setor voluntário e, se possível, das fontes de 
financiamento (NUTT, 1984; WOLCH, 1990). 
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Ao buscar compreender o papel do contexto externo na adoção de planejamentos 
formais entre organizações voluntárias não-lucrativas, Wolch (1990) sugere que a 
adoção crescente de procedimentos de planejamentos formais é uma resposta às 
ameaças externas à sobrevivência da organização. Tais ameaças incluem 
competição por financiamento e por voluntários. Nesse contexto, o planejamento é 
adotado com o objetivo de lidar com um ambiente cada vez mais competitivo, 
instável e incerto. 
 
Embora tenham confirmado a utilização de processos formais de planejamento 
estratégico em organizações não-lucrativas americanas, Katsioloudes e Tymon 
(2003) identificaram que o processo de planejamento estratégico ainda não está 
sendo utilizado no nível que seus diretores executivos desejariam. Stone, Bigelow e 
Crittenden (1999) e Greenberg (1982) destacam que o processo de planejamento 
torna-se complicado pelo fato de organizações não-lucrativas lidarem com objetivos 
múltiplos (e, muitas vezes, conflitantes). Outro fator que dificulta os processos de 
planejamento nas organizações do Terceiro Setor, e traz características peculiares a 
eles, é a separação dos clientes e usuários daqueles que contribuem com os 
recursos. 
 
O estudo de Siciliano (1997) não indicou evidências de que o uso de consultores 
externos estivesse relacionado com processos de planejamento estratégico mais 
formais. 
 
Frumkin e Tim (2001) procuram compreender se a estratégia de focar em redução 
dos custos, através do aumento da eficiência operacional, contribui para o aumento 
do financiamento ao longo do tempo. Percebendo que muitos doadores preferiam 
entregar suas doações para organizações com os menores custos possíveis, várias 
organizações não-lucrativas passaram a buscar diferenciação através da redução 
dos seus custos operacionais. Entretanto, o estudo mostra que as organizações 
não-lucrativas que investem mais em autopromoção junto aos financiadores têm 
melhores resultados, em termos de captação de recursos, do que aquelas 
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organizações que focam seus esforços em operações mais eficientes e mais 
enxutas. 
 
Ainda que operações eficientes e quadro de funcionários enxuto – além de outros 
aspectos que ajudem com que os custos administrativos caiam – possam auxiliar na 
saúde financeira das organizações não-lucrativas, esses fatores não parecem 
influenciar os doadores. Os estudos de Frumkim e Tim (2001) também apontam que 
aquelas organizações que se posicionam com suas missões de forma mais 
agressiva (e baseadas na emoção e na urgência de suas causas), junto aos 
financiadores, acabam tendo melhores resultados na captação dos recursos. Esses 
resultados mostram, de modo claro, que o setor ainda não é totalmente orientado 
para a eficiência. 
 
3.2.1.2 Competição 
 
Greenberg (1982) aprofundou seus estudos na questão da competição no Terceiro 
Setor, detalhando aquelas que ela considerou as três principais fontes de 
competição: financiamento, pessoal qualificado e prestígio: 
 
Competição por financiamento – Na busca por financiamento, todas as organizações 
competem entre si. É, portanto, fundamental que cada organização defina sua 
missão e identifique suas competências distintivas, em termos das necessidades 
reais do público com o qual atua. Muitas organizações não-lucrativas dependem, em 
grande extensão, de doações de empresas privadas ou pessoas físicas. Esses 
doadores, por sua vez, gostam de saber de que forma exatamente o dinheiro doado 
está sendo utilizado. A maioria das pessoas contribui porque ganha alguma coisa 
em troca, como melhora da imagem no mercado, sentimento de orgulho, associação 
como uma organização de prestígio. Naturalmente, as organizações não-lucrativas 
também utilizam as possibilidades de dedução de impostos que as doações 
permitem. 
 
Competição por pessoal – Diferentemente de alguns tipos de indústria de capital 
intensivo, as ONGs requerem trabalho permanente, com pessoal treinado, dedicado 
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e que atualize constantemente suas habilidades. Ainda, os funcionários, nessas 
organizações, recebem salários mais baixos que os de mercado e o excesso de 
trabalho é muito freqüente, causando, muitas vezes, a exaustão dos colaboradores. 
Esses fatores contribuem para uma alta taxa de rotatividade nesse tipo de 
organização, além da dificuldade de se contratar os melhores profissionais do 
mercado. 
 
Competição por influência e prestígio – Implícito na discussão de competição em 
organizações não-lucrativas está o desejo por influência e prestígio. Na medida em 
que a influência de uma organização cresce, também cresce sua habilidade de obter 
outros recursos, tanto técnicos como financeiros. 
 
Barman (2002) defende que, quando organizações não-lucrativas encontram 
competição dentro dos seus ambientes, elas adotam uma estratégia de 
diferenciação. Uma vez que a quantidade de recursos é limitada, as organizações 
não-lucrativas trabalharão para convencer os outros atores que elas – e não os 
outros atores – merecem recursos. Tentarão se apresentar como únicas e 
superiores aos seus concorrentes. A fim de estabelecer essa diferença, construirão 
relações hierárquicas entre elas e seus concorrentes, baseadas em critérios 
particulares. 
 
3.2.1.3 Liderança 
 
Na análise das estratégias em organizações não-governamentais, alguns autores 
(YOUNG, 2001; HARLAN; SAIDEL, 1994; HEIMOVICS; HERMAN; COUGHLIN, 
1993; DRUCKER, 1990; BARTUNEK, 1984; GREENBERG, 1982) se focaram 
principalmente na importância e no comportamento do líder, bem como na estrutura 
de autoridade. 
 
Young (2001) destaca a importância do líder nos processos de formação das 
estratégias. O autor ressalta que o formato das organizações não-lucrativas é 
maleável e flexível, geralmente exigindo uma forte capacidade de liderança interna 
que aponte a direção correta e garanta o seu sucesso, ao longo do tempo. As 




 
48
 
organizações não-lucrativas precisam saber quem elas são, para fazer escolhas 
estratégicas e estruturais bem sucedidas. Ao mesmo tempo, o seu formato flexível 
permite que elas escolham quem são dentro de um número grande de possíveis 
“identidades organizacionais”. 
 
Também analisando o papel da liderança em ONGs, Heimovics, Herman e Coughlin 
(1993) e Greenberg (1982) sugerem que organizações não-lucrativas são 
particularmente vulneráveis a eventos externos e são altamente dependentes do 
esforço dos seus executivos na busca de recursos para revitalizar a missão de suas 
organizações. Nesse contexto, os executivos chefes são um importante fator 
competitivo, sendo tanto um recurso de contatos como de influência. Assumem um 
papel crucial, tanto na tarefa de planejamento estratégico como na busca por 
recursos, inclusive emprestando seu prestígio à organização. 
 
Drucker (1990), da mesma forma, é claro a respeito da centralidade do executivo 
chefe. Uma vez que os desafios políticos e de financiamento são tão complexos e 
voláteis, a sua solução está, freqüentemente, além do escopo do quadro de 
voluntários, devendo ser um dos principais focos do executivo chefe. Drucker (1990) 
sustenta que “o que funciona é delegar a responsabilidade pela efetiva governança 
da organização ao executivo chefe” (p. 13). Para Drucker, as ações efetivas de 
liderança são iniciadas pelo executivo chefe. Segundo Heimovics, Herman e 
Coughlin (1993), outros pesquisadores defendem essa mesma interpretação da 
liderança em organizações não-lucrativas. 
 
Harlan e Saidel (1994) apontam, ainda, que o quadro de diretores executivos tem 
um importante papel ao implementar relações estratégicas com financiadores 
governamentais. Além disso, o papel e o comportamento dos diretores executivos na 
implementação das estratégias foi também identificado como especialmente crítico 
para sua efetividade. 
 
Estudos anteriores (BARTUNEK, 1984) mostraram que os principais atores em 
organizações não-lucrativas vêem o executivo chefe como o responsável pelos 
resultados da organização, sejam eles positivos ou negativos. Isto confirma a 
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“centralidade psicológica” na hierarquia de responsabilidades pelos resultados 
organizacionais. 
 
De acordo com Heimovics, Herman e Coughlin (1993), os executivos chefes devem 
ter uma orientação múltipla, considerando os planos estruturais, de recursos 
humanos, políticos e simbólicos: 
 
  Plano Estrutural – definição clara dos objetivos e expectativas, proporcionando 
ordem e continuidade. 
 
  Plano dos Recursos Humanos – busca pelo equilíbrio entre os objetivos da 
organização e as expectativas individuais dos seus membros. Este plano define 
os problemas e prioridades, em termos interpessoais, e encoraja comunicação 
aberta, trabalho em equipe e colaboração. 
 
  Plano Político – são necessárias habilidades de resolução de conflito, a fim de 
construir alianças e redes com atores proeminentes e stakeholders, podendo 
influenciar decisões a respeito da alocação de recursos. 
 
  Plano Simbólico – de acordo com este plano, a realidade da vida organizacional 
é socialmente construída. Isto exige líderes carismáticos, que estimulem visões 
sobre o futuro organizacional desejado e evoquem reações emocionais, 
reforçando a identidade organizacional e transformando-a em um plano superior 
de performance e valores. 
 
3.2.1.4 Emersão de Estratégias 
 
Embora os autores não utilizem explicitamente o termo “estratégia emergente”, as 
características apontadas abaixo são exemplos claros de emersão de estratégias, 
conforme apresentado no item 3.1.2. 
 
Segundo a teoria de dependência de recursos (PFEFFER e SALANCIK, 1978), para 
se entender as ações de uma organização, deve-se entender o contexto dentro do 
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qual a organização opera. As organizações não-lucrativas são sistemas abertos e 
particularmente dependentes do fluxo de recursos externos. Isto significa que essas 
organizações devem se engajar em transações com o ambiente, como condição 
para sua sobrevivência (HEIMOVICS; HERMAN; COUGHLIN, 1993). O estudo de 
Stone, Bigelow e Crittenden (1999) destacam que os fatores externos (ambientais) 
influenciarão as características da organização os quais, por sua vez, influenciarão 
as atividades de formação das estratégias. De acordo com Stone, Bigelow e 
Crittenden (1999), variações nas condições do ambiente produzem mudanças na 
estrutura organizacional, valores, comportamento dos líderes e estrutura interna de 
autoridade. 
 
Stone, Bigelow e Crittenden registram, ainda, que: 
 
Os determinantes da estratégia são fortemente direcionados pelas 
características dos recursos ambientais (fatores externos que afetem o fluxo 
de recursos) e pelas relações existentes com os financiadores. (
STONE; 
BIGELOW; CRITTENDEN, 1999, p. 391, tradução nossa). 
 
Na mesma linha de raciocínio, os autores concluem que “turbulências externas 
afetam a estrutura organizacional e a relação entre estratégia e estrutura.” (STONE; 
BIGELOW; CRITTENDEN, 1999, p. 391, tradução nossa). 
 
Os casos analisados por Stone, Bigelow e Crittenden (1999) dão exemplos em que 
valores internos criaram e sustentaram as estruturas que perpetuaram as estratégias 
até que choques externos fizeram com que mudassem os valores e, 
conseqüentemente, a estrutura. Neste processo, o comportamento do líder foi uma 
variável moderadora importante (BARTUNEK, 1984). 
 
Stone, Bigelow e Crittenden (1999) apontam, também, que a coordenação crítica e o 
consenso entre os sistemas interorganizacionais ocorrem através da comunicação 
entre os trabalhadores da base da organização e não através dos executivos 
principais. Isto reforça a importância dos trabalhadores da base como ampliadores 
das fronteiras interorganizacionais. São, portanto, fundamentais em alguns tipos de 
atividades de formação de estratégias. 
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Young (1987) reforça o caráter de constante mutação do ambiente e defende que 
estas mudanças ou ameaçam os recursos que sustentam a organização ou criam 
novas oportunidades de desenvolvimento. Young aponta, ainda, a grande 
dependência de muitas organizações não-lucrativas em relação a programas e 
políticas governamentais. 
 
O aumento da disputa por recursos levou a um aumento das expectativas dos 
financiadores, que passaram a pressionar para que as organizações não-lucrativas 
profissionalizassem as suas práticas gerenciais, a fim de demonstrar resultados 
mesuráveis, além de manter baixos os seus custos. De forma mais ampla, pode-se 
dizer que grandes mudanças nas expectativas dos financiadores acabaram por 
mudar as regras de sobrevivência das organizações do Terceiro Setor. 
 
Vogel e Patterson (1986) desenvolveram uma pesquisa que apontou que mudanças 
externas críticas geraram mudanças fundamentais nas formas de relacionamento e 
comportamento, bem como alterações nos arranjos hierárquicos, afetando a 
implementação da nova estratégia da organização. 
 
Estudo realizado por Alexander (2000) identificou algumas estratégias de adaptação 
em organizações não-lucrativas de assistência social que se mostraram eficientes. 
As organizações estudadas acreditam que as adaptações podem ser mais 
estratégicas e economicamente eficientes se utilizarem técnicas administrativas, tais 
como estratégias de marketing, análises estratégicas da missão e objetivos 
organizacionais, além de esforços de captação de recursos apoiados por 
ferramentas de tecnologia de informação. 
 
Analisando os processos de formação de estratégias, Alexander (2000) identifica, 
segundo a percepção dos executivos das organizações de serviço social, as 
melhores formas de adaptação às mudanças correntes. 
 
A autora lembra que estratégias de adaptação são particularmente complexas para 
organizações do Terceiro Setor, pois essas possuem tanto características do setor 
público como de organizações do setor privado. Como grande parte das 
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organizações do setor público, as organizações do Terceiro Setor buscam múltiplos 
objetivos e suas receitas não vêm diretamente dos seus clientes, além dos 
stakeholders terem diferentes expectativas. E, assim como as organizações 
privadas, elas devem servir a um público específico e gerar recursos de forma que 
possam sobreviver. 
 
Alexander (2000) destaca, ainda, que, para as organizações do Terceiro Setor, a 
busca de competências distintivas e a necessidade de um fluxo estável de recursos 
podem se tornar problemas recorrentes. Isto porque essas organizações 
freqüentemente servem a necessidades distintas (objetivos múltiplos) e sua missão 
pode não ser totalmente apoiada. Deste modo, a sobrevivência da organização 
depende não só de se desenvolver competências, mas também de criar e manter 
apoio para os seus objetivos. 
 
Neste estudo, Alexander (2000) identificou quatro estratégias de adaptação distintas: 
 
1) Busca de expansão estratégica – Organizações buscam incluir novos serviços e 
populações, a fim de ampliar as possibilidades de financiamento. Entretanto, os 
participantes reconhecem que essa expansão das atividades pode não ser bem vista 
por alguns doadores que acreditem que as novas atividades estejam em desacordo 
com a missão da organização. Desta maneira, qualquer expansão deve ser 
considerada tendo-se claras as competências da organização e a forma com que ela 
vai prestar contas aos seus stakeholders. A sobrevivência das organizações do 
Terceiro Setor depende da sua reputação, confiabilidade e capacidade de prestar 
contas aos seus clientes e financiadores. Neste contexto, rápidas mudanças podem 
minar estas relações com os stakeholders, que são fundamentais para a 
sobrevivência. 
 
2) Desenvolvimento de técnicas gerenciais – Grande parte das ONGs concordaram 
que o planejamento estratégico é uma das ferramentas gerenciais mais importantes 
para se adotar uma postura pró-ativa frente ao gerenciamento das mudanças. 
Porém, reconhecem que o planejamento estratégico pode se tornar rapidamente 
obsoleto e dificultar que os administradores enxerguem as possibilidades que não 
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foram previamente antecipadas. Nas organizações não-lucrativas, a hierarquia rígida 
de comando e controle dá espaço para modelos mais horizontais, em que o líder 
busca coesão, participação e compartilhamento de significados e valores. 
 
3) Atividades de ampliação da rede – Esta estratégia relaciona a sobrevivência da 
organização às conexões interorganizacionais que ela cultiva e mantém. As 
organizações do Terceiro Setor se tornaram ativas nas redes, formando coalizões 
que são muito mais efetivas do que organizações isoladas. Além disso, os 
executivos têm uma crescente responsabilidade de conectar a organização a 
possibilidades de financiamento. De modo geral, os entrevistados consideraram a 
formação de redes e conexões formas bastante consistentes de se unir novos 
recursos e oportunidades à organização. 
 
4) Comercialização de alguns serviços – Alguns entrevistados acreditam que o grau 
de independência financeira gerada pela comercialização pode permitir maior 
controle sobre os objetivos e serviços organizacionais direcionados para os clientes 
que podem pagar pouco. Entretanto, outros acreditam que isto poderia comprometer 
os objetivos organizacionais e gerar conflitos com os stakeholders. 
 
Durst e Newell (2001) apontam que muitas empresas do Terceiro Setor passaram 
por processos de reinvenção (termo utilizado pelos autores para se referir aos mais 
diferentes processos de mudança organizacional, tais como reengenharia, 
reestruturação, entre outros). Todas as organizações apontaram múltiplas razões 
para suas decisões de reinvenção, mas a principal causa foi a crença pessoal dos 
executivos líderes da organização de que determinada mudança seria benéfica. 
Problemas de receita e aumento da competição externa foram apontados como 
fatores importantes para impulsionar processos de reinvenção. Através do conceito 
de Identidade Organizacional, Young (2001) procura examinar como as 
organizações não-lucrativas algumas vezes buscam a reestruturação ou sua 
“reinvenção”, a fim de sobreviver e prosperar frente ao ambiente em constante 
mudança. 
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Segundo Young (2001), a identidade deve ser compreendida como uma idéia que 
tem implicações tanto na estratégia como na estrutura que a seguirá. Neste sentido, 
diferentes identidades implicarão, inevitavelmente, estratégias e estruturas 
específicas. Desta forma, uma identidade não definida leva a incertezas a respeito 
da estratégia e da estrutura. Como resultado, as decisões passam a ser guiadas por 
outros fatores, tais como pressões ambientais. 
 
O autor defende, portanto, que as mudanças de adaptação ao ambiente devem 
estar alinhadas com a identidade da organização. Ao definir, de forma clara, a 
identidade organizacional, a própria definição de sucesso fica mais fácil, permitindo 
que se adotem as políticas e estruturas necessárias para atingi-lo. 
 
3.2.2 Estudos Nacionais 
 
Um levantamento dos últimos dez anos das publicações nacionais, nos mais 
importantes periódicos, indica que os estudos sobre Terceiro Setor no Brasil, na área 
de Administração, tanto de Empresas como Pública, são ainda muito recentes e 
incipientes. Embora o levantamento tenha sido realizado observando-se as 
publicações desde 1994, vale ressaltar que não houve nenhuma publicação anterior 
ao ano de 1997. 
 
Tabela 3.1 – Produção Acadêmica sobre Terceiro Setor – Brasil – 1994 a 2004 
Fonte Período 
Artigos sobre 
Terceiro Setor
Artigos Sobre Terceiro 
Setor na Perspectiva 
de Estratégia 
Revista de Administração Pública 
– RAP 
Jan. 94 – 
Dez. 03 
7 1 
Revista de Administração de 
Empresas – RAE 
Jan. 94 – 
Dez. 04 
0 0 
Revista de Administração – 
RAUSP 
Jan. 94 – 
Dez. 03 
6 1 
Revista de Administração 
Contemporânea – RAC 
Jan. 97 – 
Dez. 04 
2 1 
Organizações e Sociedade – 
O&S 
Jan. 94 – 
Abr. 04 
7 2* 
Encontro Nacional da 
Anpad – ENANPAD (Anais) 
1994 - 2004  42  8 
Total 59 13 
Fonte: Elaboração própria 
* Um dos dois artigos é de autor argentino, com estudo realizado naquele país. 
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Segundo esse levantamento, considerando-se o estudo de organizações do Terceiro 
Setor dentro do campo de Estratégia Empresarial, a produção acadêmica se 
mostrou pouco volumosa. Cabe destacar ainda que, dos nove artigos identificados 
como pertencentes à área de Estratégia Empresarial dentro do contexto de pesquisa 
no Terceiro Setor no Brasil, apenas doze artigos são de autores brasileiros com 
estudos realizados no país. 
 
Além disso, não há no Brasil nenhum periódico científico – em qualquer área do 
conhecimento – que tenha como foco o estudo de organizações do Terceiro Setor. 
Ainda assim, alguns estudos fornecem informações valiosas, que permitem uma 
razoável compreensão da evolução e atual situação do Setor no país. 
 
3.2.2.1 Profissionalização e Planejamento 
 
Carvalho (1999) aponta que há certo consenso em torno de que todas as ONGs têm 
que gerir adequadamente seus recursos, a fim de conseguir alcançar os objetivos 
para os quais foram criadas. Acrescenta, ainda, que “a experiência da gestão das 
empresas privadas e das organizações públicas são a referência cognitiva para a 
gestão das ONGs” (CARVALHO, 1999, p. 8). Devem, portanto, observar critérios de 
eficiência e eficácia, prestar contas, medir resultados e trabalhar orientadas para 
objetivos e metas. Isto leva a uma maior divisão do trabalho e das tarefas, uma 
estrutura hierárquica mais concentrada, uso do planejamento estratégico como 
instrumento de gestão e uma maior complexidade administrativa. O autor registra, 
também, que: 
 
A visão romântica da organização horizontal baseada na igualdade e na 
ausência de hierarquia e autoridade dá lugar, progressivamente, ao 
paradigma moderno de competência, da produtividade e da eficiência no 
mundo do voluntariado e suas organizações. Estes novos valores, 
traduzidos desde o paradigma dominante, conformam o ambiente 
institucional das ONGs. (CARVALHO, 1999, p. 8). 
 
A partir da análise dos processos de captação de recursos em museus brasileiros, 
Becker (2003) conclui, do mesmo modo, que a atividade de captação de recursos 
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deve abandonar o apelo de filantropia, para assumir um caráter mais profissional 
que ofereça benefícios concretos aos financiadores. 
 
O estudo de Becker (2003) ratifica conclusões de estudos internacionais, que 
destacam a percepção dos administradores quanto à importância da utilização de 
ferramentas de marketing. A autora identificou que essas ferramentas são 
responsáveis pela construção de uma imagem positiva junto à sociedade, o que 
facilita a captação de recursos. Entretanto, aponta que as atividades de marketing e 
captação de recursos ainda são vistas como atividades distintas (BECKER, 2003). 
 
Carvalho e Sachs (2001) ofereceram enorme contribuição ao buscar compreender a 
forma como os órgãos financiadores influenciam a definição da estrutura de 
funcionamento das organizações do Terceiro Setor. O estudo mostra que são 
crescentes as exigências dos órgãos financiadores, que passam a exigir cada vez 
mais informações que os permitam acompanhar e controlar o destino dos seus 
recursos. 
 
O artigo de Carvalho e Sachs (2001) tem seu foco na análise dos investimentos de 
ONGs internacionais (ONGIs) dos países ricos (do “norte”), que recebem recursos 
de financiadores em seus países e distribuem esses recursos para as ONGs dos 
países do “sul”. Porém, para que uma ONG do “sul” tenha acesso a esses recursos, 
é necessário que ela atenda a uma série de expectativas, no que se refere ao seu 
grau de profissionalização, burocratização, desenvolvimento de estruturas formais e 
mecanismos de coordenação: 
 
No caso do acesso aos recursos estrangeiros, torna-se necessário ainda 
que as ONGs adotem uma “linguagem” adequada ao contexto internacional. 
O planejamento formal oficializado através do projeto passa a ter uma 
enorme importância. Este deve apresentar objetivos claros, com metas de 
curto, médio e longo prazo, competências da equipe, um plano de 
implementação bem desenvolvido, entre outras informações. (CARVALHO; 
SACHS, 2001, p. 122). 
 
As autoras apontaram, ainda, que a pressão pela profissionalização e pelo 
desenvolvimento de estruturas formais pode levar as organizações do Terceiro Setor 
a caminhar na direção de replicar os modelos organizacionais das organizações com 
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fins lucrativos. Essa pressão para uma maior estruturação gerencial vai desde a 
elaboração de estatutos legais, até a definição de tarefas e responsabilidades claras. 
Juntamente com a valorização de uma estrutura organizacional forte e formalizada, 
vem uma forte pressão para a profissionalização dos integrantes das ONGs. 
 
Desse modo, embora o aumento das parcerias internacionais se apresente como 
uma alternativa à falta de financiamento interno, tais parcerias trazem uma série de 
exigências no que tange à produtividade, eficiência, competência, profissionalização, 
formalização de procedimentos e atividades. Novamente, isso faz com que as 
características das organizações do Terceiro Setor se aproximem da lógica 
empresarial. 
 
Entretanto, as freqüentes exigências de que as atividades das ONGs financiadas 
sejam objetivadas, podendo ser medidas ou avaliadas em números, acabam por 
prejudicar atividades de longa duração ou aquelas cujos resultados nem sempre 
podem ser medidos objetivamente de forma apropriada, como é, muitas vezes, o 
caso de projetos voltados para a educação. 
 
Observa-se que a transposição de técnicas gerenciais importadas das organizações 
privadas não ocorre de forma linear e absoluta, esbarrando nas particularidades do 
Terceiro Setor. Ferramentas administrativas privadas carregam em si conceitos e 
pressupostos que, em alguns casos, podem trazer distorções à natureza da gestão 
demandada na esfera social. Além disso, tais pressões acabam levando ao 
enfraquecimento das características iniciais das ONGs, como: associação de livre- 
cidadãos, base popular, promoção do debate e mobilização da opinião pública, bem 
como da sua estrutura organizacional não hierárquica, não burocrática e autônoma 
em relação às demais instâncias (BARROS, 2002; FRANCO; PEREIRA; SARTORI, 
2003; ALVES, 2002; CARVALHO; SACHS, 2001; QUADROS, 1998; MARÇON; 
ESCRIVÃO FILHO, 2001). 
 
Alves (2002) ressalta a possibilidade do enfraquecimento do caráter alternativo das 
organizações do Terceiro Setor, que acabam por acompanhar a tendência de 
predomínio da lógica empresarial na estruturação das ONGs: “[as ONGs] passam 
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por um processo de profissionalização que, na prática, implica incorporarem as 
ideologias gerencialistas e concordarem em ‘docilizar’ o seu potencial político.” 
(ALVES, 2002, p.301). 
 
Assim, na medida em que aumenta a vinculação dos recursos das ONGs aos fundos 
públicos, ocorre uma tendência à subordinação de seus objetivos e ações aos 
interesses dos governos, limitando sua autonomia política (QUADROS, 1998). Esse 
processo pode, portanto, ser considerado como uma interferência direta da lógica do 
mercado estatal no mundo não-governamental (BARROS, 2002). 
 
Desta forma, se, por um lado, as transformações organizacionais pelas quais 
passam as ONGs podem levar a uma maior capacidade de alcance dos objetivos, 
por outro, podem indicar um debilitamento do caráter alternativo e contestador das 
organizações da sociedade civil (CARVALHO; SACHS, 2001). 
 
O estudo de Rhoden e Henkin (2004) relata o processo de desenvolvimento e 
implementação de uma ferramenta de medição de desempenho – o Balanced 
Scorecard (BSC) – em uma ONG que atua na área de Crédito para a população de 
baixa renda (microcrédito). Os autores argumentam que a aplicação do BSC permitiu 
ampliar o monitoramento da implementação da estratégia. Além disso, aumentou a 
transparência interna e na relação com aqueles que aportam recursos na instituição, 
melhorando sua reputação e credibilidade. A partir do estudo de caso, Rhoden e 
Henkin (2004) concluem que a utilização de BSCs por instituições de microcrédito 
pode indicar uma alternativa positiva para o desenvolvimento do Terceiro Setor. 
Defendem, ainda, que as organizações do Terceiro Setor podem se beneficiar com a 
implantação de sistemas de medição de desempenho mais sofisticados, como o 
BSC, desde que observadas as necessidades de adaptação do instrumento à 
instituição que o utilizar. 
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3.2.2.2 Competição 
 
Carvalho e Sachs (2001), Quadros (1998), Barros (2002) e Franco, Pereira e Sartori 
(2003) argumentam que o caminho da profissionalização se dá em decorrência da 
necessidade de que as ONGs sejam produtivas, rentáveis e eficientes para poder 
competir na captação de recursos dos doadores privados e das administrações 
públicas. 
 
Quadros (1998) e Barros (2002) defendem que a escassez leva a uma maior 
competitividade na busca por recursos. Apontam que a competitividade resulta na 
definição de critérios rigorosos para a sua concessão. Desta forma, os governos e 
agências de cooperação e financiamento passam a apoiar apenas projetos que 
possuam metas e objetivos claramente definidos, que desenvolvam planejamento 
estratégico e mecanismos de avaliação rigorosos e cujos resultados sejam 
facilmente quantificados. 
 
3.2.2.3 Liderança 
 
Barros (2002) aponta que a liderança mais presente no Terceiro Setor é aquela mais 
carismática e inspiradora, que motiva todos os funcionários, enfatizando a 
importância e o valor dos seus objetivos. 
 
Becker (2003) destaca que a figura do diretor é central no processo de captação de 
recursos. Embora haja organizações que possuem uma estrutura de captação 
composta por profissionais da área de gestão, no caso dos museus estudados é o 
diretor que concentra a responsabilidade pelo sucesso da busca por receitas.  
Becker (2003) concorda que a tomada de decisão tende a ser particularmente 
centralizada nas organizações sem fins lucrativos. 
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3.2.2.4 Rede 
 
Carvalho (1999) e Carvalho e Sachs (2001) sublinham a importância e as vantagens 
do trabalho em rede, estando as ONGs cada vez mais conectadas, tanto com as 
administrações públicas, como com as iniciativas privadas. A formação de rede entre 
as próprias ONGs permite ainda que elas compartilhem trabalhos e informações que 
facilitem a resolução de problemas. Entretanto, essa rede de colaboração pode ser 
prejudicada em função do já citado aumento da concorrência entre as organizações 
do Terceiro Setor. 
 
A possibilidade de alianças múltiplas decorre da complexidade das organizações do 
Terceiro Setor, podendo dar origem a diferentes conjuntos e conglomerados, em 
diferentes ocasiões, envolvendo parceiros diversos, segundo as circunstâncias, as 
questões em pauta, a história local e a natureza de suas atividades. 
 
Carvalho (1999) identificou, ainda, que a complexidade crescente que caracteriza o 
setor também é responsável pela tendência de ampliação das redes de 
organizações nos diversos campos de atuação, conduzindo à ampliação das 
relações interorganizacionais, inclusive em nível internacional. 
 
Duflot (2003) estudou organizações do Terceiro Setor na cidade de Belo Horizonte, 
Minas Gerais, buscando caracterizar a prática que adotam para a obtenção, 
organização e distribuição de informações do ambiente externo, bem como as 
principais fontes ou meios de obtenção de informações. 
 
O autor identifica que o fortalecimento das redes e parcerias é evidenciado, já que 
85,7% das organizações pesquisadas afirmaram que a troca de informação é 
estimulada nas fundações, através da ampliação dos contatos e interações com 
outras pessoas dentro e fora da fundação. Observou, ainda, que, para a maioria das 
organizações, o acesso à informação do ambiente externo é estimulado através da 
ampliação de contatos pessoais. 
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Para 64,3% das fundações pesquisadas por Duflot, as informações do ambiente 
externo são obtidas a partir de redes de parcerias com outras fundações e entidades 
afins. Em 71,4% dos casos pesquisados, as redes de parcerias contribuem para a 
troca de informações com o ambiente externo. Além disto, a prática de 
estabelecimento de alianças com parceiros e entidades afins é executada em 71,4% 
das fundações pesquisadas. 
 
Outro dado importante identificado pelo estudo foi o de que 64,3% das organizações 
pesquisadas são filiadas a entidades que representam grupos de organizações do 
Terceiro Setor, tais como o Grupo de Institutos e Fundações de Empresas (GIFE), 
Ashoka e outras. As ONGs filiadas têm o objetivo de prestação de serviços, 
fornecimento de informações ou estabelecimento de condições para formação de 
redes e de conexões entre organizações filiadas e parceiros. Isso contribui 
enormemente para a intensificação das relações interorganizacionais e aumento da 
intensidade e velocidade do fluxo de informações. 
 
3.2.2.5 Emersão de Estratégias 
 
Em 2004, foi publicado o primeiro e único artigo no Brasil que trata explicitamente do 
processo de emersão de estratégias em organizações não-governamentais. O artigo 
de Balarine (2004) apresenta um estudo de caso realizado em uma ONG do Rio 
Grande do Sul que atua no interior de um conjunto de favelas e presta assistência a 
crianças e jovens. 
 
O estudo mostrou que a instituição apresenta algumas características – tais como 
regras políticas e procedimentos mínimos, substancial descentralização, tomada de 
decisões compartilhada, especialização horizontal, poucos níveis hierárquicos e 
controles não formais – que permitem que as estratégias se manifestem de forma 
emergente (MINTZBERG, 1978), baseada no conhecimento individual, solidificando-
se através de um processo de constante conversação e de tomada de decisões 
coletivas. 
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Nesse contexto, a existência de valores comuns – tais como ética e amor ao próximo 
– conferem consistência aos processos de emersão de estratégias, permitindo que 
os integrantes da ONG possam aprender continuamente, de forma individual e 
coletiva, e se mover rapidamente e de forma inovadora frente às constantes 
dificuldades e transformações do ambiente (BALARINE, 2004). 
Balarine destaca, ainda, que: 
 
A ONG estudada, embora prescinda de sofisticação tecnológica para atuar, 
está inserida em um ambiente altamente dinâmico, caracterizado pela 
tensão constante originada na diversidade de problemas diariamente 
emergentes de uma comunidade carente dos recursos mais elementares. 
Deste modo suas exigências estratégicas são caracterizadas pela 
necessidade de improvisação. (BALARINE, 2004, p. 13). 
 
Através do estudo de Balarine, são encontradas algumas das possíveis causas dos 
processos de emersão de estratégias em ONGs, a saber: estruturas organizacionais 
e formas específicas de interagir com o ambiente, necessidade contínua de 
improvisação e contínua restrição de recursos. 
 
3.2.3 Análise Comparativa Entre os Estudos Nacionais e Internacionais 
 
Tanto em estudos Nacionais como Internacionais que tenham como foco a formação 
das estratégias no Terceiro Setor, é muito premente a discussão do processo de 
profissionalização pelo qual vêm passando a maior parte dessas organizações. 
 
A partir da revisão da literatura, observa-se a análise e o aprofundamento de 
diversos aspectos inerentes ao processo de profissionalização, tais como: o 
desenvolvimento de planejamentos estratégicos formais (e conseqüente 
formalização de metas, objetivos e procedimentos), burocratização, busca por 
eficiência operacional e administrativa, orientação para resultados e formas de 
mensurá-los, desenvolvimento de uma linguagem própria das empresas de 
mercado, análise do ambiente competitivo, além da utilização de ferramentas de 
marketing, estratégia empresarial e tecnologia da informação, tanto na gestão das 
ONGs como na captação de recursos. 
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Entretanto, embora a literatura internacional aponte algumas causas de uma 
eventual resistência das ONGs ao processo de profissionalização, não discute os 
possíveis efeitos negativos do mesmo. Diferentemente dessa postura de mera 
observação do fenômeno, os autores brasileiros apresentam uma análise bastante 
crítica e reflexiva. Além disso, resgatam as características e os elementos que 
fundamentaram o surgimento e o desenvolvimento do Terceiro Setor e os 
contrapõem ao discurso e à tendência atual, evidenciando o conflito. Neste sentido, 
apontam que a conformação do Terceiro Setor à lógica empresarial pode trazer 
riscos, dentre os quais: diminuição da liberdade, autonomia e potencial político das 
ONGs, distorções quanto à natureza da gestão demandada na esfera social, 
debilitamento do seu caráter alternativo e contestador, além do enfraquecimento das 
características iniciais das ONGs (descritas acima). 
 
Um aspecto do processo de profissionalização que foi analisado com destaque, 
tanto pelos estudos nacionais como internacionais, foi a importância do marketing 
nas Organizações do Terceiro Setor. É predominante o reconhecimento, por parte 
das ONGs, dos benefícios que podem ser obtidos através de esforços em marketing. 
Esses esforços têm impactos diretos sobre o grau de visibilidade das instituições, 
facilitando, em grande medida, os esforços de captação de recursos. 
 
Embora a importância das redes interorganizacionais tenha sido abordada em 
estudo internacional, foram estudos brasileiros que apresentaram um levantamento 
detalhado comprovando a intensidade das relações entre as ONGs. Esses estudos 
apontaram, ainda, a existência e a importância de instituições que fomentam o 
intercâmbio de informações, bem como a presença de inúmeras redes de parcerias 
e a formação de múltiplas alianças. 
 
Os estudos que analisam a liderança no Terceiro Setor concordam quanto à 
centralidade do executivo chefe tanto como pilar psicológico, servindo de apoio e 
inspiração aos outros atores organizacionais, bem como guardião da visão e 
identidade organizacional frente aos desafios e transformações do ambiente. Além 
disso, ele desempenha um papel crucial no processo de captação de recursos, 
sendo reconhecido como representação física dos valores organizacionais, tendo 
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bastante força para articulação política e mobilização de agentes financiadores. 
Ainda que as ONGs contem com uma estrutura específica para a captação de 
recursos, o líder da organização continua tendo um papel central e decisivo no 
sucesso dos financiamentos. 
 
Apesar dos estudos brasileiros reconhecerem que existe uma crescente competição 
por recursos, não há pesquisas no país que abordem a questão com profundidade. 
Já os estudos internacionais apresentam uma análise mais ampla das dinâmicas 
competitivas, apontando e aprofundando diferentes aspectos, tais como competição 
por financiamento, competição por pessoal e competição por influência e prestígio. 
Eles registram a importância de cada um destes pontos para o sucesso 
organizacional e destacam como as ONGs vêem na diferenciação uma importante 
estratégia de sobrevivência e crescimento. 
 
Os estudos internacionais mostram que os processos de emersão de estratégias, 
descritos através de casos de transformação e adaptação organizacionais, têm 
grande importância no Terceiro Setor, dada sua grande vulnerabilidade em relação 
ao ambiente externo. Observa-se que a formação das estratégias é, em grande 
parte, decorrente das demandas externas e que turbulências no ambiente afetam 
diretamente a relação entre estratégia e estrutura nas ONGs. Os movimentos de 
profissionalização analisados anteriormente são um exemplo de como pressões 
ambientais foram determinantes para o processo de emersão de novos padrões 
organizacionais. Criar e manter o apoio aos objetivos das ONGs requer uma grande 
sensibilidade às transformações das demandas sociais e aos interesses dos mais 
diferentes stakeholders. Entretanto, é importante ressaltar que a atenção às novas 
demandas de todas as instâncias com as quais as ONGs se relacionam deve estar 
apoiada em uma identidade e em valores muito claros, que são os elementos 
condutores das novas estratégias que vão emergindo. 
 
Esses processos de análise, reconhecimento, negociação e diálogo com o ambiente, 
que vão construindo, moldando, adaptando e alterando as estratégias ao longo do 
tempo, constituem excelentes exemplos de estratégias emergentes, cuja 
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fundamentação teórica foi extensamente discutida no início desse trabalho e cuja 
validação prática será analisada posteriormente nos estudos de caso. 
 
Embora a presença de estratégias emergentes no Terceiro Setor possa ser 
identificada, ainda que de forma implícita, em alguns estudos, foi Balarine (2004)  
quem deu destaque e abordou, de forma explícita, as estratégias emergentes em 
uma ONG brasileira. Além de apontar um caso específico, o autor apresenta uma 
reflexão a respeito das causas e da importância dos processos de emersão de 
estratégia, diante das particularidades do Terceiro Setor. 
 
Analisando-se, de forma ampla, os principais focos de interesse dos estudos 
apresentados, observa-se que tanto estudos nacionais como internacionais 
destacam três aspectos importantes do processo de formação da estratégia em 
ONGs. São eles: profissionalização e planejamento; competição por recursos e o 
papel da liderança. Os processos de emersão de estratégia são analisados de forma 
explícita apenas por um estudo brasileiro, mas pesquisas nacionais e internacionais 
fornecem um amplo material, apontando os aspectos emergentes dos processos de 
formação das estratégias. 
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4 METODOLOGIA DE PESQUISA 
 
Dados os objetivos deste trabalho, optou-se por utilizar a metodologia de pesquisa 
descrita a seguir. Inicialmente, foi feita uma extensa revisão bibliográfica da literatura 
pertinente ao trabalho e, então, foi realizado um estudo de casos múltiplos.  
 
4.1 Revisão Bibliográfica 
 
Foi realizada uma revisão dos estudos a respeito do planejamento estratégico e das 
teorias sobre estratégias emergentes. Em seguida, foi feito um mapeamento dos 
estudos em Estratégia Empresarial que tenham como foco organizações do Terceiro 
Setor
3
. 
 
Através da revisão da literatura, buscou-se: 
 
•  Apresentar o grau de evolução dos estudos na área, a fim de estabelecer um 
ponto a partir do qual novas teorias pudessem ser desenvolvidas. 
 
•  Mapear ao máximo os estudos realizados nessas áreas, para que servissem 
de apoio para a elaboração de questões mais objetivas e perspicazes no 
desenvolvimento desta dissertação e de estudos futuros (YIN, 2001). 
 
4.2 Método de Estudo de Caso 
 
O método de estudo de caso foi escolhido pela necessidade de se buscar 
compreender fenômenos sociais complexos, dado que essa metodologia permite 
uma investigação profunda e que preserva as características holísticas e 
significativas dos eventos estudados: 
 
 
3
 O resultado da revisão bibliográfica é apresentado no capítulo 3 desta dissertação. 
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Através do método de estudo de caso, o pesquisador explora em 
profundidade um programa, um evento, um processo com foco nos 
fenômenos contemporâneos inseridos em algum contexto da vida real, em 
uma ou mais empresas, ou parte delas; o pesquisador interfere na pesquisa 
e tem pouco controle sobre os eventos; são coletadas informações 
utilizando-se uma variedade de ferramentas de coleta; estudos 
organizacionais e gerenciais fazem parte do escopo do uso desta estratégia 
de pesquisa. (YIN, 2001, p. 19). 
 
Além disso, esse método possibilita o estudo da estratégia como prática social, ou 
seja, permite a compreensão de como os praticantes da estratégia realmente agem 
e interagem. Essa abordagem torna possível, ainda, a compreensão do processo 
através do qual os estrategistas efetivamente realizam (implementam) suas 
estratégias. Em outras palavras, como os administradores interagem em toda a 
seqüência de construção da estratégia (WHITTINGTON, 1996). 
 
Yin (2001) destaca que o método de estudo de casos é adequado para se responder 
questões do tipo “como” e “por que”, já que essas são perguntas ambivalentes que 
necessitam de esclarecimentos. Desta forma, através do estudo de caso, buscou-se 
compreender como os praticantes da estratégia têm idéias, reconhecem informações 
importantes, gerenciam situações. O estudo de caso em questão se apoiou em 
muitas técnicas, como pesquisas históricas, observação direta, entrevistas, além da 
análise de diversos tipos de evidências, como documentos e artefatos. Foi 
necessária uma observação próxima dos estrategistas em suas rotinas de realização 
das estratégias e todos os meios através dos quais as estratégias são realmente 
formuladas e implementadas (WHITTINGTON, 1996). 
 
A metodologia do estudo de caso é indicada também pelo fato do estudo tratar da 
compreensão de situações sobre as quais o pesquisador tem pouco controle e por 
se tratar de uma pesquisa sobre fenômenos contemporâneos (YIN, 2001). 
 
Tendo em vista que o estudo dos processos de formação de estratégia requer que 
sejam delineadas as mudanças nos padrões de ação ao longo do tempo, bem como 
as mudanças ambientais ocorridas no período de estudo, tornou-se necessária a 
realização de um estudo longitudinal. 
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Pelo fato do estudo de caso não representar uma amostragem, este trabalho não 
pretende enumerar freqüências (generalização estatística), mas expandir e 
generalizar teorias (generalização analítica). Trata-se, portanto, de uma abordagem 
qualitativa. 
 
Foi realizado, então, um estudo de caso múltiplo (YIN, 2001) com duas organizações 
do Terceiro Setor que apresentam estruturas semelhantes.  A opção pelos casos 
múltiplos se deu pois, aparentemente, satisfaz, de forma mais ampla, as exigências 
científicas envolvidas, no que se refere ao valor estatístico e à possibilidade de 
comparação e generalizações entre os objetos escolhidos, ao contrário da 
modalidade do caso único. 
 
4.2.1 Abordagem Qualitativa 
 
A abordagem qualitativa é fundamentalmente interpretativa, ou seja, enfoca a 
perspectiva do indivíduo e suas interpretações. Nessa abordagem, é dada mais 
atenção ao contexto onde o pesquisador coleta dados emergentes ou abertos com a 
intenção de gerar temas em torno deles (CRESWELL, 2003). A pesquisa qualitativa 
ocorre num cenário natural que usa métodos múltiplos que são interativos e 
humanísticos. 
 
Neste trabalho, as práticas mais convenientes para a realização da pesquisa se 
encaixam nos seguintes elementos (CRESWELL, 2003): 
 
a)  o pesquisador se posiciona e participa da pesquisa; 
b)  sua visão dos fenômenos é holística; 
c)  levanta os significados de cada participante; 
d) foca-se em construtos – conceitos elaborados com dados simples – e 
fenômenos; 
e)  estuda o contexto; 
f)  interpreta os dados; 
g)  valida a exatidão das descobertas; 
h)  traz valores pessoais ao estudo. 
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A pesquisa realizada foi, portanto, exploratória (descritiva) e qualitativa, onde se fez 
uma comparação dos aspectos teóricos levantados com a realidade das 
organizações do Terceiro Setor. 
 
4.2.2 Os Componentes do Estudo de Caso 
 
O primeiro passo para a realização do estudo de caso múltiplo foi a definição de um 
plano de pesquisa. O plano de pesquisa descrito a seguir teve por objetivo conduzir 
o pesquisador através do processo de coleta, análise e interpretação das 
observações. O propósito principal do plano de pesquisa foi assegurar que as 
evidências obtidas remetessem às questões iniciais de pesquisa (YIN, 2001). 
 
O estudo de caso possui cinco componentes fundamentais, de acordo com Yin 
(2001, p. 42): 
 
1.  Questões de estudo – quem, o que, como, onde e por que 
2. Proposições  
3.  Unidade de análise – ONGs pequenas brasileiras da região de São Paulo 
4.  A lógica que une os dados às proposições 
5.  Os critérios para interpretar as descobertas. 
 
Embora, segundo Yin (2001, p. 48), “o estado atual da ciência não forneça 
orientação detalhada sobre os dois últimos (a lógica que une os dados às 
proposições e os critérios para interpretar as descobertas)”, buscou-se apontar 
também o que deveria ser feito com os dados após terem sido coletados. 
 
Com o objetivo de delinear esses cinco componentes do projeto de pesquisa, foi 
realizada uma ampla revisão da teoria relacionada ao tópico de estudo. Essa revisão 
se mostrou fundamental para o êxito deste trabalho, já que – como destaca Yin 
(2001) – os contatos em campo relevantes dependem da compreensão daquilo que 
está sendo estudado. 
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4.2.2.1 As Questões do Estudo 
 
As questões de estudo foram definidas, primeiramente, a partir da revisão 
bibliográfica a respeito de planejamento estratégico e estratégias emergentes e, em 
segundo lugar, a partir da revisão dos estudos a respeito do Terceiro Setor na 
perspectiva de Estratégia Empresarial (Capítulo 3). Os pontos levantados como 
centrais para a compreensão do processo de formação da estratégia em 
organizações do Terceiro Setor foram: profissionalização e planejamento; formação 
de redes; liderança; competição e emersão de estratégias. Neste sentido, o estudo 
está alinhado com o método escolhido, pois explorou questões relacionadas 
diretamente aos objetivos do trabalho, tais como: 
 
a) Ocorre (ocorreu) um processo de profissionalização destas organizações? De 
que forma se deu este processo? Quais foram suas causas? 
b) São adotadas ferramentas de planejamento estratégico formais? Em que 
situações e com que objetivos? Quais foram causas para sua adoção? 
c)  Qual a importância do planejamento estratégico para as ONGs? 
d)  De que forma as oganizações se articulam em redes? Qual a importância e as 
limitações das redes? 
e)  Qual o papel da liderança? 
f)  Existe uma dependência excessiva com relação ao líder? 
g)  As organizações competem entre si por recursos? 
h)  Como se dá o processo de competição entre as organizações? 
i)  A competição por recursos entre as ONGs é vista de forma negativa ou positiva? 
j)  A formação das estratégias é predominantemente deliberada ou emergente? 
Quais as possíveis causas para os resultados encontrados? 
 
4.2.2.2 As Proposições 
 
As proposições têm um papel direcionador para levar o estudo do problema 
para o caminho certo. Funcionam para dar subsídio e uma antecipação da 
resposta naquilo que se quer estudar ou verificar; as proposições são 
afirmações, de modo que se possa confirmá-las ou refutá-las. (YIN, 2001, p. 
42). 
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Neste caso, foram elaboradas as seguintes proposições iniciais: 
 
a) O processo de profissionalização ocorreu como resposta à pressão dos 
financiadores. 
b)  O processo de profissionalização ocorreu em função da percepção de que este 
ajudaria as ONGs a atingirem seus objetivos. 
c) Quando realizado, o planejamento estratégico é uma ferramenta que visa 
principalmente o acesso a fontes de financiamento. 
d)  O fluxo de informações nas redes do Terceiro Setor é intenso. 
e) As ONGs possuem uma série de benefícios em função de fazerem parte de 
redes do Terceiro Setor. 
f)  Existe uma extrema dependência com relação ao líder, sendo este inclusive um 
pilar psicológico para todos na organização. 
g)  Organizações do Terceiro Setor competem entre si por recursos. 
h)  A competição por recursos entre as ONGs é vista pelas instituições como sendo 
mais agressiva do que se esperaria (ou seja, de forma negativa), pelo fato de 
todos (a princípio) lutarem por melhorias sociais e serem altruístas. 
i)  O processo de formação das estratégias é predominantemente emergente, em 
função da grande instabilidade e incerteza em que atuam. 
 
4.2.2.3 A Unidade de Análise 
 
Entende-se que o termo Terceiro Setor abrange uma diversidade enorme de 
organizações motivadas pelos mais diferentes valores sociais, com estruturas 
organizacionais e graus de complexidade muito distintos. 
 
Observa-se, nos últimos anos, o crescimento acelerado de organizações não- 
governamentais que nascem e se desenvolvem a partir de organizações privadas 
com fins lucrativos, tais como: Fundação O Boticário, Fundação Odebrecht, Instituto 
Votorantim, Instituto Credicard, Instituto Pão de Açúcar, Instituto Telemar, Instituto 
Unibanco, Instituto Hedging-Griffo, Instituto C&A, Instituto Avon, Fundação Cargill, 
Fundação Volkswagen, para citar somente algumas. 
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Embora se reconheça a enorme importância dessas instituições, elas não foram o 
foco desse estudo, uma vez que suas estruturas organizacionais, bem como os seus 
processos de formação de estratégias, tendem a replicar os modelos da 
“organização-mãe”. Desse modo, o foco nesse tipo de organização empobreceria a 
análise e possivelmente levaria à conclusão de que as organizações do Terceiro 
Setor em muito pouco ou em nada diferem - no que se refere aos processos de 
formação de estratégias - daquelas com fins lucrativos. Adicionalmente, essas ONGs 
tendem a ter um fluxo regular de recursos, destoando da grande maioria, que se 
defronta com enorme restrição de recursos e um alto grau de incerteza. 
 
O presente estudo limitou-se à análise da formação da estratégia nas organizações 
que tenham se desenvolvido a partir da mobilização de empreendedores sociais, 
que desenvolvam projetos para buscar a solução de problemas sociais, e que não 
estejam ligados a uma única empresa do setor privado. 
 
Segundo Falconer (2002), uma organização do Terceiro Setor típica (se é possível 
afirmar sua existência) é uma entidade muito pequena, tanto em termos de recursos 
financeiros, quanto em número de profissionais de que dispõe. Mesmo organizações 
de maior porte, como hospitais, usualmente contam com uma disponibilidade de 
recursos financeiros e humanos muito abaixo do que necessitariam para operar em 
condições ideais. 
 
4.2.2.4 Ligando os Dados às Proposições 
 
A partir dos levantamentos, podem ser utilizadas várias técnicas para ligar os dados 
às proposições do estudo e gerar a codificação necessária para a análise e 
interpretação. Pela característica da investigação, neste caso foram utilizadas as 
seguintes formas de análise, propostas por Stake (1995): 
a) agregação categórica: o pesquisador busca um conjunto de instâncias a partir 
dos dados, com a expectativa de que irão surgir significados relevantes aos 
temas em questão; 
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b) interpretação direta: aqui o pesquisador busca, numa só instância, um 
significado, sem se preocupar com múltiplas instâncias; 
c)  adequação ao padrão: o pesquisador observa, por uma correspondência ao 
menos em duas categorias, quais das várias partes da mesma informação do 
mesmo caso podem ser relacionadas à mesma proposição teórica (YIN, 2001, 
p. 47); 
d) generalizações naturais: a partir da análise dos dados, o pesquisador 
desenvolve generalizações pelas quais as pessoas podem aprender para si 
ou aplicar em outros ambientes. 
 
4.2.2.5 Os Critérios para Interpretar as Descobertas 
 
A partir da codificação, espera-se que os diferentes padrões estejam contrastando 
de forma clara e suficiente, a fim de que possam ser geradas as interpretações. A 
estrutura utilizada para a análise de dados envolve separar e organizar uma 
estrutura que permita identificar claramente: 
a)  o contexto, em cada caso; 
b) temas; 
c)  temas cruzados entre casos; 
d) interpretações. 
Para ajudar na validade e na confiabilidade de um estudo de caso, devem ser 
seguidos três princípios na coleta de dados: usar várias fontes de evidência, criar um 
banco de dados para o estudo de caso e manter o encadeamento das evidências 
(YIN, 2001). 
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4.2.3 Técnicas de Coleta de Dados Adequadas ao Estudo 
 
As investigações qualitativas de estudos de caso exigem várias técnicas de coleta 
de dados, entre as quais se destacam: documentação, registros em arquivo, 
entrevistas semi-estruturadas ou de questões abertas, entrevistas em grupo, 
observação direta, observação participante e artefatos físicos, que incluem 
softwares, vídeos, textos, entre outros (YIN, 2001; CRESWELL, 2003). 
 
Neste caso, optou-se por utilizar as seguintes técnicas de coleta abaixo. A relação 
detalhada das técnicas de coleta de dados em cada um dos estudos de caso é 
apresentada nos Apêndices 1 e 2: 
 
Entrevista semi-estruturada: onde o pesquisador coloca o mesmo conjunto de 
perguntas aos diferentes entrevistados, um por vez, porém permite que haja 
exploração de temas colocados de forma espontânea pelo entrevistado e em maior 
profundidade, podendo revelar os elementos importantes para subsidiar mais ainda 
as proposições do estudo. 
 
Entrevista em grupo: as entrevistas em grupo foram aplicadas aos grupos de 
gestores das ONGs estudadas. Nessas entrevistas, as perguntas são semi-
estruturadas, permitindo a exploração dos temas pertinentes. Porém, as questões 
são dirigidas de forma estruturada e explícita pelo pesquisador, permitindo eficiência 
na discussão e nas respostas dos temas tratados. 
 
Observação direta: o pesquisador tem a oportunidade de interagir com os 
participantes, podendo anotar informações, assim que reveladas, e perceber 
aspectos não usuais. Essa técnica é muito útil, também, para se explorar tópicos que 
são desconfortáveis para se discutir (CRESWELL, 2003). 
 
Artefatos físicos: são observados documentos (planejamento estratégico, por 
exemplo), relatórios financeiros, vídeos, apresentações institucionais, ocorrências 
em mídia impressa, entre outros. 
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4.2.4 As Características do Pesquisador 
 
Segundo Yin (2001, p. 81), existem algumas habilidades que devem ser utilizadas 
na condução da pesquisa. São elas: 
 
a)  capacidade de fazer boas perguntas – e interpretar as respostas; 
b) ser bom ouvinte, não se deixando enganar por seus próprios paradigmas, 
ideologias e preconceitos; 
c)  ser adaptável e flexível, para aproveitar as oportunidades de acontecimentos 
emergentes e não enxergá-los como ameaças; 
d)  ter noção clara das questões que estão sendo estudadas e não perder o foco, 
mesmo que o estudo seja exploratório. As informações relevantes devem ser 
buscadas em proporções administráveis; 
e)  ser imparcial e neutro, mesmo sabendo que a total isenção não será possível, 
em se tratando de um caso que envolve paradigmas do pesquisador para a 
interpretação dos temas. 
 
4.2.4.1 Postura do Pesquisador 
 
O autor deste trabalho realizou todas as entrevistas e visitas às organizações. A 
única relação anterior do autor com as organizações pesquisadas foi sua 
participação, como voluntário por um dia, em uma exposição de quadros da 
Associação Rodrigo Mendes, um ano antes de iniciar este estudo. A participação 
como voluntário no evento se deu pelo fato de o pesquisador ter conhecido o 
fundador da Associação Rodrigo Mendes, um ano antes do evento, e ter 
demonstrado interesse pelo Terceiro Setor. A partir de então, iniciou-se uma 
amizade, sem qualquer relação com as atividades da Associação. 
 
A atividade anterior do autor na organização citada não tem nenhuma relação com 
os temas tratados na pesquisa. Portanto, o peso da opinião do pesquisador não 
trouxe viés indesejável ao trabalho. 
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Entretanto, vale ressaltar que as interpretações e descobertas foram influenciadas 
pela postura do autor, pois, apesar de se cruzar o quadro teórico com a realidade 
das ONGs, houve interpretação, por se tratar de um estudo qualitativo. 
 
4.2.5 Relato e Análise da Pesquisa 
 
Inicialmente, foi realizada uma análise individual de cada caso, tendo por base os 
aspectos estabelecidos no quadro conceitual. Em seguida, foi realizada uma análise 
conjunta, em que foram verificadas as proposições iniciais e estabelecidas as 
relações de semelhança e diferença entre os dois casos estudados. 
 
A figura 4.1 apresenta, de forma simplificada, as etapas do estudo de casos 
múltiplos, desde a pesquisa teórica e seleção dos casos até a análise dos resultados 
e elaboração do relatório final. 
 
Desenvolve a 
teoria
Seleciona os 
casos
Projeta o 
protocolo de 
coleta de dados
Conduz o 
primeiro estudo 
de caso
Conduz o 
segundo estudo 
de caso
Escreve um 
relatório de caso 
individual
Escreve um 
relatório de caso 
individual
Chega a 
conclusões de 
casos cruzados
Modifica a teoria
Desenvolve 
implicações 
políticas
Escreve um 
relatório de 
casos cruzados
Definição e Planejamento Preparação, Coleta e Análise Análise e Conclusão
 
Figura 4.1 – Etapas do Estudo de Casos Múltiplos 
Fonte: Adaptado de YIN, 2001, p. 73. 
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5 RELATO DA PESQUISA 
 
Neste capítulo, serão apresentados os resultados e as observações da pesquisa. 
Inicialmente, será realizada uma descrição densa de cada caso e, em seguida, serão 
destacados e organizados os aspectos estabelecidos na metodologia. 
 
A relação das técnicas de coleta de dados, em cada um dos casos, encontra-se nos 
apêndices A e B. 
 
5.1 Estudo de Caso A - Associação Rainha da Paz 
 
5.1.1 Histórico da Associação Rainha da Paz 
 
A ONG Rainha da Paz iniciou suas atividades em 1988, com um grupo de mulheres 
que começou a fazer caridade na favela Fim de Semana, situada na zona sul da 
cidade de São Paulo. Naquela época, não existia ainda uma entidade formal: 
“éramos pessoas querendo fazer o bem”, explicou Regina, fundadora da Associação 
(Regina, 18/01/05), que, com cinco amigas, ia de barraco em barraco distribuindo 
comida, roupa, remédio. 
 
Roberto, coordenador da área cultural da Associação, contou que: 
 
“Algumas amigas da paróquia decidiram começar a visitar famílias das 
favelas Fim de Semana e Maracanã, sem saber exatamente para quê. Era 
mais aquele espírito solidário de buscar uma forma de ajudar [...] aí veio o 
envolvimento delas com as famílias, começaram a criar vínculos [...] e então 
nunca mais parou.” (Roberto, 02/06/05). 
 
Ao longo dos oito primeiros anos de atividade, aproximadamente trinta mulheres 
trabalharam na entidade, mas, com exceção de Regina, nenhuma delas ficou muito 
tempo: 
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“Umas arrumaram trabalho, outras o marido não deixava mais vir, outras 
ficavam em depressão [...] porque quando começavam a fazer visitas no 
meio da favela, nos lugares mais precários, viam que a situação era grave 
[...] e que alguns problemas não era possível resolver.” (Regina, 18/01/05). 
 
Além disso, todos trabalhavam como voluntários e os recursos eram muito escassos. 
Regina acredita que o desafio tinha que ser encarado como uma missão, senão as 
pessoas não ficariam, abandonariam. A fundadora da Associação, entretanto, 
garante que nunca pensou em abandonar: “eu sempre acreditei que uma hora as 
coisas iriam acontecer. E é assim mesmo. Tudo é devagar, tudo é lento.” (Regina, 
18/01/05). 
 
Começaram atendendo cinco famílias, até que uma amiga de Regina passou a 
ajudar com cestas básicas e o número de famílias atendidas passou para vinte e foi  
aumentando. A entidade trabalhava apenas de forma assistencialista e buscava 
aprofundar seu conhecimento a respeito dos problemas da favela, lidando com a 
falta de recursos e a altíssima rotatividade dos participantes da ONG. “A gente 
achava que dando comida para os pobres ia melhorar. Nós passamos muitos anos 
fazendo isto. Só no assistencialismo”, lembra Regina (18/01/05). Conforme os anos 
foram passando, eles foram conhecendo mais os problemas da favela e começaram 
a perceber que o foco não poderia ser só assistencialista. 
 
Roberto conta que passaram a perceber a necessidade de criar mecanismos de 
transformação junto com a comunidade: 
 
“Não podíamos ficar só ajudando a comunidade. Era preciso fazer com que 
as famílias exercessem o seu poder de mudar as coisas e que exercitassem 
este poder.” (Roberto, 02/06/05). 
 
Em 1995, decidiram fazer uma pesquisa para saber quantas pessoas havia na 
favela Fim de Semana. Faziam a contagem das pessoas e marcavam os barracos, 
para saber por onde já haviam passado. E contaram aproximadamente 5.000 
habitantes. 
 
No segundo semestre de 2004, com o apoio da prefeitura, que financiou 25 bolsistas 
para o Núcleo de Apoio à Família (NAF), foi realizado um segundo censo. Aquela 
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que antes era uma só favela havia crescido e se transformado em quatro favelas 
(Fim de Semana, Maracanã, Capelinha e Campo de Fora), com uma população de 
15.000 habitantes. 
 
5.1.2 Principal Recurso: Determinação e Amor pelo Trabalho 
 
Regina, fundadora da Associação e coordenadora da área de família, descreve 
como a Associação sempre encarou os desafios da constante limitação de recursos: 
 
“Se você for esperar ter condições, fazer um planejamento, tudo direitinho, a 
gente jamais iria chegar aqui. Não chegava, pois para você conseguir 
parcerias para a entidade, você precisa mostrar o trabalho, e para você 
mostrar o trabalho, você precisa do prédio, e para você ter o prédio, você 
precisa de dinheiro. É como uma pessoa que vai procurar o primeiro 
emprego sem experiência.” (Regina, 18/01/05). 
 
A construção da sede é um exemplo da determinação dos integrantes da ONG. A 
fundadora da entidade conta que: 
 
“Este prédio foi construído bem na raça mesmo [...] foi sempre acreditando 
que era capaz de fazer, sem muito planejamento [...] quase sem recursos e 
sempre acreditando.” (Regina, 18/01/05).
 
 
Inicialmente, conseguiram 3 mil reais e começaram a obra. Com a ajuda de 
voluntários (inclusive arquitetos), o prédio começou a ser levantado. Muitos foram os 
casos em que havia pedreiros dispostos a trabalhar, mas não havia cimento: 
 
“Então eles perguntavam: Regina, acabou o cimento. Eu venho amanhã 
trabalhar? Mas é claro, eu respondia, amanhã damos um jeito. E no dia 
seguinte corríamos para todos os lados para ver se alguém doava um saco 
de cimento. Se ninguém doava, então tínhamos que comprar. E se não 
havia dinheiro para comprar, pagávamos depois. Mas a obra não podia 
parar.” (Regina, 18/01/05). 
 
Quando já não havia mais de onde conseguir recursos, um empresário doou um 
carro para a Associação, no valor de 40 mil reais, o que deu um bom impulso à 
construção. 
 




 
80
 
A obra foi coordenada por dois arquitetos voluntários e contava com um pedreiro, a 
única pessoa contratada em toda a construção do prédio. Todos os outros trabalhos 
foram realizados através de mutirão e com o envolvimento da comunidade. 
 
Em março de 2002, foi inaugurada a sede da Associação Rainha da Paz: um prédio 
de três andares, onde passaram a ser realizadas grande parte das atividades da 
ONG e onde foi instalada a sede administrativa. A importância da construção da 
sede já havia sido identificada muitos anos antes. Todos sabiam que era um 
importante passo para a consolidação da Associação na comunidade e fundamental 
para ampliar o acesso a fontes de financiamento, tanto privadas como públicas. 
 
Com a sede pronta, a expectativa de todos em relação à Associação aumentou. 
Regina faz uma retrospectiva do que havia sido feito e da importância daquele 
momento: 
 
“A sensação era que [no início da entidade] havia um terreno enorme, com 
um monte de coisas que poderiam ser construídas... mas, o capim estava 
muito alto e era preciso capinar primeiro, e para isso eram necessárias 
ferramentas, e era preciso muitas coisas pra poder trabalhar ali. Aí não 
tínhamos nada [...] e pensávamos que com a enxada podíamos conseguir 
[...] aí nós passamos anos a fio [...]” (Regina, 18/01/05). 
 
Quando a sede foi inaugurada, Regina percebeu que concluíra a construção de um 
recurso importante, chave para promover transformações na comunidade. Chegara 
o momento de realmente “fazer acontecer”. Tornou-se premente a necessidade de 
se ampliar a atuação da Associação na comunidade. A partir da observação do dia-
a-dia e de alguns levantamentos, ela e outros voluntários identificaram que havia 
muitas pessoas analfabetas na favela, o que os levou a desenvolver o primeiro 
projeto da Associação: o projeto MOVA, que trabalhava a alfabetização de adultos. 
O projeto começou com professores voluntários e, depois de seis meses, foi 
realizada uma parceria com a Faculdade Anhembi Morumbi, que passou a pagar os 
professores, vindos da própria comunidade. 
 
No mês em que a sede foi inaugurada, a prefeitura abriu uma licitação para 
concessão de Telecentros (centros de inclusão digital). A Associação Rainha da Paz 
entrou com um projeto e ganhou uma sala de informática completa, com quinze 
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computadores ligados à internet, manutenção para esses equipamentos e duas 
pessoas contratadas pela prefeitura para dar suporte ao Telecentro. Para vencer o 
projeto, Roberto (02/06/05) acredita que o fato de estarem dentro da favela foi 
determinante. A implantação do Telecentro aumentou enormemente o fluxo de 
pessoas da comunidade na Associação, chegando a três mil visitas por mês. 
 
Conforme os primeiros projetos ganhavam autonomia, Regina começou a refletir a 
respeito dos passos seguintes da Associação e nos inúmeros problemas 
enfrentados pelos moradores da favela. Ao mesmo tempo em que se sentia 
estimulada por tudo que podia ser feito de bom para a comunidade, Regina tinha 
consciência de que a luta seria longa. 
 
Ao descrever o primeiro projeto (Projeto MOVA), Regina, mais uma vez, reflete a 
respeito de como lidar com as restrições e limitações da ONG: 
 
“Se você pensar que vai trabalhar pensando nos recursos, você não faz. No 
caso do projeto de alfabetização, primeiro conseguimos os alunos e depois 
apareceram uns professores que trabalharam seis meses sem serem 
remunerados, simplesmente por quererem fazer. Se você pensar muito na 
estrutura, em buscar recursos, em um projeto que se mantenha, você não 
faz nada [...] então, fazer as coisas na marra, na raça, é bom.” (Regina, 
18/01/05). 
 
Regina conta que o trabalho na Associação é duro, mas muito gratificante. Ressalta 
que é importante sempre lembrar de todo o trabalho que já foi feito, da gratidão das 
famílias e dos jovens. Além disso, é fundamental acreditar que muito ainda pode ser 
realizado e sempre fortalecer a equipe. 
 
Roberto também destaca a importância da paixão pelo trabalho: 
 
“Quando você está apaixonado pelo trabalho, isto te dá uma energia que 
normalmente você não teria. Nas empresas não é exatamente a paixão o 
principal incentivo. A ONG mistura o trabalho com um sonho social. Acredito 
que seja isto que move o andamento destes trabalhos.” (Roberto, 18/01/05). 
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5.1.3 As Quatro Frentes de Trabalho: Família, Educação, Saúde e Cultura 
 
Segundo Douglas, o coordenador dos projetos na área de saúde, “a preocupação 
com saúde, educação e cultura existia desde o iniciozinho” (Douglas, 18/01/05), 
desde que começaram a trabalhar na favela. Entretanto, foi somente na reunião de 
diretrizes para 2005 que a atuação da ONG foi oficialmente dividida em quatro eixos: 
família, educação, saúde e cultura. 
 
Roberto conta que: 
 
“No final de 2004, começamos a sentir a necessidade de planejar mais as 
coisas. Observamos os problemas de outras ONGs e vimos quais erros 
deveríamos evitar. Ao definir as quatro frentes de atuação, ficou bem mais 
fácil selecionar quais iniciativas deveriam ser incentivadas e quais não.” 
(Roberto, 18/01/05). 
 
A partir de então, começaram a desenvolver projetos para cada uma das quatro 
prioridades e definiram um coordenador para cada uma delas. Regina ficou 
responsável pela área de família, Douglas passou a coordenar a área de saúde, 
Roberto assumiu a cultura e Rosângela passou a ser responsável pelos projetos 
educacionais e pedagógicos na favela. 
 
Regina relata como surgiu o primeiro projeto na área de saúde: 
 
“Sempre acreditamos na importância de trabalhar o ser humano em todas 
as etapas da sua vida e, pensando no bebê, veio a idéia do combate à 
desnutrição infantil. Nos preocupávamos com a forma da criança nascer, de 
crescer mais inteligente, mais forte, mais saudável.” (Regina, 18/01/05). 
 
Como conseqüência dessa preocupação, nasceu o projeto “Fofinhos e Saudáveis”, 
que faz um acompanhamento próximo dos primeiros anos de vida das crianças da 
comunidade. Nesse projeto, o crescimento dos bebês é monitorado de perto pela 
equipe, e aqueles que apresentam um peso abaixo dos níveis determinados pelo 
programa recebem um reforço alimentar específico para bebês. 
 
O projeto “Fofinhos e Saudáveis”, que era um sonho antigo dos integrantes da ONG, 
pôde ser concretizado quando duas médicas homeopatas que conheciam a 
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Associação se ofereceram para trabalhar como voluntárias. Elas captaram recursos 
de uma médica alemã, para o financiamento de bolsistas, e conseguiram apoio da 
Associação Brasileira de Assistência e Homeopatia, que começou a doar remédios. 
 
Depois que o projeto “Fofinhos e Saudáveis” já estava funcionando, decidiram 
“colocar no papel” o projeto para enviar para a financiadora alemã. Embora ela não 
tivesse pedido nenhuma prestação de contas, “nós achamos que era justo 
organizarmos melhor a coisa, escrevermos um projeto”, conta Roberto (02/06/05). 
 
Com a chegada de Roberto na Associação, em 2002, ele trouxe consigo a visão de 
que trabalhar com a cultura era estrategicamente importante. Ele sempre acreditou 
no poder transformador da cultura e sempre defendeu que era uma importante 
ferramenta para trabalhar com os jovens, pois permite um diálogo mais próximo com 
eles. “Foram várias reuniões para que a cultura efetivamente fosse definida como 
uma das frentes estratégicas da Associação”, conta Roberto (18/01/05). Dessa 
forma, foi criado o núcleo de cultura e pesquisa, para tentar entender a cultura 
dentro da comunidade. Identificaram que se trata de uma cultura própria, que é 
criada dentro da favela. Segundo Roberto (18/01/05), essa cultura própria é “uma 
manifestação radical que expõe a revolta, a violência e é um grito de socorro”. 
 
Roberto conta que uma facilidade dos projetos culturais é que não dependem 
necessariamente de dinheiro. O coordenador da área cultural relata que é: 
 
“Um fomentador cultural, independente de ter a verba ou não. Muitos jovens 
na comunidade sonham com cultura. A sugestão de um garoto da 
comunidade para fazer um projeto de grafite foi crescendo e virou uma 
enorme festa cultural, com cinema, maracatu, dança e música africana, 
programa de rádio, oficina de grafite. Nesta festa até nasceu um programa 
de rádio [...] e agora já está sendo feito o quinto programa da rádio 
barracão.” (Roberto, 02/06/05). 
 
Também está sendo produzido o “jornalzinho cultural”, mesmo sem saber se terão 
recursos para imprimi-lo. Além disso, a ONG está realizando uma oficina sobre 
teatro, cinema e TV, com voluntários da Fundação Armando Álvares Penteado 
(FAAP), e uma oficina de leitura de gibis. Recentemente, foi criado, ainda, um grupo 
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de dança, que ensaia todos os sábados e que se apresentaria em julho de 2005, no 
Centro Educacional Unificado (CEU) em Pirituba. 
 
Roberto (02/06/05), reconhece que é bastante difícil implantar os projetos culturais 
dentro da favela, pois existe muita resistência a tudo que é novo e, principalmente, 
àquilo que trabalha a sensibilidade das pessoas. O coordenador da área cultural 
reforça a importância de que os projetos sejam construídos junto com a comunidade 
e não de forma unilateral: 
 
“Os projetos culturais que foram desenvolvidos pelo governo, por exemplo, 
nunca deram certo, já que não eram criados a partir do diálogo com a 
comunidade. E é exatamente este ponto que a Rainha da Paz busca 
desenvolver para ampliar o alcance e os resultados dos seus projetos.” 
(Roberto, 02/06/05). 
 
5.1.4 Necessidade de Organização e Profissionalização 
 
No momento atual (junho de 2005), os coordenadores da Associação Rainha da Paz 
acreditam que são necessárias uma maior organização e profissionalização das 
atividades da ONG. Nas palavras de Roberto: 
 
“Por dezesseis anos a Rainha da Paz funcionou basicamente a partir de um 
sonho, do sonho da Regina e tudo que ela representa dentro desse sonho. 
Todo mundo que apostou na Rainha da Paz é porque sonhou junto com ela, 
acreditou nessa paixão, nesse sonho. Mas a discussão agora é que se não 
conseguirmos nos organizar mais, se não buscarmos aquilo que as 
empresas sabem fazer bem, vai ficar difícil de crescermos e combatermos 
os problemas da forma como sempre sonhamos. Até aqui, parece que foi 
possível ir só com esse sonho. E talvez até seja possível ir um pouco mais 
longe, mas para representar uma mudança da forma como sonhamos, nós 
temos que nos planejar mais também. Esse é um consenso que temos hoje: 
quanto mais nos profissionalizarmos, melhor será para a comunidade. A 
nossa capacitação, o nosso planejamento vai acabar se tornando um bem 
para a comunidade. Até aqui o sonho moveu tudo. Mas para crescer temos 
que juntar o sonho com algo mais. Obviamente sem abandonar o sonho, 
senão acaba tudo.” (Roberto, 18/01/05). 
 
Embora reconheça a necessidade de uma maior estruturação da ONG, Regina 
pondera os riscos do planejamento excessivo: “se você começar a pensar muito, 
você não faz, porque você não tem [os recursos necessários]” (Regina, 18/01/05). 
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Regina reconhece, ainda, a importância do planejamento para conseguir parcerias: 
 
“Sem uma estrutura, sem um planejamento, você não consegue parceria. 
Tem que saber fazer o projeto. Não basta só ter a experiência prática, a 
vivência da comunidade.” (Regina, 18/01/05). 
 
Em 2002, uma empresa que admira o trabalho da Rainha da Paz pagou para a 
Regina e para outra integrante da ONG, um curso para as ajudar a gerenciar a 
intituição e a elaborarem projetos. Este curso, GESC (Gestão para Organizações da 
Sociedade Civil), foi ministrado por representantes da Associação dos MBAs da USP 
e teve duração de um ano. Por ser muito ativa e ter um senso prático muito 
desenvolvido, Regina conta que era “difícil ficar sentada ouvindo aulas sabendo que 
havia tanto a ser feito.” (18/01/05). 
 
A fundadora da Rainha da Paz destaca também a importância de se reconhecer os 
talentos e aptidões de cada participante da entidade, para que cada um possa fazer 
aquilo que gosta, o que leva a melhores resultados. “A equipe é o principal para as 
coisas funcionarem. Deus não dá todos os talentos para a mesma pessoa”, reflete 
(Regina, 18/01/05). 
 
As reuniões de planejamento, ocorridas no segundo semestre de 2004, em que 
foram definidas as quatro frentes de ação, não geraram um documento formal. No 
segundo semestre de 2005, eles pretendem fazer um planejamento formal para um 
horizonte de dois anos (2006 e 2007). 
 
5.1.5 Financiamento e Captação de Recursos 
 
Douglas reforça a idéia de que não é possível esperar ter todos os recursos para 
iniciar os projetos. Segundo o coordenador dos programas na área de saúde, “vários 
projetos que já fazem parte do sonho vão sendo tocados, vão ganhando vida sem 
financiamento.” (Douglas, 18/01/05). 
 
Um exemplo disso são as festas que acontecem na comunidade. Douglas explica 
que: 
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“Se fôssemos esperar cair do céu um grande aparelho de som ou uma 
grande banda, nunca ia ter um show dentro da favela. O mesmo ocorre com 
a festa junina e com o campeonato de futebol. Existe a demanda da 
comunidade por um campeonato e, juntos, fazemos acontecer. Com 
duzentos reais já é possível fazer um campeonato e o resultado não tem 
dinheiro que pague. Então, temos que dar um jeito de acontecer. Não é um 
‘projetão’ escrito, mas a gente faz. São pequenas partículas que fazem 
parte do nosso sonho.” (Douglas, 18/01/05). 
 
Esses projetos que vão surgindo de forma espontânea são administrados em 
paralelo com os projetos principais, que fazem parte do plano de diretrizes, definido 
anualmente. Há também alguns projetos grandes que são “chocados por 2, 3 anos” 
e, não havendo recursos para realizá-los inteiramente, vão sendo feitos pequenos 
fragmentos desses projetos. 
 
Apesar de destacar a importância de “meter as caras” no início, os coordenadores 
da ONG reconhecem que, para que os projetos maiores sejam bem sucedidos a 
longo prazo, é importante que estejam bem estruturados e tenham financiamento. 
 
Um dos principais obstáculos à captação de dinheiro é a dificuldade de se mensurar 
e apresentar os resultados a curto prazo. Segundo Roberto: 
 
“Só contribui [com dinheiro] quem consegue deixar de lado a análise 
técnica, racional, porque o processo de transformação é muito lento. O 
doador tem que sonhar junto. O que move isso aqui é o sonho, tanto para 
os que trabalham como para aqueles que financiam. Estes acreditam e 
sonham. Sonham com um mundo melhor.” (Roberto, 18/01/05). 
 
Regina reforça essa idéia, ao ressaltar a dificuldade de se captar recursos para algo 
que é, muitas vezes, intangível e distante dos possíveis financiadores. 
 
Importante financiadora da Rainha da Paz há 15 anos, Rose (12/07/05) diz que 
admira e confia totalmente no trabalho da Associação e não se preocupa em 
acompanhar de perto a aplicação dos recursos. Segundo ela, 
 
 “
a minha relação de confiança e amizade com com a Regina é muito grande 
e com certeza o dinheiro é utilizado com a melhor das intenções [...] 
mesmo que haja falhas na utilização dos recursos, é com boa intenção [...] 
tenho certeza que a maior parte é bem aproveitada.” (Rose, 12/07/05) 
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5.1.6 Liderança 
 
Embora Regina seja claramente um importante pilar da Associação Rainha da Paz, 
existe na instituição uma preocupação de descentralizar as atividades e dividir as 
responsabilidades. A definição das quatro frentes de ação (saúde, educação, cultura 
e educação) e respectivos responsáveis já foi um importante passo nessa direção: 
 
“A Regina tem uma coisa fundamental que é o carisma, é muito intuitiva e 
tem a sensibilidade para detectar as próprias deficiências e articular 
pessoas para supri-las. Ela é ótima nas relações externas e tem uma 
facilidade grande para fazer com que as pessoas acreditem no seu sonho. 
Isso é muito positivo para captação de recursos. Ela faz muito bem esta 
ponte entre o sonho de transformação e vender este sonho.” (Roberto, 
02/06/05). 
 
Roberto reconhece que Regina ainda exerce um papel fundamental na ONG, mas 
acredita que “a Rainha da Paz nos últimos dois anos ganhou vida própria”. 
Questionado sobre os possíveis impactos de uma eventual saída da Regina da 
ONG, Roberto acredita que a instituição seria bastante abalada, mas sobreviveria. 
Nas suas palavras, acredita “que ninguém seja insubstituível, e isto é positivo. Uma 
ONG não pode depender de uma só pessoa. Mas sem dúvida seria um grande 
abalo.” (Roberto, 02/06/05). 
 
Rose (12/07/05) – que embora não acompanhe o dia-a-dia da organização, conhece 
e financia o seu trabalho há 15 anos – acredita que, no momento atual, seria pouco 
provável que a Associação sobrevivesse a uma eventual saída da Regina. 
 
5.1.7 Rede 
 
A Associação Rainha da Paz faz parte da Rede Social São Luís, formada por ONGs 
que atuam na região do bairro São Luís, na cidade de São Paulo, e que se reúnem 
uma vez por mês, além de trocar informações com bastante freqüência. 
 
Roberto argumenta que a construção de uma rede é demorada e difícil. Em 2000, 
houve a primeira tentativa de formação de rede, quando uma ONG apresentou um 
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projeto de rede para a comunidade. Tratava-se de um projeto para criação de  
Unidades de Planejamento Participativo (UPPs), em que todas as ONGs e 
comunidade eram envolvidas. O projeto fracassou rapidamente e Roberto dá a sua 
visão para as causas deste fracasso: 
 
“Deu totalmente errado porque era uma proposta de rede pronta. Ele 
pensou toda a proposta depois achou que era só implantar. Deu com os 
burros n’água. Porque isso não funciona. A rede demora para construir, 
demora para um confiar no outro. É um processo orgânico, lento.” (Roberto, 
02/06/05). 
 
A proposta de rede que deu certo foi trazida pelo Serviço Nacional de Aprendizagem 
Comercial (SENAC) e hoje é chamada de Rede Social São Luís. A principal 
diferença entre esta bem sucedida e a primeira que deu errado foi que as entidades 
envolvidas puderam se apropriar da proposta e fazer à sua forma, adaptando o que 
havia sido proposto inicialmente: 
 
“Existia espaço para não aceitar algumas coisas, propor mudanças, adaptar 
e criar da forma que as ONGs envolvidas acreditassem que fosse melhor”. 
(Roberto, 02/06/05). 
 
Atualmente, os integrantes da Associação Rainha da Paz acreditam que a rede é 
uma ferramenta para fortalecer o trabalho da Associação. Inicialmente, houve um 
pouco de resistência, pois alguns achavam que seria perda de tempo e falta de foco. 
Após discutirem o assunto internamente, decidiram que um representante da 
Associação participaria das reuniões e não se arrependeram: 
 
“Existe uma grande troca de experiência, este ir e vir. Você leva uma idéia e 
traz uma outra que possa ser aplicada. É um aprendizado, é uma 
capacitação também, pois traz idéias, traz informações.” (Roberto, 
02/06/05). 
 
No presente momento, Rosângela, responsável pela área pedagógica e educacional 
da ONG, está realizando um curso de capacitação da rede no SENAC. 
 
Além da troca de experiências e aprendizado, os integrantes da Rede Social São 
Luís também se unem para lutar por objetivos comuns. Desde 2004, eles estão 
reivindicando a concessão de um grande terreno da prefeitura. Pretendem criar o 
parque eco-social, uma área de lazer, cultura e preservação do ambiente que será 
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administrada pela rede. Criaram também um fórum de discussão específico para a 
cultura, cujo objetivo é a união de todas as entidades para produzir cultura na região. 
 
Em 2005, as entidades participantes da Rede Social São Luís foram: Associação 
Rainha da Paz, Casa de Cultura São Luís, Fundação Dixtal, Casa dos Meninos, 
Fundação Julita e Associação Comunitária Monte Azul. Roberto reforça que: 
 
“O Jardim São Luís tem uma força muito grande no aspecto da rede. A 
gente está se organizando muito. Mas ainda há muito a ser feito.” (Roberto, 
02/06/05). 
 
5.1.8 Competição 
 
Com relação à competição por recursos, Roberto acredita que acontece de uma 
forma muito saudável. Um exemplo disto é que, atualmente, está acontecendo um 
concurso do Ministério da Cultura para concorrer a um grande financiamento para 
projetos culturais. Embora quatro instituições do Jardim São Luís estejam 
escrevendo projetos para concorrer, as ONGs se ajudam. Aqueles que têm mais 
experiência em escrever projetos auxiliam os mais inexperientes. Além de ajudar as 
instituições do bairro, há duas semanas, Roberto passou meio período de um 
sábado ajudando uma ONG, que atua em Praia Grande, a elaborar o seu projeto 
para este concurso do Ministério da Cultura: 
 
“Na verdade, a gente troca mesmo sabendo que eles podem ganhar o 
projeto e nós não [...] não adianta a gente olhar só para o próprio umbigo, 
até porque vai chegar um momento em que quem vai nos ajudar são eles, 
como já nos ajudam [...] é uma troca.” (Roberto, 02/06/05). 
 
Entretanto, Roberto reflete sobre os limites dessa ajuda mútua: 
 
“Se só uma ONG souber de uma fonte de financiamento que não foi 
divulgada, ela vai tomar todo o cuidado para que a informação não vaze 
para outras ONGs [...] não vai contar.” (Roberto, 02/06/05). 
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Aponta também que: 
 
“Se você tem uma boa idéia de projeto, não sai distribuindo para todo 
mundo. Você ajuda os outros a organizar suas idéias, montar projetos. Mas 
o seu projeto você não abre até que ele seja aprovado.” (Roberto, 
02/06/05).
 
 
5.1.9 Linha do Tempo 
 
1988 – Ano em que Regina e cinco amigas começaram a fazer caridade na favela Fim de 
Semana. 
1991 – Parceria com grupo de advogados para distribuição de 150 cestas básicas por mês. 
2000 (Dezembro) – Compra do terreno. 
2001 (Março) – Início da construção da nova sede. 
2001 (Julho) – Empresário doou um carro no valor de 40 mil reais e passou a contribuir com 2 
mil reais por mês. 
2002 (Março) – Inauguração da Sede da Associação. 
2002 (Março) – Início do projeto MOVA (alfabetização de adultos). 
2002 (Maio) – Rainha da Paz vence licitação da prefeitura para implantação do Telecentro. 
2002 (Agosto) – Início do projeto “Fofinhos e Saudáveis” (combate à desnutrição infantil). 
2004 (segundo semestre) – realizado o segundo censo com a ajuda de 25 bolsistas: 15.000 
moradores. 
2004 (segundo semestre) – definição das quatro frentes de ação: saúde, educação, cultura e 
família. 
 
Quadro 5.1 – Linha do Tempo da Associação Rainha da Paz 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
 
5.2 Estudo de Caso B – Associação Rodrigo Mendes 
 
5.2.1 Histórico da Associação Rodrigo Mendes 
 
Ao se estudar organizações do Terceiro Setor, é muito comum que a história da 
organização se confunda com a própria história daquele ou daqueles que a criaram. 
No caso da Associação Rodrigo Mendes, não foi diferente. 
 
No ano de 1992, Rodrigo tinha 18 anos e fazia o curso preparatório para prestar o 
vestibular. Sempre quis ser médico e perseguia seu sonho, vivendo uma rotina 
comum à maioria dos jovens paulistanos de classe média alta. 
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Em uma tarde de sábado, foi vítima de um assalto e tomou um tiro nas costas, que o 
deixou tetraplégico. O acidente fez com que Rodrigo tivesse que repensar seus 
planos e adiar os estudos, passando a dedicar-se integralmente a um exaustivo 
processo de recuperação. 
 
Um ano depois do acidente, Rodrigo estava em uma festa e conheceu um artista 
plástico. Esse, além de pintor, era também professor de pintura e se ofereceu para 
lhe dar aulas. Acreditava que o Rodrigo passaria momentos agradáveis pintando e 
poderia se desenvolver através da arte. Embora nunca tivesse pintado antes, 
Rodrigo aceitou o convite, pois imaginou que a atividade iria, ao menos, quebrar um 
pouco a sua cansativa rotina de 5 sessões diárias de fisioterapia (Rodrigo Mendes, 
em entrevista à Revista Sentidos, em 2002). 
 
Apesar de não ter nenhuma expectativa em relação à nova atividade que lhe era 
proposta, Rodrigo rapidamente percebeu como pintar lhe fazia bem. Seus momentos 
ao lado das telas e tintas passaram a ser os mais prazerosos do seu dia. Como só 
podia movimentar o rosto e o pescoço, Rodrigo pintava com a boca e, embora 
sempre tivesse uma pessoa por perto para ajudar no que fosse necessário, pintava 
com total autonomia. Ao terminar seu primeiro quadro, Rodrigo percebeu também 
que retomava a sua liberdade. Podia criar, escolher as cores, as telas, os temas de 
seus quadros, diferentes técnicas, tudo exatamente da forma que lhe desse vontade. 
Naquele momento, percebeu que reassumia o comando da sua vida. Tinha, 
novamente em suas mãos, as rédeas que achava que tivesse perdido. 
 
O envolvimento de Rodrigo com a pintura foi tamanho que, ao final de apenas três 
meses, já havia pintado sessenta aquarelas. Com tantos quadros, decidiu realizar 
uma exposição para mostrar o seu trabalho e, eventualmente, vender algumas 
peças. Divulgou o evento para os amigos, sem quaisquer pretensões e, ao chegar 
ao local da exposição, foi surpreendido pela presença de mais de setecentas 
pessoas. Como se não bastasse a alegria de ser prestigiado por um público tão 
grande, Rodrigo viu todos os seus quadros serem vendidos naquela mesma noite. 
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Ao observar a vibração das pessoas na exposição e repercussão do seu trabalho, 
Rodrigo teve a sensação de que aquilo não poderia parar ali. Pensou que algo maior 
deveria ser feito. A força, a riqueza da experiência de pintar e a forma como aquela 
oportunidade estava sendo importante na sua vida o estimularam a pensar em um 
projeto mais ambicioso. Percebeu que o que até aquele momento tinha sido uma 
experiência pessoal poderia tornar-se algo coletivo, para os outros. 
 
Apesar da difícil situação em que vivia, tendo que se adaptar à nova vida, Rodrigo 
percebia que tinha uma condição privilegiada, se comparada à situação geral dos 
deficientes físicos de todo o Brasil, que viviam em completo abandono. No decorrer 
da exposição, mergulhado em suas inquietações e reflexões, decidiu que realizaria 
um trabalho social. Naquele momento, a idéia veio com tanta força que, no mesmo 
instante, começou a divulgar. E falou para todos que abriria uma escola para ajudar 
os outros. 
 
No final do evento, percebeu que tinha assumido um importante compromisso 
consigo mesmo e com aqueles que o ouviram. O fato de ter compartilhado seu 
sonho com outras pessoas foi, para Rodrigo, um marco do seu comprometimento 
com aquela causa: 
 
“Foi isso que fez com que eu não desistisse. [...] Porque eu me comprometi, 
eu falei, eu falei. [...] Quando surgiam as dificuldades, eu não desistia 
porque eu lembrava de tanta gente que me ouviu falando.” (Rodrigo 
Mendes, 20/09/04). 
 
Com os 3 mil dólares levantados com a venda das aquarelas na exposição, Rodrigo 
começou a pensar mais seriamente em montar a escola. Quatro meses depois da 
primeira exposição, realizou uma segunda, com mais quarenta aquarelas e levantou 
mais 2 mil dólares. Durante o evento, colocou um pequeno cartaz, bastante simples, 
anunciando: “Cursos Rodrigo Mendes” e o seu telefone. “Só queria ver o que ia 
acontecer”, relata. 
 
O pai de uma amiga de Rodrigo, um publicitário de projeção, viu o pequeno cartaz e 
se interessou em entender melhor o projeto. Combinaram de se reunir e Rodrigo 
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pôde expor suas idéias, explicando que já disponibilizava de algum dinheiro para 
começar. 
 
Rodrigo estava muito confuso, pois sentia a necessidade de alugar uma casa para 
iniciar a escola, mas não tinha nenhum aluno. Por outro lado, reconhecia que era 
importante que tivesse um espaço, para que, então, os alunos aparecessem. Com a 
promessa de apoio de divulgação desse amigo publicitário, Rodrigo se sentiu 
confiante para alugar uma casa (ao custo de mil dólares por mês) e comprar os 
objetos da estrutura básica para iniciar a escola, como pranchetas, poltronas e 
material de trabalho. 
 
Nesse período, um fabricante de cartões de Natal ouviu uma entrevista de Rodrigo 
na rádio Eldorado e se interessou em utilizar as pinturas dos alunos da escola em 
seus cartões. Fecharam, então, um contrato de 12 meses, em que a escola se 
comprometeria a fornecer em torno de vinte imagens ao longo do ano e receberia, 
como pagamento, o valor mensal de mil dólares. Era exatamente o valor que 
precisavam para a despesa mensal com o aluguel. As outras despesas eram bem 
menores e podiam ser cobertas com as doações de pessoas físicas e empresas que 
cediam os materiais de pintura. Assim, no dia 1° de Setembro de 1992, foi 
inaugurada a escola “Cursos Rodrigo Mendes”. 
 
A inauguração contou com forte presença da mídia e, na mesma semana, 
começaram a surgir alguns alunos interessados. Embora já esperasse que fossem 
aparecer alunos com dificuldades financeiras, Rodrigo se surpreendeu com a 
condição de extrema pobreza em que se encontravam aqueles que buscaram os 
cursos. “Eles viam uma esperança ali na escola”, lembra: 
 
“Aí eu comecei a ver o tamanho da responsabilidade que eu tinha 
assumido. As pessoas vinham com uma expectativa enorme”. (Rodrigo 
Mendes, 20/09/04). 
 
Uma semana depois da inauguração começaram as aulas, com dez alunos. Desses, 
apenas um tinha condição de pagar meia mensalidade. Os outros nove alunos não 
pagavam nada. Como ainda não se considerava com condições técnicas de ensinar 
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a pintar, Rodrigo convidou, para professor, o mesmo artista plástico que o havia 
iniciado na pintura. Para buscar doações, Rodrigo ia pessoalmente explicar o 
projeto, sempre levando algumas matérias de jornal para dar credibilidade: 
 
“E aí foi. Não houve nenhum planejamento futuro, não houve uma reflexão 
muito racional de como a escola se sustentaria; foi muito essa visão que eu 
tive de que aquilo podia ter uma relevância. Eu acreditei no projeto e depois 
tive que cumprir com o que eu falei.” (Rodrigo Mendes, 20/09/04). 
 
Com o tempo, Rodrigo começou a perceber que a captação de recursos deveria 
ocorrer de uma forma mais profissional. Notou a necessidade de montar uma 
estrutura maior e que permitisse a participação de representantes da sociedade. 
Decidiu, então, criar um conselho, um estatuto social e transformar a escola em uma 
organização com perfil social. Foi quando a escola “Cursos Rodrigo Mendes” passou 
a ser a “Associação Rodrigo Mendes” (ARM). Segundo Rodrigo, era também 
necessário que houvesse alguém com formação voltada para Administração de 
Empresas que gerenciasse, não só a busca por recursos, como também a área 
administrativa e os projetos de um modo mais profissional. “Então me veio a idéia de 
fazer Administração. Eu nunca tinha pensado em fazer Administração”, explica 
Rodrigo (20/09/04). Em 1994, começou a cursar o curso de Administração de 
Empresas da Fundação Getulio Vargas em São Paulo. 
 
Como o curso da FGV-EAESP era praticamente integral, durante os dois primeiros 
anos Rodrigo só podia dedicar duas tardes por semana para a Associação, o que o 
fez considerar seu primeiro momento de afastamento da escola. Foi um período 
difícil pois, embora já houvesse uma certa estrutura, com uma diretora (Sônia 
Mendes, mãe de Rodrigo), três professores (todos remunerados), funcionários e um 
fluxo mínimo de recursos, a Associação ainda dependia muito dele. 
 
Nesse período de ausência do fundador da ONG, a mãe de Rodrigo – que vinha 
trabalhando como coordenadora – assumiu a direção da Associação. Sônia, que 
tinha grande experiência como professora e educadora, mas nunca havia estado no 
comando de uma organização, descreve como encarou seu novo desafio: 
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“Para sobreviver, a gente ia buscando alternativas, porque eu não tinha 
experiência como administradora e nem uma visão do que era uma 
organização do Terceiro Setor”. (Sônia Mendes, 11/05/05). 
 
Quando trabalhava na rede pública, Sônia realizou muitos bazares, para 
arrecadação de fundos, e decidiu usar a mesma estratégia na ARM, para garantir a 
sobrevivência da instituição. 
 
O primeiro “bazar da pechincha”, realizado na garagem da Associação, trouxe um 
retorno satisfatório e deu indícios de que poderia ser uma fonte segura de recursos. 
A partir de então, eles passaram a realizar um bazar por mês, sempre aos sábados, 
quando não havia movimento de alunos na escola. Nessa época, foram realizados 
também alguns bingos para arrecadação de dinheiro. 
 
Sônia, que na época era a diretora da ARM, conta que as decisões decorriam: 
 
“Da experiência que eu tinha, pelo que eu podia perceber, pelo que eu ia 
fazendo.. não tinha uma linha, um planejamento [...] eu nunca tinha feito um 
projeto na vida.” (Sônia Mendes, 11/05/05). 
 
Logo que começaram as aulas na Fundação Getulio Vargas, Rodrigo passou a 
aplicar, na Associação, os conceitos de administração que aprendia na faculdade. O 
fundador da ARM conta que “tudo que eu aprendia, desde psicologia até 
contabilidade, eu aplicava no dia seguinte.” (Rodrigo Mendes, 20/09/04). 
 
Sônia descreve como via este processo: 
 
“Quando o Rodrigo entrou na faculdade, era difícil, pois ele vinha com uma 
linguagem diferente [...] a escola para mim era como a continuação da 
minha casa [...] tinha que acontecer, tinha que dar certo, tinha que ficar 
bonita [...] e aquela forma mais profissional de lidar era diferente [...] o 
Rodrigo começou a falar em planejamento, marketing, marco legal.” (Sônia 
Mendes, 11/05/05). 
 
Em 1997, percebendo que seria importante se familiarizar com o mundo das 
organizações e conhecer algumas técnicas gerenciais que facilitassem o seu dia-a-
dia na Associação, Sônia fez um curso da Fundação Orsa para a capacitação de 
gestores de organizações sem fins lucrativos. 
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Em 1996, quando cursava o segundo ano de faculdade, Rodrigo se juntou a alguns 
colegas de classe e desenvolveram um projeto para concorrer ao Prêmio FENEAD, 
da Federação Nacional dos Estudantes de Administração 
(www.premiofenead.org.br), um concurso que avalia projetos sociais de estudantes 
de Administração de Empresas em todo o Brasil. 
 
O projeto apresentado foi o projeto “Saci-Pererê”, que tinha como objetivo o 
crescimento do número de alunos atendidos pela Associação e a busca da sua auto-
sustentabilidade financeira. O grupo venceu o prêmio e recebeu recursos que 
financiaram a implantação do projeto pelos consultores juniores durante oito meses 
na Associação. Além disso, a Associação ganhou uma “van” (veículo utilitário para 
transporte de passageiros), alguns equipamentos e recursos que possibilitaram uma 
pequena ampliação da sede da Associação e a criação de um bazar permanente. O 
Prêmio FENEAD foi importante também para facilitar contatos que “abriram portas”, 
como com Célia Cruz que, na época, era a pessoa responsável pela captação de 
recursos da FGV-EAESP e contribuiu bastante com toda a sua experiência. Sônia 
ressalta que a rede de relacionamentos da Associação cresceu bastante, após a 
entrada de Rodrigo na FGV, e se intensificou com o Prêmio FENEAD (O Estado de 
São Paulo, 1996). 
 
O resultado mais importante da implantação do projeto “Saci-Pererê” foi a 
concretização da parceria com uma grande empresa fabricante de produtos de 
papelaria, que lançou uma linha de cadernos com pinturas de alunos da Associação. 
A idéia de estampar as pinturas em cadernos escolares teve origem na experiência 
de cartões de Natal no início da Associação: 
 
“Aquilo que tinha feito a escola poder existir [...] então eu pensei: é por aí 
que eu tenho que arriscar. [...] por que só cartão? Vamos fazer outras 
coisas”. (Rodrigo Mendes, 20/09/04).
 
 
Era o início do desenvolvimento dos produtos institucionais da ARM. O prêmio foi 
também fundamental para abrir portas nas empresas, para legitimar a Associação: 
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“O diretor de marketing da empresa me ouviu porque eu disse que tinha 
ganhado um prêmio de nível nacional.” (Rodrigo Mendes, 20/09/04). 
 
No início de 1998, Rodrigo recebeu um convite para trabalhar em uma empresa 
internacional de consultoria e aceitou. Tinha curiosidade de vivenciar e conhecer, na 
prática, a dinâmica de uma grande empresa. Entretanto, levou nove meses 
preparando a Associação e criando condições para que tudo funcionasse bem na 
sua ausência. 
 
Ainda no primeiro semestre de 1998, foram realizadas reuniões de planejamento 
estratégico com toda a equipe da Associação. Foram quatro dias de discussões, 
com o objetivo de fazer uma reflexão sobre o projeto “Saci-Pererê”, avaliando os 
pontos que eram positivos e estavam trazendo frutos e aqueles que careciam de 
mudanças. O papel de Rodrigo nesses debates era o de apontar os temas que eram 
abordados no projeto “Saci-Pererê” e deixar que todos discutissem. Então, 
juntamente com o grupo, conduzia o fechamento de cada assunto. Essas reuniões 
não geraram nenhum documento formal. 
 
No início de 1999, foi realizado um pequeno fórum de avaliação e planejamento. 
Dessas reuniões, participaram somente Rodrigo e a coordenadora da Associação. O 
objetivo foi partir daquilo que havia sido planejado no ano anterior e pensar o que 
continuava válido e o que precisava ser mudado. 
 
Rodrigo comenta que: 
 
“Acabamos criando o hábito de todo ano, no período de janeiro ou fevereiro, 
fazermos este tipo de reunião, para refletir sobre como as coisas estavam 
caminhando [...] às vezes somente eu e a coordenadora, às vezes com um 
grupo maior”. (Rodrigo Mendes, 20/09/04). 
 
O único ano em que essas reuniões não aconteceram foi em 2001, em função de ter 
havido uma completa renovação da equipe. 
 
Durante os quatro anos em que esteve na consultoria (de 1998 a 2002), a 
participação de Rodrigo na Associação, embora continuasse como presidente, se 
limitou às reuniões semanais, que aconteciam aos sábados. Foi um período 
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bastante difícil, em que todos sentiram a sua ausência e por muito pouco tudo não 
terminou. Rodrigo acredita que a: 
 
“Associação sobreviveu estes quatro anos colhendo frutos do pico de 
energia que havíamos dado em 97 e 98. Porque muitos frutos vieram aos 
poucos depois”. (Rodrigo Mendes, 20/09/04). 
 
Conforme Rodrigo foi se estabilizando na consultoria, passou a receber apoio de 
consultores de nível executivo para ajudar na estratégia da Associação. Ainda hoje 
(junho de 2004) a Associação recebe auxílio direto desse grupo para realizar os 
planejamentos estratégicos. Essa maior participação dos consultores foi também 
facilitada pelo aumento da preocupação, das empresas como um todo, com o tema 
da responsabilidade social. Essa consultoria chegou a criar uma área específica 
para incentivar ações voluntárias dos seus colaboradores, o que foi muito bom para 
a Associação. 
 
O fato de Rodrigo ter trabalhado na consultoria ajudou na sua relação com os 
financiadores. “Eu ter a grife da consultoria fazia a diferença no meu trabalho de 
captação de recursos [...] legitimava.” (Rodrigo Mendes, 20/09/04). 
 
Em outubro de 2002, surgiu uma oportunidade de produzir uma linha de xícaras de 
café com as pinturas dos alunos da Associação. Embora as xícaras pudessem ser 
uma possibilidade de recursos, havia uma importante decisão a ser tomada. O lote 
mínimo de produção era de oito mil xícaras e, para cobrir os custos de produção, 
eles deveriam vender pelo menos a metade desse lote. 
 
Rodrigo reuniu o conselho e este achou muito arriscado, sugerindo que a linha de 
xícaras não fosse produzida. Como já estava muito próximo do fim do ano e a 
maioria das empresas já havia comprado os brindes de fim de ano, os membros do 
conselho não acreditavam que fosse possível vender tamanha quantidade. 
Entretanto, Rodrigo estava tão entusiasmado com a idéia que insistiu. “Eu estava tão 
animado com a xícara que eu banquei. Eu disse ‘a gente vai dar um jeito, a gente dá 
um jeito’.” (Rodrigo Mendes, 25/05/05). Acabou convencendo a todos e o lote de 
xícaras ficou pronto em novembro: 
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“Aí, graças a Deus, uma empresa parceira comprou uma leva boa, outras 
duas grandes empresas também compraram 200 caixas cada uma... 
vendemos.. na loucura, vendemos... e foi um impulso financeiro importante. 
Nos anos seguintes, a venda das xícaras também continuou sendo uma 
parcela importante da receita”. (Rodrigo Mendes, 25/05/05). 
 
Em julho de 2003, um dos sócios da consultoria em que Rodrigo havia trabalhado foi 
à Associação e, junto com Rodrigo, elaboraram o planejamento estratégico. Fizeram 
quatro rodadas de entrevistas com artistas e professores, visando entender o 
mercado de artes no Brasil e, a partir disso, criaram um modelo mapeando essas 
informações. Então, começaram a trabalhar na escola com toda a equipe. Foram 
quatro dias de discussões com todos os envolvidos na Associação, quatro horas por 
dia. Todo esse trabalho levou à elaboração de um documento formal. 
 
A principal contribuição desse planejamento foi a mudança da visão de um “centro 
de formação artística” (Planejamento Estratégico 1999) para um “centro de 
referência em arte educação inclusiva” (Planejamento Estratégico 2003). Além disso, 
organizaram e sistematizaram as quatro frentes de ação que já vinham sendo 
implementadas: Programa Arte Educação (baseado em metodologia própria), 
Programa Capacitação (formação e desenvolvimento de profissionais para atuar na 
área de arte educação, através da metodologia ARM), Produtos e Licenças 
(captação de recursos) e Pesquisa e Publicações (Planejamento Estratégico 2003). 
Em 2005, essa última frente de trabalho (Pesquisa e Publicações) acabou sendo 
deixada de lado, como mostra o “Plano de Expansão” (elaborado em 2005), em que 
essa etapa já não é citada, permanecendo apenas as três primeiras. 
 
Em maio de 2005, foi inaugurada a nova sede da Associação, que foi reformada 
com o patrocínio de seis empresas. Desde a sua fundação, a Associação Rodrigo 
Mendes mudou de sede três vezes: em 1994, 1997 e 2005. As três mudanças foram 
marcos importantes no crescimento da ARM e a decisão de mudar sempre ocorreu a 
partir da percepção de que o espaço estava inadequado, apertado, havendo 
necessidade de se buscar uma estrutura melhor. Uma vez detectada a necessidade 
de ampliação, iniciava-se um processo de busca de um novo espaço e levantamento 
de fundos, que leva anos. Um exemplo desse processo foi a mudança para a nova 
sede, que era desejada desde 2000 e aconteceu apenas em 2005. 
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5.2.2 Planejamento Estratégico 
 
Rodrigo destaca a importância de se dominar a linguagem do mundo empresarial e 
de se utilizar modelos e ferramentas de gestão já consagrados pelas empresas 
tradicionais. Acredita que a forma de se comunicar por via de modelos, ferramentas 
e utilizando uma linguagem empresarial sofisticada tem uma receptividade enorme, 
não só no setor privado, ao buscar recursos, como no Terceiro Setor, porque oferece 
credibilidade e legitimidade.  
 
No último ano, a Associação desenvolveu um projeto de doze meses, em que um 
dos resultados foi um modelo de avaliação de desempenho com vários indicadores, 
que foram definidos com base na metodologia do Balanced Scorecard. Rodrigo 
conta que foi a primeira vez que usou indicadores: 
 
“Muitos se impressionam com a descrição do modelo. O presidente de uma 
multinacional da área de tecnologia se impressionou [...] Grande impacto [...] 
Executiva de um renomado Instituto pediu ajuda para montar um Balanced 
Scorecard para eles [...] Só de ver a modelagem ela adorou. É incrível como 
tem força.” (Rodrigo Mendes, 20/09/04). 
 
Além de reconhecer que as ferramentas empresariais trazem credibilidade para as 
ONGs, Rodrigo acredita que a adoção de tecnologias gerenciais realmente ajuda as 
organizações do Terceiro Setor a definir e atingir seus objetivos: 
 
“O ferramental de estratégia ajuda a organizar o futuro, ajuda a traduzir tudo 
para a equipe, estabelecer uma linguagem comum, aumentar a velocidade 
de diálogo e a possibilidade de discussão”. (Rodrigo Mendes, 20/09/04). 
 
Entretanto, lembra que os modelos são, por definição, insuficientes e simplificam a 
complexidade do ambiente, sendo sempre necessário um senso crítico para 
observar se estão ajudando ou não. Sônia também reconhece a importância do 
planejamento: “ele ajuda a dar uma direção, um caminho [...] é importante ter uma 
meta, um desafio.” (Sônia Mendes, 11/05/05). 
 
No entanto, Rodrigo (29/05/05) aponta que a limitação e falta de previsibilidade dos 
recursos não permite que todos os passos sejam definidos com antecedência. Nas 
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palavras do fundador da ARM, é patente o grau de instabilidade e de incerteza com 
os quais sempre tiveram que lidar: 
 
“Nunca tivemos dinheiro para investir. Nunca aconteceu uma situação do 
tipo: o orçamento do ano é X, alguém banca este X e a gente trabalha com 
tranqüilidade. Sempre foi um esquema até milagroso. Se você for pensar, 
não sei como a gente sobreviveu.” (Rodrigo Mendes, 25/05/05). 
 
5.2.3 Liderança 
 
Embora desejasse que novas lideranças tivessem emergido, Sônia (11/05/05) 
reconhece que Rodrigo ainda desempenha um papel fundamental para a 
sobrevivência e crescimento da organização. Segundo a coordenadora pedagógica 
da ARM, é Rodrigo quem tem a visão de futuro, quem mobiliza todos, além de ser a 
principal figura na captação de recursos. 
 
A importância de Rodrigo como representante da entidade é claramente evidenciada 
quando são analisados os arquivos de matérias publicadas em mídia impressa. 
Praticamente todas as reportagens (O Estado de São Paulo, 1996, Revista Sentidos 
2001, Ex GV 1997) dão destaque para Rodrigo e sua história pessoal. Isso indica a 
dificuldade de separar a imagem da ARM da imagem de seu fundador e atual 
presidente. 
 
O próprio Rodrigo reconhece que ainda exerce um papel fundamental dentro da 
instituição. “Para captar recursos, tenho que ir eu mesmo, não tem outro jeito” 
(Rodrigo Mendes, 25/05/05) reflete, embora sempre tenha em mente a importância 
de se capacitar outras pessoas para realizar as atividades que ele executa, além de 
criar mecanismos para que a instituição se desenvolva com autonomia. Desde a 
fundação da instituição, é ele também que elabora todos projetos e é o principal 
interlocutor com o ambiente externo. Sobre a possibilidade de a Associação 
continuar a se desenvolver sem a sua presença, Rodrigo reconhece que ainda não 
foram criadas as condições para que isso aconteça. Nas suas palavras: “por 
enquanto, acho difícil. Só se alguém comprasse a briga, mas acho difícil.” (Rodrigo 
Mendes, 25/05/05). 
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5.2.4 Rede 
 
A rede de organizações que estimula a troca de informações dentro do Terceiro 
Setor é considerada, pelos integrantes da ARM, um recurso importante para o 
aprendizado e desenvolvimento da instituição. Sônia (11/05/05) lembra-se de 
quando fez o curso de capacitação de gestores de ONGs na fundação Orsa e pôde 
dialogar com instituições de porte semelhante ao da ARM, conhecendo suas 
dificuldades, formas de pensar, desafios. Puderam trocar experiências e até 
recursos: 
 
“Havíamos ganhado duas máquinas de costura e, como não estavam sendo 
muito utilizadas na Associação, doamos para uma ONG que fazia parte 
deste grupo e produzia bonecas de pano.” (Sônia Mendes, 11/05/05). 
 
Entretanto, Sônia percebe que não é todo o tipo de informação que circula entre as 
organizações do Terceiro Setor. Acredita que informações estratégicas, 
principalmente no que tange à captação de recursos, não são divulgadas. Rodrigo 
concorda com Sônia ao apontar que: 
 
“Se as informações podem comprometer um interesse próprio, 
provavelmente a pessoa não falará. Uma ONG só passará uma informação 
estratégica de captação se ela tiver certeza que, ao passar a informação, 
ela não será prejudicada em nada.” (Rodrigo Mendes, 25/05/05). 
 
Rodrigo acredita que a facilidade com que as informações circulam está mais 
relacionada com o grau de relacionamento pessoal que existe entre as pessoas, do 
que com o fato de ser Terceiro Setor ou empresas com fins lucrativos. Em outras 
palavras, para se ter acesso a informações valiosas, não basta fazer parte de um 
grupo de ONGs. É fundamental ter contatos pessoais com integrantes de outras 
instituições. 
 
O fundador da ARM pondera que no Terceiro Setor talvez exista uma maior 
disposição de ajuda mútua porque “as pessoas tendem a ter uma postura do tipo: 
estamos aqui para tentar melhorar as coisas”. Entretanto, lembra que isto “é uma 
tendência, não é uma garantia e não é uma regra.” (Rodrigo Mendes, 25/05/05). 
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5.2.5 Competição 
 
Sônia (11/05/05), ex-diretora e atual coordenadora pedagógica da Associação, 
acredita que as ONGs competem entre si por recursos. Rodrigo vê esta questão com 
muita naturalidade e explica que: 
 
“Existe uma realidade em que as empresas recebem projetos e vão 
escolher só alguns [...] isto é uma realidade [...] o mundo, por natureza, é 
seletivo.” (Rodrigo Mendes, 25/05/05). 
 
O fundador da ARM lembra, ainda, que os próprios prêmios para projetos sociais, 
como o Prêmio FENEAD, vencido pela ARM em 1996, são formas de competição, 
de seleção. 
 
Sônia destaca, também, a importância do prestígio para as ONGs e reconhece que 
as instituições buscam se destacar dentro do Terceiro Setor. Rodrigo concorda com 
essa visão e faz uma relação com a competição por recursos. Segundo o fundador 
da ARM: 
 
“Existe uma lógica mercantil de que você tem que aparecer para ganhar [...] 
se você ficar escondido, é complicado.” (Rodrigo Mendes, 25/05/05). 
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5.2.6 Linha do Tempo 
 
1990 (Agosto) – Rodrigo é vítima de assalto e fica tetraplégico. 
1991 (Setembro) – Rodrigo começa a ter aulas de pintura. 
1991 (Dezembro) – Primeira exposição de Rodrigo (60 aquarelas). 
1992 (Abril) – Segunda exposição de Rodrigo (40 aquarelas). 
1992 (Julho) – Contrato anual com empresa fabricante de cartões de Natal (contrato foi 
renovado anualmente até 1998). 
1992 (Setembro) – Inauguração da escola “Cursos Rodrigo Mendes”, com sede na Av. das 
Nações Unidas. 
1994 (Janeiro) – Mudança da sede para o Brooklin. 
1994 (Maio) – Fundação da Associação Rodrigo Mendes (20 alunos). 
1995 (Janeiro) – Rodrigo inicia o curso de Administração de Empresas na FGV-EAESP. 
1996 (Dezembro) – ARM vence o Prêmio FENEAD. 
1997 (Janeiro) – Inicio da implementação do projeto “Saci-Pererê”, que durou oito meses. 
1997 (Julho) – Fechamento do contrato com a Tilibra. 
1997 – Sônia faz curso de formação de gestores de ONGs da Fundação Orsa. 
1997 (Setembro) – Mudança para a sede da Granja Julieta (50 alunos). 
1998 (até 2002) – Rodrigo passa a trabalhar tempo integral em empresa de consultoria. 
1998 – Doação advinda do casamento do filho de socialite que atua na área social. 
1999 – Primeiro patrocínio de empresa: Volkswagen, através de incentivos da Lei Rouanet. 
2002 – Lançamento das xícaras de café com pinturas de alunos da ARM. 
2003 (Julho) – Workshop de quatro dias para realização de planejamento estratégico. 
2003 (Setembro) – Patrocínio para projeto de produtos e licenças. 
2005 (Maio) – Mudança para a sede na Vila Caxingui (100 alunos). Perspectiva de 250 
alunos em 2007. 
Quadro 5.2 – Linha do Tempo da Associação Rodrigo Mendes 
Fonte: Elaborado pelo autor. 
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6 ANÁLISE DA PESQUISA 
 
Neste capítulo, será realizada a análise individual de cada caso estudado, tendo por 
base os cinco temas estabelecidos no quadro conceitual. Em seguida, será 
elaborada uma análise conjunta, na qual serão verificadas as proposições iniciais e 
estabelecidas as relações de semelhanças e diferenças entre os casos estudados. 
 
6.1 Análise Individual do Caso A – Associação Rainha da Paz 
 
6.1.1 Profissionalização e Planejamento 
 
O caso mostrou que os coordenadores da Associação Rainha da Paz incentivam e 
vêem, de forma positiva, o processo de profissionalização da ONG e a adoção de 
um planejamento estratégico que os oriente e os ajude a ser mais eficientes. Embora 
estejam ainda no início desse processo, têm a intenção de aprimorá-lo. 
 
A revisão da literatura aponta que o principal motivo para que as ONGs iniciem o 
processo de profissionalização e adoção do planejamento estratégico é a pressão 
de financiadores (WOLCH, 1990; MINTZBERG, 1996; CARVALHO; SACHS, 2001; 
QUADROS, 1998; BARROS, 2002). Entretanto, no caso da Associação Rainha da 
Paz, percebeu-se que a motivação para se organizar e planejar não tem origem 
externa (nos financiadores), mas interna. É a percepção de que uma maior 
estruturação permitirá que a ONG atinja, com mais eficiência, seus objetivos que faz 
com que seus coordenadores busquem definir procedimentos, objetivos, prioridades, 
responsabilidades, orçamentos, entre outros aspectos inerentes à profissionalização. 
 
Como exemplo do processo de profissionalização, destaca-se a reunião de diretrizes 
estratégicas, ocorrida em 2004, em que, dentre outras decisões, foram definidas 
prioridades, tarefas e responsabilidades. Ainda que não tenham chegado a desenhar 
um organograma, eles separaram claramente as responsabilidades e a área de 
atuação de cada um dos coordenadores. Regina passou a atuar na área de família, 
Roberto na área de cultura, Rosângela na área de educação e pedagogia e Douglas 
na saúde. 
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Diferentemente do que foi apontado na revisão da literatura (WOLCH, 1990; 
MINTZBERG, 1996; CARVALHO; SACHS, 2001; QUADROS, 1998; BARROS, 
2002), embora a ONG recebesse recursos de fora do país, esse financiador 
internacional não exerceu nenhuma pressão para que a organização se 
profissionalizasse, formalizasse procedimentos ou mensurasse e apresentasse 
resultados. Como contrapartida ao dinheiro doado, não foi solicitado sequer um 
relatório das despesas. O mesmo ocorreu com os financiadores locais. Em ambos 
os casos, a destinação dos recursos para a Associação Rainha da Paz se deu pelo 
fato de os financiadores acompanharem de perto o trabalho da instituição e 
conhecerem pessoalmente a fundadora e os coordenadores da ONG. A confiança 
pessoal nos coordenadores, a crença de que o trabalho da instituição tem um 
impacto importante para a comunidade local e o sonho no potencial de 
transformação da favela são suficientes para justificar a destinação dos recursos. 
Desse modo, observa-se que os critérios para se realizar as doações são ainda 
bastante subjetivos. 
 
Entretanto, na medida em que os integrantes da Associação Rainha da Paz 
percebem a urgência de ampliar as fontes de receita para sustentar o crescimento 
da Associação, passam a buscar recursos através da participação em concursos de 
órgãos públicos e em instituições privadas que financiam projetos de ONGs. Para 
isso, é necessária a elaboração de projetos nos quais devem ser apresentados, com 
detalhes, os objetivos, prazos, recursos necessários, público beneficiado pelo 
projeto, dentre outros. Assim, percebe-se que, aos poucos, passa a existir também 
uma pressão externa a fim de que o processo de profissionalização e planejamento 
ocorra. 
 
Embora o planejamento estratégico seja encarado como algo benéfico, é importante 
destacar que a fundadora da Associação Rainha da Paz reconhece os riscos do 
planejamento excessivo. Regina, que superou inúmeros desafios nos últimos 
dezessete anos de atividades na comunidade e construiu a instituição, enfrentando 
restrições de recursos que pareciam intransponíveis, aponta que “se você começar a 
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pensar muito, você não faz, porque você não tem (os recursos necessários).” 
(Regina, 18/01/05). 
 
Isso mostra, com clareza, o dilema que grande parte das organizações do Terceiro 
Setor enfrentam: encontrar o equilíbrio entre o planejamento estruturado, que facilita 
o alcance dos resultados, e a ousadia e aceitação do risco, que permite que passos 
importantes sejam dados. Além disso, como será visto adiante, apesar do 
planejamento ser um aspecto cada vez mais valorizado pelos integrantes da 
instituição, a formação das estratégias, até a época de finalização deste estudo, se 
deu de forma essencialmente emergente. 
 
6.1.2 Competição 
 
O estudo da Associação Rainha da Paz apresentou poucos elementos que 
sustentem uma análise profunda a respeito da competição por recursos entre as 
ONGs, destacada por diversos autores, tais como Greenberg, 1982; Barman, 2002; 
Carvalho e Sachs, 2001; Quadros, 1998; Barros, 2002 e Franco, Pereira e Sartori, 
2003. 
 
Observou-se, durante o estudo, que existe um espírito de colaboração entre as 
organizações da região. Elas se ajudam, inclusive, na elaboração de projetos em 
que concorrem, diretamente, por uma mesma fonte de financiamento. Nesses casos, 
entretanto, a ajuda se limita à forma de apresentação dos projetos, e não ao seu 
conteúdo. 
 
Apesar do espírito de colaboração, em que todos se ajudam para ter condições 
mínimas de captar recursos, existe uma disputa saudável pela melhor idéia, pelo 
melhor projeto. Uma vez que todos já saibam os caminhos para se buscar 
financiamento, serão bem sucedidos aqueles que apresentarem as melhores e mais 
criativas soluções para minimizar os problemas da comunidade. 
 
A partir dos dados coletados na pesquisa, pode-se concluir que existe uma 
percepção, por parte das ONGs, de que é necessário ajudar outras organizações 
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que lutam por causas sociais, já que isso se reverterá em benefícios para 
comunidades que necessitam de apoio. Entretanto, os membros da Associação 
Rainha da Paz têm consciência de que os recursos são limitados e que há 
necessidade de distribuí-los de acordo com a capacidade de cada instituição de 
demonstrar que pode usar os recursos disponíveis da forma mais criativa e eficiente. 
 
6.1.3 Liderança 
 
Existe na Associação uma preocupação em não centralizar as decisões na 
fundadora, bem como em diminuir a dependência operacional e psicológica em 
relação a ela. Sabe-se que esses são fatores importantes para garantir a 
sustentabilidade da organização a longo prazo. Deste modo, os coordenadores da 
Associação buscam, constantemente, fazer com que a comunidade se aproprie da 
ONG e, ao se perceber responsável pela instituição, contribua para o seu bom 
funcionamento, crescimento e superação das dificuldades que surgem diariamente. 
 
Apesar disso, é possível perceber que Regina continua a exercer um papel 
fundamental como pilar psicológico – que inspira e une todos na direção de um 
sonho comum – bem como na condução do dia-a-dia da ONG. Embora tenha se 
iniciado, desde 2004, uma maior estruturação da organização, em que cada 
integrante conhece suas responsabilidades e age com autonomia, e mesmo que a 
comunidade já reconheça que a Associação é um patrimônio de todos, não há 
indícios de que a instituição já tenha alcançado autonomia em relação à sua 
fundadora. 
 
6.1.4 Rede 
 
Ainda que a Associação Rainha da Paz não seja filiada a nenhuma entidade que 
represente grupos de organizações do Terceiro Setor, tais como Ashoka e Abong, a 
instituição participa ativamente, como já foi relatado, de uma rede de ONGs que atua 
na região do bairro São Luis: a Rede Social São Luis. 
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Corroborando os pontos apontados na revisão bibliográfica, a participação da 
Associação Rainha da Paz nessa rede permite que a organização obtenha, organize 
e distribua informações relevantes para todos os participantes (CARVALHO, 1999; 
CARVALHO; SACHS, 2001; DUFLOT, 2003). 
 
Além disso, é a Rede Social São Luís que permite aos seus integrantes lutar por 
questões de interesse comum difíceis de serem pleiteadas por uma só organização, 
tal como a concessão do terreno da prefeitura para a criação do parque eco-social. 
 
6.1.5 Emersão de Estratégias 
 
A descrição da história da ONG, bem como das ações e decisões estratégicas dos 
líderes, é rica em exemplos de estratégias emergentes. 
 
A falta de recursos, a imprevisibilidade, a disposição para improvisar e chegar a um 
objetivo, de forma criativa, persistente e lidando com as constantes limitações de 
recursos e mudanças no ambiente, lembra claramente o artigo de Charles Lindblom 
(1959) que lançou as bases para o conceito de estratégia emergente, cunhado por 
Mintzberg somente em 1978. 
 
O artigo The Science of Muddling Through (LINDBLOM, 1959), cuja tradução 
aproximada seria “A ciência de dar um jeito [de se atingir um objetivo]” aponta que, 
freqüentemente, não é possível que os gestores avaliem todas as questões 
envolvidas em um dado problema para então, ponderando tudo o que avaliaram, 
definirem a melhor ação possível. A abordagem que o autor considera mais realista 
– e que é claramente a linha seguida pela Associação Rainha da Paz – não 
pressupõe que as decisões decorram de um conhecimento profundo de todos os 
aspectos que compõem o problema. Pelo contrário, o valor básico que norteia as 
decisões do administrador é a sua própria experiência, sendo esse seu principal 
recurso. 
 
Neste sentido, observou-se que, no caso em análise, a formação das estratégias 
não decorreu de um acontecimento isolado, que deu início a um plano integrado de 
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ações para ser implementado, mas de um processo desenvolvido ao longo do 
tempo, a partir da sucessão de decisões individuais que se constituíram em um 
conjunto maior. 
 
O caso apresentou, também, um processo de formação da estratégia muito próximo 
daquele que Quinn (1980) descreve como incrementalismo lógico, em que as 
estratégias evoluem, na medida em que as decisões internas e os eventos externos 
fluem conjuntamente para criar um novo, e amplamente compartilhado, consenso 
para ação. Trata-se de um processo fragmentado, evolucionário e largamente 
intuitivo, mesmo que possam ser encontrados fragmentos de planejamento 
estratégico formal como, por exemplo, a reunião de diretrizes estratégicas de 2004. 
 
Assim como apontado pela revisão das teorias a respeito de estratégias emergentes, 
o papel do líder (Regina) na Associação Rainha da Paz não é o de preconceber as 
estratégias e se certificar de que elas sejam seguidas, mas de gerenciar o processo 
de aprendizado estratégico através do qual novas estratégias vão emergindo 
(MINTZBERG; AHLSTRAND; LAMPEL, 2000). Como foi apresentado no caso, há 
grande autonomia para que todos os participantes da Associação proponham novos 
caminhos (BOWER; DOZ, 1979), novas formas de se trabalhar com a comunidade. 
Um exemplo disso foi a definição da cultura como um dos pilares estratégicos da 
organização em 2004. Antes de Roberto começar a trabalhar na Associação, o que 
ocorreu em 2002, a cultura não era vista como algo importante para promover uma 
transformação na favela. Assim que passou a fazer parte da equipe, Roberto foi, aos 
poucos, mostrando para o grupo o valor das atividades culturais no processo de 
diálogo, aproximação e transformação da comunidade, principalmente dos jovens. 
Depois de dois anos, a área cultural se consolidou como uma das quatro prioridades 
de ação para os anos seguintes. 
 




 
111
 
6.2 Análise Individual do Caso B – Associação Rodrigo Mendes 
 
6.2.1 Profissionalização e Planejamento 
 
O processo de profissionalização da Associação Rodrigo Mendes surgiu com a 
percepção de Rodrigo, logo nos primeiros anos da Associação, de que o 
conhecimento técnico em Administração de Empresas seria importante para a ARM. 
Deste modo, desde o início da instituição, sempre houve uma disposição e interesse 
para se adotar todas as técnicas gerenciais que pudessem oferecer qualquer tipo de 
apoio ao andamento da organização. 
 
Observou-se, portanto, um comportamento diferente daquele apontado pela revisão 
bibliográfica, em que é destacada a existência de certa hostilidade, por parte das 
ONGs, em relação à adoção de métodos utilizados pelas organizações com fins 
lucrativos. Segundo alguns artigos que analisam a questão da profissionalização das 
ONGs, a cultura organizacional específica de organizações do Terceiro Setor – 
como a missão voltada para questões sociais, o alto grau de informalidade nas 
relações, o voluntarismo, entre outras particularidades – levaria a uma relutância das 
ONGs em adotar modelos gerenciais empresariais (WOLCH, 1990; MINTZBERG, 
1996; CARVALHO; SACHS, 2001; BARROS, 2002; FRANCO; PEREIRA; SARTORI, 
2003; ALVES, 2002; QUADROS, 1998; MARÇON; ESCRIVÃO FILHO, 2001). 
 
Aqueles que, diferentemente de Rodrigo, não tiveram formação como 
administradores, rapidamente se interessaram em aprender os conceitos básicos de 
administração, tais como definição de cargos e responsabilidades, planejamento 
estratégico, organização do trabalho e elaboração de projetos. 
 
Houve, portanto, desde o início da Associação, uma compreensão compartilhada de 
que atuar de forma profissional seria benéfico para todos. Entretanto, é importante 
ressaltar que a profissionalização não implicou, em nenhum momento, 
inflexibilidade, hierarquia rígida ou excesso de burocracia. 
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Como foi visto no estudo de caso, um dos principais resultados do planejamento 
formal da Associação Rodrigo Mendes foi a mudança da sua missão organizacional, 
ocorrida em 2003. A mudança na missão organizacional, estrutura e papel dos 
administradores e conselheiros são justamente os principais aspectos abordados no 
conteúdo do planejamento estratégico de organizações do Terceiro Setor, segundo 
levantamento de Stone, Bigelow e Crittenden (1999). Assim, em relação ao conteúdo 
do planejamento, o estudo de caso vai ao encontro dos pontos destacados na 
revisão bibliográfica. 
 
Embora a pressão de financiadores não tenha sido a causa da profissionalização e 
da adoção de planejamento estratégico formal, eles certamente ajudaram a dar 
credibilidade e legitimidade ao trabalho da associação, bem como facilitaram o 
acesso às fontes de recursos, já que essas valorizam, como foi visto na revisão da 
literatura, organizações mais estruturadas e que saibam utilizar a linguagem do 
mundo dos negócios (DRUCKER, 1994; CARVALHO, 1999; CARVALHO; SACHS, 
2001; BECKER, 2003). 
 
Importante ressaltar que Rodrigo reconhece as limitações de se desenhar 
planejamentos estratégicos detalhados, diante da grande instabilidade com a qual se 
depara diariamente a organização. O fundador e atual presidente da ARM aponta 
que a constante falta de recursos e imprevisibilidade não permite que todos os 
passos sejam definidos com antecedência. Neste sentido, será demonstrado adiante 
que, embora se apóie no planejamento formal para tomar suas decisões, a trajetória 
da ONG é marcada por uma série de decisões estratégicas de caráter 
essencialmente emergente. 
 
6.2.2 Competição 
 
A disputa por recursos escassos (GREENBERG, 1982; CARVALHO; SACHS, 2001; 
QUADROS, 1998; BARROS, 2002; FRANCO; PEREIRA; SARTORI, 2003) é vista 
com naturalidade pelos integrantes da Associação Rodrigo Mendes. Eles entendem 
que é normal e necessário que haja uma seleção das instituições e projetos 
financiados. Dentro dessa realidade, as ONGs devem se esforçar constantemente 
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para ter uma atuação social efetiva e utilizar com eficiência os recursos de que 
dispõem. 
 
O estudo da Associação Rodrigo Mendes confirmou a existência de disputa por 
prestígio, apontada por Greenberg (1982). Há a percepção, por parte dos 
integrantes da ONG, de que o reconhecimento da sociedade facilita o acesso ao 
financiamento. Isso ocorre porque as empresas preferem associar sua imagem às 
organizações que têm reconhecimento e prestígio pelo trabalho que realizam. Neste 
sentido, a competição por prestígio é uma decorrência da competição por recursos. 
Em outras palavras, a busca por prestígio ocorre em função da percepção de que 
esse é um dos fatores que permite maior acesso às fontes de financiamento. 
 
6.2 3 Liderança 
 
O processo de constituição e desenvolvimento da Associação Rodrigo Mendes traz 
fortes relações com a visão de estratégia da Escola Empreendedora, que é 
apresentada por Mintzberg, Ahlstrand e Lampel (2000). 
 
É possível observar, no caso da ARM, que a personalidade empreendedora de 
Rodrigo faz com que ele tenda a aceitar riscos e a ter excesso de confiança. Isso 
fica claro, por exemplo, na decisão de assinar um contrato de aluguel mensal no 
valor de mil dólares, mesmo tendo em caixa dinheiro apenas para três meses e sem 
que tivesse perspectiva de receita. Outra situação em que fica evidente a aceitação 
do risco por parte do líder da Associação é o momento em que decide produzir oito 
mil xícaras de café, mesmo sendo orientado pelo conselho a não fazê-lo. 
 
Conforme apontado por Young (2001), Heimovics, Herman e Coughlin (1993) e 
Greenberg (1982) que afirmam ser esta uma característica da liderança no Terceiro 
Setor, Rodrigo agrega outras pessoas na direção do seu sonho, através do seu 
entusiasmo e paixão, fazendo com que elas passem a compartilhá-lo. Existe um 
sentimento genuíno por trás daquilo que o líder diz, o que leva outras pessoas a 
serem entusiásticas com o seu objetivo (BARROS, 2002), dando-lhe ainda mais 
forças para vencer os obstáculos. 
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Através da análise do caso, é possível perceber a centralidade de Rodrigo como 
pilar psicológico (BARTUNEK, 1984), bem como sua enorme importância na 
condução do dia-a-dia da Associação. Embora o próprio Rodrigo e os 
coordenadores da ONG reconheçam a necessidade de se desenvolver outras 
lideranças, há ainda um longo caminho a ser percorrido até que se tenham indícios 
concretos de que a ARM pode seguir um caminho próprio, independente da 
participação direta do seu fundador. 
 
6.2.4 Rede 
 
A ARM faz parte da rede de ONGs da Ashoka (instituição internacional que financia 
empreendedores sociais) e os seus membros reconhecem a importância de se 
relacionar com outras ONGs e participar de eventos (como reuniões, cursos, fóruns 
de discussão, palestras, festas) em que estejam presentes diferentes atores do 
Terceiro Setor. Entretanto, o caso não apresentou elementos que permitissem 
afirmar que a instituição se beneficia com o fato de participar de redes em que há um 
grande fluxo de informações que poderiam ajudar em seus objetivos (CARVALHO, 
1999; CARVALHO; SACHS, 2001; DUFLOT, 2003). 
 
Rodrigo defende que mais importante do que fazer parte de qualquer rede do 
Terceiro Setor são os contatos com pessoas, tanto de dentro como de fora do Setor. 
Segundo o fundador da ARM, são esses contatos, e não relações impessoais com 
líderes de organizações não-lucrativas, que oferecem as contribuições mais 
importantes para o desenvolvimento da instituição. 
 
6.2.5 Emersão de Estratégias 
 
A análise dos processos de emersão de estratégias inicia-se com a própria criação 
da ONG, que foi decorrência de uma série de fatos não planejados (MINTZBERG, 
1978; MINTZBERG; WATERS, 1985). Rodrigo, que nunca havia pintado antes de 
sofrer o acidente, encontrou na atividade, inicialmente, uma forma de se distrair e 
depois um meio de expressão e desenvolvimento pessoal. 
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Aquela que seria apenas uma exposição de seus quadros, transformou-se no 
primeiro grande passo para a construção da Associação. No decorrer da exposição 
– pensando na importância da arte para a sua vida e na possibilidade de estender o 
acesso daquilo que o transformava a muitas outras pessoas – ele decidiu que criaria 
um projeto social. 
 
Somente depois de inaugurada a escola “Cursos Rodrigo Mendes”, é que Rodrigo 
começou a pensar em estruturá-la e a buscar instrumentos de gestão, decidindo 
estudar Administração de Empresas, formação que em nenhum momento anterior 
da sua vida havia pensado em obter. 
 
O primeiro impulso financeiro da ARM, e que possibilitou a sua existência nos 
primeiros anos, também não foi fruto de nenhum planejamento. Muito antes de os 
membros pensarem em vender os direitos autorais das pinturas da Associação, um 
fabricante de cartões de Natal percebeu a oportunidade de utilizar as pinturas dos 
alunos da ARM em seus produtos e ainda associar seus cartões a uma causa social. 
Ele entrou em contato com Rodrigo e propôs a realização de um contrato anual para 
a utilização dos direitos autorais. Essa primeira parceria permitiu que os membros da 
Associação identificassem a oportunidade de realizar parcerias semelhantes. Assim, 
passaram a oferecer a utilização das pinturas em cadernos escolares e concluíram 
uma importante parceria com um fabricante de cadernos que distribui em todo o 
país. Atualmente, uma das principais frentes de captação de recursos é a área de 
patentes e licenças. 
 
Outro exemplo claro de estratégias emergentes foi o momento em que Sônia 
assumiu a diretoria da Associação. Para buscar recursos, ela utilizou sua intuição e 
os conhecimentos de que dispunha (MINTZBERG; AHLSTRAND; LAMPEL, 2000). 
Como tinha experiência em realizar bazares nas escolas públicas em que havia 
trabalhado, criou o “bazar da pechincha”, que funcionou por muitos anos e 
representou uma importante fonte de financiamento nos primeiros anos da 
instituição. 
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O estudo de caso oferece alguns exemplos que indicam como os integrantes da 
ARM freqüentemente buscaram formas de resolver os problemas a partir dos 
recursos de que dispunham, com constante disposição para aprender e rever suas 
ações (MINTZBERG, 1978; LINDBLOM, 1959; QUINN, 1980). Se o modelo não 
funcionasse, abandonavam-no. Caso desse certo, incorporavam-no ao dia-a-dia. 
 
A restrição de recursos, aliada à constante disposição para encontrar soluções 
criativas e improvisar, marca a história da Associação. A instabilidade e incerteza 
constantes dificultaram que grande parte das ações estratégicas fosse definida com 
antecedência, exigindo muita flexibilidade e uma estrutura organizacional para agir e 
reagir com rapidez. 
 
Trata-se, portanto, de uma organização que apresenta, ao longo de sua história, 
vários elementos que comprovam que o seu processo de constituição e 
desenvolvimento se deu, essencialmente, através de estratégias emergentes. 
 
6.3 Análise Conjunta dos Casos A e B 
 
A partir da análise conjunta, serão estabelecidas as relações de semelhanças e 
diferenças entre os casos estudados. As descobertas serão confrontadas com o 
levantamento teórico, confirmando alguns pontos e refinando outros. Serão 
destacadas, também, as descobertas que indicam aspectos frágeis da teoria,  
indicando a necessidade de maior aprofundamento em estudos futuros. 
 
6.3.1 Profissionalização e Planejamento 
 
A revisão teórica e a análise dos casos não deixam dúvidas a respeito da 
percepção, por parte das ONGs, da importância de se profissionalizarem. Para tanto, 
buscam estruturar e organizar suas atividades e procedimentos internos, definir 
responsabilidades, orçamentos e cronogramas, estruturar a captação de recursos, 
elaborar projetos, entre outras atividades que levem a uma maior eficiência da 
organização. Como um dos símbolos desse processo, tem-se a figura do 
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planejamento estratégico, entendido como uma ferramenta central do processo de 
profissionalização. 
 
Entretanto, ambos os estudos de caso apontam um aspecto importante que diverge 
da revisão teórica. Esse aspecto diz respeito aos motivos que levaram ao processo 
de profissionalização das organizações do Terceiro Setor. Embora a origem e o 
desenvolvimento de cada uma das ONGs estudadas tenham sido bastante 
diferentes entre si, os motivos que levaram as duas organizações à adoção de um 
estilo gerencial mais profissional são muito parecidos e contrastam com alguns 
daqueles sugeridos pela bibliografia internacional e nacional, conforme apontado, 
detalhadamente, na análise individual de cada caso. 
 
Apesar de não ser uma visão consensual, é argumento dominante nos estudos 
científicos levantados que as organizações do Terceiro Setor buscam 
profissionalizar-se como resposta a pressões externas. De acordo com a lógica 
apresentada por esse argumento, as ONGs não veriam, a princípio, nenhum 
interesse no processo de profissionalização. Pelo contrário, muitas delas ainda 
encontrariam nesse processo uma possível ameaça aos seus valores mais 
fundamentais, tais como um caráter alternativo e autonomia em relação às esferas 
públicas e privadas. 
 
Desse modo, ao não verem benefícios na profissionalização em si, a adoção, pelas 
ONGs, de modelos gerenciais já consagrados pelas empresas de mercado, seria 
uma mera adequação a padrões aparentemente exigidos por organismos 
financiadores. 
 
No entanto, isso não foi confirmado em nenhum dos dois estudos. Em sentido 
oposto, pôde ser observado que o principal motivo para a adoção de técnicas 
gerenciais foi a crença de que traria benefícios práticos em termos de eficiência 
organizacional. 
 
Ao se analisar os planejamentos estratégicos, identifica-se uma diferença relevante 
entre os dois estudos de caso. A Associação Rodrigo Mendes encontra-se, nesse 
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aspecto, em um estágio adiantado em relação à Associação Rainha da Paz. Mas, 
quando se compara o planejamento estratégico da ARM com aquele sugerido pelos 
teóricos clássicos (ANSOFF, 1965; ANDREWS, 1971; CHRISTENSEN ET AL., 
1982), observa-se um grande hiato. 
 
Do modelo básico de planejamento estratégico que é apresentado por Mintzberg, 
Ahlstrand e Lampel (2000), a Associação Rodrigo Mendes só trabalha os dois 
primeiros, de um total de cinco estágios. São eles: o estágio da fixação de objetivos 
e o estágio da avaliação externa e interna. Já a Associação Rainha da Paz trabalha 
apenas o primeiro estágio. 
 
Diferentemente do proposto por pesquisadores como Ansoff (1965), Andrews (1971) 
e Christensen et al. (1982), o planejamento, nas organizações estudadas, não foi 
desenvolvido no topo da pirâmide organizacional. Ao contrário, abrangeu intensa e 
efetiva participação de todos os envolvidos na organização. 
 
Outro ponto importante identificado em ambas as ONGs é que o planejamento não é 
visto como o aspecto central da estratégia. Não há percepção de que os planos 
devam ser seguidos rigidamente. Esses servem apenas como direção a ser seguida, 
ou intenção estratégica, devendo ser constantemente revistos, na medida em que 
são implementados. 
 
6.3.2 Competição 
 
Confirmando dados da revisão teórica, a pesquisa indica que as organizações do 
Terceiro Setor competem entre si por recursos limitados (GREENBERG, 1982; 
CARVALHO; SACHS, 2001; QUADROS, 1998; BARROS, 2002; FRANCO; 
PEREIRA; SARTORI, 2003). 
 
Em ambos os casos estudados, observa-se que a disputa entre as ONGs é vista de 
forma positiva, desde que as instituições atuem dentro de padrões éticos. Neste 
sentido, a competição por financiamento é vista como um estímulo saudável e um 
processo natural para que se busque o aperfeiçoamento contínuo, levando ao 




 
119
 
aumento da eficiência na utilização de recursos e conseqüente ampliação do 
impacto social. 
 
A competição por recursos humanos (GREENBERG, 1982), embora tenha sido 
apontada na revisão teórica, não pôde ser identificada. Não parece existir a 
percepção, por parte das ONGs estudadas, de que disputam recursos humanos com 
outras organizações do Terceiro Setor. 
 
6.3.3 Liderança 
 
Tanto a revisão bibliográfica (DRUCKER, 1990; HARLAN; SAIDEL, 1994; 
BARTUNEK, 1984; HEIMOVICS; HERMAN; COUGHLIN, 1993; YOUNG, 2001) 
como os estudos de caso confirmam a importância central do líder e o excesso de 
dependência em relação a ele, nas Organizações do Terceiro Setor. Em ambos os 
casos estudados, os líderes são os próprios fundadores das ONGs e atuam, 
diretamente, no dia-a-dia da organização, bem como em todos os processos críticos, 
como captação de recursos. 
 
Mesmo em se tratando de duas organizações com mais de dez anos de existência, 
ainda não foram criadas condições para uma eventual saída de seus líderes. Apesar 
de ambos os estudos destacarem que existe uma preocupação em desenvolver 
novas lideranças e descentralizar tarefas importantes, não há indícios de que esse 
processo esteja ocorrendo de forma bem sucedida. 
 
Deste modo, os dois estudos de caso claramente confirmam a centralidade do líder 
no plano estrutural (garantindo ordem e continuidade), no plano dos recursos 
humanos (gerenciando expectativas individuais e o alinhamento interpessoal), no 
plano político (ao construir alianças e estabelecer relacionamentos) e no plano 
simbólico (agindo de forma carismática, estimulando a visão e reforçando valores). 
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6.3.4 Rede 
 
A análise da formação de redes por organizações do Terceiro Setor foi realizada 
apenas por estudos nacionais. Não foram, portanto, encontrados estudos 
internacionais que tenham o foco de sua análise nas relações interorganizacionais. 
 
As informações levantadas nos estudos de caso confirmaram ser este um aspecto 
presente no processo de formação da estratégia das duas organizações, já que 
ambas participam formalmente de grupos de organizações não-governamentais que 
se reúnem periodicamente para trocar informações e discutir questões de interesse 
comum. 
 
Entretanto, somente o caso da Associação Rainha da Paz apresenta evidências 
claras de que essas relações em rede realmente tenham interferência no seu 
desenvolvimento, seja pela troca de informações e conseqüente aprendizado, seja 
pela possibilidade de articulação para obtenção de benefícios comuns (CARVALHO, 
1999; CARVALHO; SACHS, 2001; DUFLOT, 2003). 
 
Analisando-se o fluxo de informações nas redes, é importante ressaltar que ambos 
os casos estudados oferecem elementos indicadores de que mais importante do que 
as relações formais em rede são as relações pessoais entre os membros das 
organizações, pois permitem o acesso a informações e aprendizado realmente 
valiosos. Nesse sentido, a participação em redes formais apenas ajudaria a ampliar 
a possibilidade de contatos pessoais. Em outras palavras, as informações valiosas – 
e que têm impacto no processo de formação da estratégia nas ONGs – não fluem 
livremente através das redes formais, mas por meio de contatos e relações 
pessoais. Esse dado revelado pela pesquisa indica não haver diferenças 
significativas entre a forma como as informações circulam entre as organizações do 
Terceiro Setor e a forma como circulam entre as organizações de mercado. 
 
Uma das possibilidades para que as redes de ONGs não sejam classificadas como 
“redes de colaboração”, como sugerido pela revisão teórica, é a existência do já 
citado aumento da competição por recursos dentro do Terceiro Setor. Nesse sentido, 




 
121
 
informações estratégicas não circulariam livremente, por serem consideradas fontes 
de vantagem competitiva ou de diferenciação no processo de captação de recursos. 
 
6.3.5 Emersão de Estratégias 
 
A existência de estratégias emergentes é certamente o aspecto mais evidente do 
processo de formação da estratégia nas organizações estudadas. As histórias de 
ambas as ONGs são ricas em exemplos que ilustram perfeitamente os conceitos 
apresentados na revisão teórica. 
 
A freqüente restrição de recursos e a enorme imprevisibilidade em relação ao fluxo 
financeiro, além de estruturas organizacionais frágeis e em constante transformação, 
são alguns dos fatores que levam à impossibilidade de uma abordagem “racional 
abrangente” (LINDBLOM, 1959), em que existe um grande distanciamento entre a 
análise das possibilidades (amplamente sustentada pela teoria) e a execução de 
ações, que naturalmente levariam ao alcance dos objetivos pré- definidos. 
 
A pesquisa apresentada ao longo desse trabalho oferece uma série de elementos 
que suportam a tese de que a formação das estratégias tenha ocorrido através de 
um processo incremental (QUINN, 1980) ou segundo a abordagem das sucessivas 
comparações limitadas (LINDBLOM, 1959). 
 
Em ambos os estudos, a definição dos objetivos e a análise empírica das ações 
necessárias não são distintas uma da outra, mas estão intimamente interligadas. 
Além disso, a análise teórica, distante da prática, não encontrou espaço nos 
processos de construção das estratégias nas ONGs estudadas. 
 
Os processos utilizados para se chegar às estratégias foram tipicamente 
fragmentados, evolucionários e largamente intuitivos, embora, como foi visto, 
possam ser encontrados fragmentos da análise estratégica formal. O que pôde ser 
observado é que a verdadeira estratégia foi sendo construída na medida em que as 
decisões internas e os eventos externos fluíram conjuntamente (QUINN, 1980). 
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Tratou-se de processos contínuos, dinâmicos, em que o aprendizado assumiu um 
papel central. Adaptação, flexibilidade e aprendizado permitiram às ONGs lidar com 
eventos imprevisíveis, redistribuir e concentrar recursos na medida em que novas 
oportunidades surgiam (MINTZBERG, 1978; MINTZBERG; WATERS, 1985; 
MINTZBERG; AHLSTRAND; LAMPEL, 2000). 
 
A pesquisa demonstrou que puderam ser identificadas iniciativas estratégicas em 
todos os níveis da hierarquia organizacional (BOWER; DOZ, 1979; BURGELMAN, 
1982). Em ambas as instituições estudadas, houve intensa participação de 
integrantes da base da organização na construção das estratégias, embora os 
líderes exercessem um papel central, como foi visto. Nesse processo, coube a esses 
últimos definir as fronteiras estratégicas ou alvos que balizaram os demais atores 
envolvidos no processo, que puderam agir com autonomia. 
 
Desse modo, conclui-se que o modelo adaptativo - em que a formação da estratégia 
emerge a partir de um processo de constante aprendizado e com a participação de 
iniciativas estratégias autônomas - claramente se sobrepôs ao modelo de 
planejamento estratégico formal. 
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7 CONCLUSÃO 
 
7.1 Etapas Percorridas, Principais Contribuições e Reflexões Finais 
 
O desenvolvimento desse estudo foi motivado pelo reconhecimento da necessidade 
de se compreender as características centrais do processo de formação de 
estratégia em ONGs. Levantamentos preliminares (que foram aprofundados nas 
etapas seguintes), indicaram a inexistência de estudos semelhantes àquele que se 
desejava realizar, o que confirmou a importância do desenvolvimento dessa 
pesquisa. 
 
Desse modo, esse estudo foi desenvolvido seguindo-se todas as etapas necessárias 
a fim de que fossem oferecidas contribuições significativas para os estudos em 
estratégia no Terceiro Setor. 
 
No início desse trabalho, foi realizada uma revisão bibliográfica analisando-se 
estudos a respeito de dois conceitos bastante importantes em estratégia 
empresarial: o planejamento estratégico e as estratégias emergentes. Analisados em 
profundidade, esses dois conceitos formaram o quadro conceitual inicial para a 
análise do processo de formação de estratégias em organizações do Terceiro Setor. 
Como passo seguinte à elaboração de um quadro de referência para a pesquisa, 
que estivesse efetivamente alinhado ao debate atual e que refletisse as 
necessidades de pesquisa na área de estratégia dentro do Terceiro Setor, foi 
realizada uma ampla revisão da literatura a esse respeito. Essa revisão foi 
conduzida analisando-se, de forma separada, os resultados dos estudos realizados 
dentro e fora do Brasil. Em função do maior acesso aos dados, o levantamento da 
produção científica no país pôde ser realizado de forma extensiva. Foram analisadas 
as publicações dos últimos dez anos, tendo sido pesquisados os principais 
periódicos acadêmicos em Administração de Empresas no Brasil, bem como o 
principal encontro científico nacional sobre o tema. 
 
A partir dessa revisão teórica, chegou-se à primeira contribuição deste estudo: a 
definição de um quadro de referência que destaca cinco aspectos importantes para 
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se entender o processo de formação da estratégia em ONGs. São eles: o processo 
de profissionalização das ONGs e a adoção do planejamento estratégico formal; a 
competição entre instituições do Terceiro Setor; o papel da liderança; as redes de 
ONGs; e a emersão de estratégias. 
 
Utilizando-se a metodologia de estudo de casos múltiplos (YIN, 2001), foram 
pesquisadas duas ONGs. Nos dois estudos de caso, foi analisada a formação das 
estratégias ao longo da existência das ONGs, com foco nos cinco aspectos 
destacados na revisão da literatura. 
 
Partindo-se das pesquisas, foi realizada uma análise da teoria, à luz dos dados 
empíricos levantados através do trabalho de campo, o que resultou na segunda 
contribuição importante deste estudo: a identificação clara da ocorrência de alguns 
aspectos apontados pela revisão teórica – como a emersão de estratégias e o papel 
da liderança – e o refinamento teórico de outros – como a formação de redes; o 
processo de profissionalização e planejamento; e a competição entre as ONGs. 
 
Através das análises individuais e, principalmente, através da análise conjunta dos 
casos, foi possível abordar, de forma objetiva, cada um dos cinco aspectos 
importantes levantados no início deste trabalho, oferecendo, dentro dos limites do 
estudo, respostas bastante satisfatórias às indagações iniciais do pesquisador. 
 
Além disso, ao se realizar uma análise cruzada dos diferentes aspectos apontados 
pelo quadro de referência teórico, foi possível avançar na análise dos pontos 
centrais do processo de formação da estratégia nas ONGs. 
 
Como foi visto, a liderança exerce um papel crítico nas organizações do Terceiro 
Setor. Nesse sentido, observou-se que existe uma grande dependência em relação 
à figura do líder, no plano estrutural (garantindo ordem e continuidade), no plano dos 
recursos humanos (gerenciando expectativas individuais e o alinhamento 
interpessoal), no plano político (ao construir alianças e estabelecer relacionamentos) 
e no plano simbólico (agindo de forma carismática, estimulando a visão e reforçando 
valores). Nesse contexto, o líder atua como pilar psicológico, alimentando, 
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diariamente, naqueles que o cercam, o sonho de transformação social, além de 
buscar e gerenciar os recursos que permitem à organização caminhar na direção do 
sonho comum. 
 
Esta indissociação entre o indivíduo e a organização, combinada com a centralidade 
psicológica do líder, representa, claramente, uma séria ameaça à sustentabilidade 
dessas organizações. Na medida em que não se criam bases para uma transição da 
figura do líder ou que não há, nas organizações, outras pessoas que tenham as 
características necessárias para assumir o seu comando, é baixa a probabilidade de 
que essas organizações alcancem longos ciclos de vida. Esse é, portanto, um ponto 
que merece especial atenção por parte dos pesquisadores e gestores de ONGs. 
 
Uma importante relação que pôde ser estabelecida a partir do estudo foi a 
proximidade entre o papel da liderança – e a grande dependência em relação ao 
líder – e o processo de emersão de estratégias. 
 
Constatada a excessiva dependência das organizações do Terceiro Setor em 
relação aos seus líderes, seria natural inferir que existe uma grande centralização 
das decisões e que o processo de construção das estratégias ocorre de forma 
bastante linear e até previsível, dada a preocupação e o poder do líder de criar e 
manter o alinhamento e a coerência interna na direção de um objetivo. Entretanto, o 
que se observou foi um processo repleto de imprevistos e desvios de curso, em que 
predominou um intenso aprendizado e a participação de outros atores 
organizacionais, que não o líder, em decisões críticas. 
 
Uma das possíveis causas para a união destes dois aspectos aparentemente 
incompatíveis – a centralidade do líder e a autonomia dos indivíduos na organização 
– é o fato de que a liderança, embora coloque grande esforço para construir uma 
visão clara e compartilhada por todos, estimula iniciativas estratégicas autônomas. 
 
Diante da ampla atuação do líder e das grandes responsabilidades que recaem 
sobre o mesmo, ele não tem condições (e provavelmente nem o deseje) de 
monitorar ou decidir a respeito de cada ação estratégica dentro da organização. 
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Então, ele prefere que os atores ajam com autonomia e estimula a criatividade. O 
resultado disso é que, embora se tenha muito clara a direção desejada – e a sua 
busca seja, portanto, deliberada - os processos para se chegar à visão da 
organização são essencialmente emergentes. Isso se deve, em grande parte, ao 
fato de que a estratégia final é resultado da interação de inúmeras variáveis que não 
são estáveis, previsíveis ou controláveis, fazendo com que a organização se 
configure e reconfigure de forma que novos padrões emerjam continuamente. 
 
Além da ligação entre o papel da liderança e a emersão de estratégias, a análise 
cruzada dos conceitos dos cinco aspectos do quadro de referência permitiu que se 
estabelecesse, também, uma relação entre a postura dos financiadores em relação 
às ONGs e os processos de emersão de estratégias. Como foi visto, os 
financiadores das instituições estudadas não controlam diretamente as ações 
estratégicas das ONGs. Eles estão mais preocupados em se assegurar de que a 
visão e a missão institucional estejam sendo seguidas e confiam inteiramente na 
capacidade dos líderes de gerenciar, com eficiência, os recursos que lhes são 
confiados. Isso dá mais espaço para que as ações estratégicas sejam definidas, na 
medida em que os resultados vão aparecendo. Desse modo, os financiadores não 
exercem pressão a fim de que se elabore um planejamento estratégico detalhado, 
em primeiro lugar, para só então se executar, rigorosamente, aquilo que foi 
desenhado. Como mostram os casos estudados, a necessidade de planejamento foi 
identificada pelas próprias ONGs e tem como finalidade, apenas, dar direções 
amplas de ação, sendo o planejamento revisto, periodicamente. Na medida em que 
novos padrões se consolidam, esses são incorporados a ele. Observa-se, portanto, 
que se trata de um processo circular, recursivo. 
 
Tendo em vista que as análises apontaram para a identificação de estratégias 
emergentes, observou-se que há pouco espaço, nas ONGs, para o processo de 
formação de estratégia proposto pelos teóricos em planejamento estratégico 
(ANSOFF, 1965; ANDREWS, 1971; CHRISTENSEN ET AL., 1982), no qual a etapa 
central do processo seria a formulação da estratégia e essa deveria ser vista de 
forma dissociada da implementação. Como foi analisado, esses autores afirmam 
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que, uma vez definida a estratégia (ou o plano), toda a estrutura a seguiria, 
juntamente com mecanismos de acompanhamento e controle. 
 
Os casos estudados oferecem diversas evidências de que essa proposta teórica, 
segundo a qual a estrutura segue a estratégia, não se verifica sempre. Pelo 
contrário, são vários os exemplos da impossibilidade e provável ineficiência de se 
definir, a priori, todos os passos que levariam à configuração final da estratégia. 
 
A pesquisa indicou que, mesmo não sendo uma exigência dos financiadores, existe 
uma disposição crescente para a adoção de ferramentas de planejamento 
estratégico. As ONGs estudadas perceberam que a utilização de ferramentas 
administrativas de nenhum modo se opôs aos modelos participativos de gestão, ou 
até mesmo à construção – quando desejadas – de estruturas alternativas ao modelo 
capitalista. Em outras palavras, a adoção de um modelo burocrático não é 
incompatível com a filosofia de uma ONG – como sugere a revisão teórica. Isso é, 
obviamente, um aspecto positivo. A crença de que o planejamento estratégico traz 
benefícios para as organizações do Terceiro Setor naturalmente leva essas 
organizações a buscarem conhecer, e aplicar, com maior profundidade, as 
ferramentas de planejamento disponíveis. 
 
Esse fato, entretanto, associado à forte presença de estratégias emergentes, sugere 
possibilidades interessantes e que merecem atenção. Os dois casos são riquíssimos 
em exemplos de emersão de estratégias, lançando bases para a hipótese de que a 
sua ocorrência seja ainda mais freqüente em ONGs do que em organizações de 
mercado. Confirmada essa hipótese (que não foi objeto deste estudo), haveria uma 
oportunidade de se desenvolver modelos de planejamento específicos para 
Organizações do Terceiro Setor que incorporassem essa especificidade do processo 
de formação da estratégia. 
 
Na ausência de modelos alternativos que considerem essa particularidade, as ONGs 
tenderão a utilizar modelos tradicionais de planejamento estratégico. Isso poderia 
levar à frustração do processo de planejamento, na medida em que as etapas não 
fossem cumpridas conforme pré-estabelecido no plano. Além disso, e ainda mais 
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prejudicial, tal fato poderia levar à perda de oportunidades não previstas que 
surgissem ao longo do processo. 
 
Deste modo, embora planejamento estratégico e emersão de estratégias pareçam 
conceitos incompatíveis, esses novos modelos poderiam, por exemplo, 
deliberadamente reconhecer que as ações pudessem ser definidas na medida em 
que os atores interagissem entre si e com o ambiente. 
 
A análise do processo de formação de redes ofereceu elementos para reflexões 
acerca da possibilidade de ampliação das fronteiras de atuação das ONGs e 
aumento do impacto social do setor como um todo. Ao longo deste estudo, foram 
encontradas evidências de que o potencial de utilização das redes de ONGs, como 
recurso para a solução de problemas sociais, é subexplorado. 
 
Como foi visto no Capítulo 2, as instituições do Terceiro Setor podem ser agrupadas 
por áreas de atuação, tais como educação e pesquisa; assistência e promoção 
social; desenvolvimento comunitário, social e econômico; saúde; cultura e recreação; 
meio-ambiente. Partindo-se do pressuposto de que há um grande número de 
instituições, dentro de cada uma dessas áreas de atuação, que lutam pela mesma 
causa – e muitas vezes com o mesmo público – seria de se esperar que houvesse 
uma grande interação entre as instituições. O intercâmbio de conhecimentos e 
recursos materiais, bem como a união de forças para a ação conjunta, levaria a 
ações com maior poder de transformação e impactos mais duradouros. 
 
Entretanto, não foi isso que se observou, ao longo da pesquisa realizada. De uma 
forma geral, ao invés de haver uma união das instituições do Terceiro Setor na luta 
contra os grandes problemas sociais, verificou-se uma enorme fragmentação em 
centenas de ONGs que atuam de forma isolada. Não é difícil encontrar organizações 
que lutem pelas mesmas causas, atuem na mesma região, com o mesmo público e 
que desenvolvam projetos de forma absolutamente independente. Isso, 
naturalmente, leva a uma subutilização de recursos humanos e materiais na luta 
contra problemas sociais. 
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Desta forma, apesar deste estudo não ter como objetivo oferecer uma análise 
profunda dessa fragmentação do setor, os dados levantados nesta pesquisa 
apontaram a necessidade de se aprofundar a compreensão desse tema, já que, 
embora tenham sido identificadas – tanto na literatura, como nos estudos de caso – 
a existência de redes de ONGs, o seu potencial é claramente subutilizado. 
 
Embora o levantamento teórico tenha apontado que a competição entre as 
organizações do Terceiro Setor é um aspecto importante no processo de formação 
de suas estratégias, os dados levantados nesta pesquisa são insuficientes para 
embasar uma análise consistente desse ponto. Entretanto, existe a possibilidade de 
que a competição seja uma das causas da subutilização das possibilidades de ação 
em rede. Nesse sentido, na medida em que as ONGs competem entre si por 
recursos escassos, diminui a disposição de compartilhar informações valiosas que 
ajudariam outras instituições a aumentar a efetividade de suas ações. Para ter maior 
acesso a recursos, as ONGs buscariam se diferenciar de outras e procurar tornar 
extremamente visíveis os benefícios oferecidos. 
 
7.2 Limitações do Estudo 
 
Apesar deste estudo oferecer contribuição no sentido de ampliar o conhecimento 
acerca dos processos de formação de estratégia em organizações do Terceiro Setor, 
a pesquisa foi realizada analisando-se dados de duas organizações bastante 
semelhantes e que representam apenas uma parte da grande variedade de 
instituições que compõem o setor (conforme a delimitação do objeto de pesquisa 
apresentada no item 3.2). Desse modo, as reflexões e conclusões desta dissertação 
têm maior aproveitamento quando aplicadas a instituições que tenham 
características próximas daquelas estudadas. 
 
Ao mesmo tempo em que proporcionou uma análise profunda e holística, a 
metodologia de pesquisa escolhida implicou uma abordagem fundamentalmente 
interpretativa, em que a perspectiva do pesquisador teve influência, tanto sobre os 
dados coletados, como na interpretação dos mesmos. Dessa forma, os resultados e 
conclusões deste trabalho devem ser analisados considerando-se que estão 
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fundamentados em dados levantados através de métodos múltiplos de pesquisa, 
que são interativos e humanísticos e permitem que o pesquisador interprete as 
informações e traga uma visão pessoal ao estudo. 
 
Embora existam limites à generalização das conclusões deste estudo, as duas 
pesquisas tiveram o mérito de falsificar algumas proposições teóricas existentes, o 
que é uma contribuição importante para a compreensão dos processos de formação 
de estratégia em ONGs. 
 
7.3 Sugestões para Pesquisas Futuras 
 
Este estudo apresentou um quadro de referência com alguns aspectos identificados 
como centrais no processo de formação de estratégia em ONGs. A partir disso, 
podem ser realizados outros estudos que analisem, com maior profundidade, alguns 
desses pontos dentro do contexto brasileiro, procurando identificar suas causas e 
possíveis efeitos. 
 
Por exemplo, um aspecto amplamente enfatizado, durante toda a pesquisa, foi a 
excessiva dependência das organizações do Terceiro Setor em relação aos seus 
líderes e os possíveis riscos de longo prazo dessa configuração. Deste modo, 
estudos futuros podem buscar compreender, com maior profundidade, essa questão 
e trabalhar no desenvolvimento de mecanismos que minimizem a possibilidade de 
insucesso em processos de transição de líderes. 
 
Seguindo a mesma linha de raciocínio, o estudo identificou que existe uma 
competição por recursos entre as ONGs. Entretanto, uma vez que os dados 
levantados nesta pesquisa são insuficientes para embasar uma análise consistente 
desse aspecto, pesquisas futuras que tenham como foco a questão da competição 
entre as ONGs têm grande possibilidade de oferecer contribuições importantes. 
 
A subutilização do potencial de trabalho em rede, sugerida por este estudo, merece 
uma análise mais detalhada, já que esse parece ser um recurso que, se for bem 
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utilizado, pode ampliar o alcance e a efetividade do trabalho desenvolvido pelas 
ONGs. 
 
Dado que esta dissertação analisa um tipo de organização do Terceiro Setor 
bastante específico, estudos futuros podem replicar esta mesma pesquisa em 
organizações com estruturas e tamanhos distintos daquelas pesquisadas. Deste 
modo, poder-se-ia confrontar os resultados obtidos com aqueles apresentados nesta 
dissertação, possibilitando uma maior, ou menor, generalização a respeito das 
descobertas deste trabalho. 
 
Como se vê, embora tenham sido respondidas as perguntas que deram origem a 
este estudo, as conclusões apresentadas não encerram a discussão de qualquer um 
dos temas tratados, mas ampliam tais discussões, tornando-as mais complexas. 
 
Espera-se, por fim, que os achados deste estudo constituam uma contribuição 
relevante para se caracterizar, com mais realismo, o processo de formação de 
estratégias em organizações do Terceiro Setor no Brasil. 
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APÊNDICE A – Técnicas de coleta de dados utilizadas no estudo de caso da 
Associação Rodrigo Mendes 
 
Análise documental e artefatos 
Análise do Projeto Saci-Pererê. 
Análise do Planejamento Estratégico de 1999 e 2003. 
Análise do Plano de Expansão 2005. 
Análise dos Relatórios Financeiros dos anos 2001, 2002 e 2004. 
Análise do vídeo institucional. 
Análise de todas as ocorrências em mídia desde 1994. 
Análise do Website da Associação www.arm.org.br . 
Observação direta e conversas informais 
Participação no evento de inauguração da nova sede e conversa informal com 
alunos, familiares de alunos, funcionários, voluntários e parceiros (05/05/05). 
Análise do discurso de parceiros (gravado) e apoiadores no evento de inauguração 
da nova sede (05/05/05). 
Participação na exposição de quadros e conversas informais com alunos, familiares 
de alunos, funcionários, voluntários e parceiros (07/12/04). 
Entrevistas 
Uma entrevista informal exploratória com Rodrigo Mendes (realizada na antiga sede 
da Associação, localizada na Granja Julieta). 
Duas entrevistas formais semi-estruturadas (gravadas e transcritas) com Rodrigo 
Mendes (realizadas na residência do Rodrigo, 22/09/04 e 29/05/05). 
Uma entrevista formal semi-estruturada (gravada e transcrita) com a ex-diretora e 
atual coordenadora pedagógica Sônia Hubner Mendes (realizada na atual sede da 
Associação, 11/05/05). 
Uma entrevista formal semi-estruturada com Renata Cavalcanti, coordenadora da 
área de Responsabilidade Social de banco financiador da Associação (18/07/05). 
Uma entrevista informal com o Rodrigo Mendes, realizada por telefone (12/07/05). 
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APÊNDICE B – Técnicas de coleta de dados utilizadas no estudo de caso da 
Associação Rainha da Paz 
 
Análise documental e artefatos 
Análise do Plano de Diretrizes para 2005. 
Análise do documento de avaliação de diversos aspectos da Associação Rainha da 
Paz, denominado Diagnóstico 2004. 
Análise do website da Associação www.fimdesemananoar.zip.net, atualizado 
mensalmente e com arquivos dos últimos oito meses. 
Observação direta e conversas informais 
Visita aos arredores da Associação (18/01/05). 
Conversa informal com Douglas, coordenador da área de saúde (18/01/05). 
Entrevistas 
Entrevista formal semi-estruturada (gravada e transcrita), em grupo, com três dos 
quatro líderes atuais, incluindo a fundadora (18/01/05). 
Duas entrevistas formais semi-estruturadas (gravadas e transcritas) com Roberto, 
coordenador da área cultural (18/01/05 e 02/06/05). 
Entrevista formal semi-estruturada (gravada e transcrita) com Regina, fundadora da 
Associação e coordenadora da área de família (18/01/05). 
Entrevista formal semi-estruturada com Rose, importante financiadora da 
Associação há 15 anos (12/07/05). 
Entrevista formal semi-estruturada (gravada e transcrita) com Douglas, coordenador 
da área de saúde (18/01/05). 
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